
EDITA L  DA  TOMA DA  DE  PREÇOS  N°  2022.04.05.04-Diy ERSAS

A  Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Município  de  Caucaia/CE,  devidamente  nomeada  pela
Portaria  n°  090,  de  08  de  j ulho  de  2021  torna  público  para  conhecimento  dos  interessados  que,  na
data,  horário  e  local  abaixo  previstos  abri rá  licitação,  na  modalidade  TOMADA  DE PREÇOŜ  do  tipo
MENOR  PREÇO  GLOBAL,  regime  de  execução  indireta,  para  atendimento  do  objeto  desta  licitação,
de  acordo  com  as  condições  estabelecidas  neste  Edital,  observadas  as  disposições  contidas  na  Lei
Federal  n°  8.666/93  de  21.06.93,  e  suas  alterações  posteriores,  bem  como  a  Lei  Complementar  n°
123,  de  14.12.06.  Lei  Complementar  n°  147,  de  07/08/14.

OS  ENVELOPES  COM  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  E  PROPOSTAS  DE  PREÇOS  serão
recebidos  em  sessão  pública  marcada  para:

ÁS  09:00  HORAS  DO  DIA  28  DE  A BRIL  DE  2022.
No  endereço:  Departamento  de  Gestão  de.  Licitação,  loca lizado  na  A v .  Co ronel  Co rre ia ,  n°  1073  -
Parque  Soledade  -  Caucaia/CE.

/
Compõem-se  este  Edital  das  partes  A  e  B,  como  a  seguir  apresentadas;

PARTE  A  -  Condições  para  competição,  julgamento  e  adjudicação.  Ern  que'  são  estabelecidos  os
requisitos  e  as  condições  para  competição,  j ulgamento  e  formalização  do  contrato.

PA R T E  B  -  A N EX O S
A N EX O  I
A N EX O  II
A N EX O  III  -  M in uta  d o  C o nt ra t o

ANEXO  IV  -  Modelo  de  Declarações

T e rm o  d e  R e fe rê nc ia  C o ns o lid a d o  e  J us t if ica t iv a s

Modelo  de  Proposta  de  Preços

DAS  DEFINIÇÕES:
Sempre  que  as  palavras  indicadas  abaixo  ou  os  pronomes  usados  em  seu  lugar  aparecerem  neste
documento  de  licitação,  ou  em  quaisquer  de  seus  anexos,  eles  terão  o  significado  determinado  a
seguir:
A)  CONTRATANTE  -  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CAUCAIA,  através  d a  u n id a d e  ad m in is t ra t iv a
inte re s sa d a .

B)  PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE  -  Empresa  que  apresenta  proposta  para  o  objetivo
desta  licitação;
C)  CONTRATADA  -  Empresa  vencedora  desta  licitação  em  favor  da  qual  for  adjudicado  o  Contrato.
D)  CPL  -  Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Governo  Municipal  de  Caucala/CE.

Cópia  do  Edital  e  seus  anexos  encontra-se  a  disposição  dos  interessados  no  Departamento  de
Gestão  de  Licitação,  localizado  na  Av .  Coronel  Correia,  n°  1073  -  Parque  Soledade  -  Caucaia/CE,
nos  dias  úteis,  das  08h  às  12h  (Horário  de  Atendimento  ao  Público),  devendo íser  paga a quantia de
R$  0,15/folha,  através  de  DAM  na  Tesouraria  da  Secretaria  de  Finanças,! Planejamento  e  Orçamento
do  Município  de  Caucaia/CE  pelo  custo  da  reprodução,  pelo  site  http  ̂ ://licitacoes.tce.ce.qov.br/  ou
através  de  solicitação  enviada  ao  e-mail:  cpl@pqm.caucaia.ce.qov .b r .

1 .  D O  O B J E T IV O

1.1.  A  presente  licitação  tem  como  objeto  a  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CONSULTORIA  E
ASSESSORIA  EM  CONVÊNIOS,  CONTRATOS  DE  REPASSES,  TERMOS  DE  A J UST ES ,
TERMOS  DE  COMPROMISSO,  PROGRAMAS  DE  AÇÃO  CONTINUADA;  E  IN S T R U M E N T O S
SIMILARES,  NAS  ESFERAS  FEDERAL  E  ESTADUAL,  COM  DISPONIBILIZÁÇÃO  DE  SOLUÇÃO
WEB  DE  ACOMPA NHA MENTO  E  A PLICATIVO  PA RA  SMA RTPHONES,  J U N T O  A  D IV E R S A S
SECRETARIAS  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE,  ccnfcrme  especifi cações  d o  A nex o  I  d e s te
E d it a l .
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2.  DAS  CONDIÇÕES  DE  PARTICIPAÇÃO,  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  E D IT A L  E  D O
C R E D E N C IA M E N T O .
2.1  -  DAS  CONDIÇÕES  DE  PARTICIPAÇÃO
2.1.1  -  Poderão  participar  desta  licitação  empresas  que  atuem  no  ramo,  localizada  em  qualquer
Unidade  da  Federação,  sob  a  denominação  de  sociedades  (sociedades  em  nome  coletivo,  em
comandita  simples,  em  comandita  por  ações,  anônima  e  limitada)  e  de  sociedades  simples
(associações  e  fundações)  -  exceto  sociedade  cooperativa,  d e v id a m e nte  c a d a s t ra d a s  no  G O V E R N O

MUNICIPAL  DE  CAUCAIA/CE,  ou  as  que  atenderem  a  todas  as  condições  exigidas  para
c a d a s t ra m e nt o  a té  o  te rc e i ro  d ia  a nte rio r  à  d a ta  do  recebimento  dos  documentos  de  habilitação  e
propostas  de  preços  (Art.  22,  §  2°,  da  Lei  n°  8.666/93).
2.1.1.1  -  A  comprovação  da  atuação  das  licitantes  no  ramo  se  dará  na  fase  de  habilitação,  para  as
pessoas  j urídicas:  por  meio  da  apresentação  de  objeto  social  compatível/sirnilar  com  o  objeto  ora
licitado  no  registro  comercial/ inscrição  do  ato  constitutivo/decreto  de  autorização/ato  constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  em  vigor.
2.1.2  -  Não  poderão  participar  licitantes  com  sócios,  diretores  e/ou  representantes  em  comum.
2.1.2.1  -  Se  antes  do  início  da  abertura  dos  envelopes  de  habilitação  for  constatada  a  comunhão  de
sócios,  diretores  e/ou  representantes  entre  licitantes  participantes,  somente  uma  delas  poderá
part icipar  do  certame.
2 .1.2 .2  -  Se  constatada  a  com unhão  de  sóc ios,  d iretores  e/ou  representantes  entre  licitantes
participantes  após  a  abertura  dos  envelopes  de  habilitação,  to rna rá  ina b il ita d a s  a s  re fe rid a s

empresas,  não  podendo  participar  da  fase  posterior  do  certame,  uma  vez  que  tal  fato  quebra  o  sigilo
das  propostas  contrariando  o  Art.  3°  da  lei  8.666/93.
2.1.3  -  Não  poderão  participar  desta  licitação  os  interessados  que  se  encontrem  em  processo  de
falência  ou  de  recuperação  judicial  (ressalvado  o  constante  no  subitem  3.3.2:1  do  presente  Edital);
de  dissolução;  de  fusão,  cisão  ou  incorporação;  ou  ainda,  que  estejam  cumprindo  suspensão
temporária  de  participação  em  licitação  ou  impedimento  de  contratar  com  o  Município  de  Caucaia  -
Ceará,  ou  que  tenham  sido  declarados  inidôneos  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública,  bem  como  licitantes  que  se  apresentem  constituídos  na  forma  de  empresas  em  consórcio.
2.1.4  -  O  interessado  em  participar  deverá  conhecer  todas  as  condições  estipuladas  no  presente
Edital  para  o  cumprimento  das  obrigações  do  objeto  da  licitação  e  apresentação  dos  documentos
exigidos.  A  participação  na  presente  licitação  implicará  na  total  aceitação  á  todos  os  termos  da
Tomada  de  Preços  e  integral  sujeição  á  legislação  aplicável,  notadamente  à  Lêi  8.666/93,  alterada  e
co n s o lid a d a .

2.2  -  DAS  CONDIÇÕES  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  EDITAL
2.2 .1  -  Qualquer  cidadão  é  parte  legítima  para  impugnar  o  presente  edital  de  licitação  por
irregularidade  na  aplicação  da  Lei  8.666/93  e  alterações  posteriores,  devendo  protocolar  o  pedido  até
5  (cinco)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  a  abertura  dos  envelopes  de  habilitação,  devendo  a
Administração  j ulgar  e  responder  à  impugnação  em  até  3  (três)  dias  úteis,  sem  prejuízo  da  faculdade
prevista  no  §  1°  do  art.  113  da  Lei  8.666/93.
2.2.1.1  -  O  protocolo  do  pedido  se  dará  via  correspondência  ou  de  forma  presencial  na  sede  da
Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Governo  Municipal  de  Caucaia/C E ,  loca lizada  no
Departamento  de  Gestão  de  Licitação,  sito  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073  Parque  Soledade  -
Caucaia/CE,  nos  dias  úteis,  no  horário  das  08h  às  12h  (Horário  de  Atendimento  ao  Público),  ou  ainda
por  meio  eletrônico  através  de  pedido  enviado  ao  e-mail:  c p l@ pq m .c a L  ca ia .c e .q o v .b r .  no s  d ia s  úte is
a t é  à s  16 h 0 0 m in .
2.2.2  -  Decairá  do  direito  de  impugnar  os  termos  do  presente  Edital  a  licitante  que  não  o  fizer  até  02
(dois)  dias  úteis  antes  da  data  do  recebimento  dos  envelopes  com  Documentos  de  Habilitação  e
Proposta  de  Preços,  mediante  solicitação  por  escrito  e  protocolizada  no  endereço  e  nos  horários
mencionados  no  subitem  precedente,  ou  que  não  enviar  pedido  de  impugnação  ao  e-mail  da
Comissão  de  Licitação  até  às  16h00min  do  segundo  dia  útil  que  antecede  a  data  do  recebimento  dos
envelopes  com  Documentos  de  Habilitação  e  Proposta  de  Preços.
2.2.3  -  A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  particiggc-da^ rocesso
licitatório  até  o  trânsito  em  j ulgado  da  decisão  a  ela  pertinente.
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2.2.4  -  Somente  serão  aceitas  solicitações  de.  esclarecimentos,  pròvidênpias  ou  injipugnações
mediante  petição  confeccionada  em  máquina  datilográfica  ou  impressora  eiptrônica,  en  tinta  não
lavável,  que  preencham  os  seguintes  requisitos:
2.2.4 .1  -  O  endereçamento  ao  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  d̂  Prefeitura
Municipal  de  Caucaia/CE;
2.2.4.2  -  A  identificação  precisa  e  completa  do  autor  e  seu  representante  legal  (acompanhado  dos
documentos  comprobatórios)  se  for  o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,
domicílio,  número  do  documento  de  identificação,  devidamente  datadai  assinada  e  protocolada  na
sede  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  de  Caucaia/CÉ,  dentro  do  prazo  editalício;
2.2.4.3  -  O  fato  e  o  fundamento  jurídico  de  seu  pedido,  indicando  quais'  os  itens  ou  subitens
discut idos :
2.2.4.4  -  O  pedido,  com  suas  especif icações:
2.2.4.5  -  Realizar  protocolo  conforme  subitem  2.2.1.1  d e st e  e d ita l .
2 .2 .5  -  C a b e rá  a o  P re s id e nt e  d a  C o m is sã o  P e rm a ne nt e  de  Licitação  decidir  sobre  a  petição  até  o  dia
útil  que  antecede  a  data  fixada  para  recebimento  dos  envelopes.
2.2.6  -  A  resposta  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  será  disponibilizada  na  íntegra  a  todos  os
interessados  mediante  vistas  nos  autos  do  processo  arquivado  na  sede  da  Comissão  Permanente  de
Licitação  do  Governo  Municipal  de  Caucaia/CE,  localizada  no  Departaméhto  de  Gestão  de  Licitações
-  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073,  CEP:  61.603-005  -  Parque  Soledade  Caucaia/CE ,  ou  a inda  em
mídia  digital  no  Portal  de  Licitações  dos  Municípios  do  T ribuna l  de  Contas  do  Estado  do  Cea rá
(ht t ps :// l ic it a co e s .t ce .c e .q o v .b r/ ) .  c o ns t it u irá  a d it a m e nto  a  estas  Instruções.
2.2.7  -  O  aditamento  prevalecerá  sempre  em  relação  ao  que  for  aditado. !  |
2.2.8  -  Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório quejimpot̂e em modificação dos
termos  do  edital  será  designada  nova  data  para  a  realização  dò  certame,  exceto  quando,
inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das  propostas.
2.2;9  -  Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma|forrhá  que  se  deu ao texto
original,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das  propostas.

2 .3  -  D O  C R E D E N C IA M E N T O

2.3.1  -  Cada  licitante  deve  apresentar-se  com  apenas  um  representante  qué|,  devidamente  munido
de  documentação  hábil  de  credenciamento,  será  o  único  a d m it ido  á  inte rv ir  na s  f a se s  d e

procedimento  licitatório,  respondendo  assim,  para  todos  os  efeitos,  por  sua  representada,  devendo
ainda,  no  ato  da  entrega  dos  envelopes  exibir  um  documento  de  identif icação  õom  foto  expedido  por
órgão  oficial.
2 .3 .1.1  -  Po r  docum ento  hábil ,  entende-se :
a)  Documento  de  identif icação  de  fé  pública  ou  cópia  de le :
b.1)  Quando  a  representação  for  exercida  na  forma  de  seus  atos  de  constituição,  por  sócio  ou
dirigente,  o  documento  de  credenciamento  consistirá,  respectivaménte,  ém  cópia  do  ato  que
estabelece  a  prova  de  representação  da  empresa,  em  que  conste  o  nqme  do  sócio  e  os  poderes
para  representá-la,  ou  cópia  da  ata  da  assembléia  de  eleição  do  dirigenté.
Parágrafo  único  -  No  caso  de  não-apresentação  pelo  titular  ou  sócio  dá  proppnente  de  instrumento
que  comprove  a  capacidade  de  representar  a  empresa,  a  Comissão  poderá  realizar  diligência  junto
ao  cadastro  da  empresa  no  município  de  Caucaia/CE  para  validar  a  informaçãò.
b.2)  Caso  o  preposto  da  licitante  não  sej a  seu  representante  estat utário  ou  iegai,  o
credenciamento  será  feito  por  intermédio  de  procuração,  mediante  instrumento  púbiico  ou  particular
com  os  poderes  para  representá-lo.  Nesse  caso,  o  preposto  também  entregará  à  Comissão
Permanente  de  Licitação  cópia  do  ato  que  estabelece  a  prova  de  representação  da  empresa,  em  que
constem  os  nomes  dos  sócios  ou  dirigentes  com  poderes  para  a  constituição  de  mandatários.
2.3.2  -  A  não-apresentação  ou  incorreção  dos  documentos  de  que  tratam  os  subitens  anteriores  não
implicará  na  impossibilidade  de  participação  da  licitante,  mas  impedirá  ói  representante  de  se
manifestar  e  responder  pela  mesma.
2.4  -  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  fase  deverão  ser  apresentados
em  original  ou  cópia,  cuja  cópia  poderá  ser  autenticada  pela  Comissão 'Permán̂ nte-ée-Lj citação  ou
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outro  servidor  da  administração  pública  do  Município  de  Caucaia/C E  no  momento  da  sessão ,
confo rme  a rt .  32  da  Le i  n°  8 .666/ 1993  e  inc iso  II,  do  §3°  da  Lei  n°  13.726/2018.;
2.5  -  Os  interessados  em  participar  do  presente  processo  que desejarem realizar  apenâ a entrega
dos  envelopes,  poderão  protocolar  os  envelopes  j unto  à  Comissão  Permanente  de  Licitação  do
Município  de  Caucaia/CE  até  o  horário  do  dia  marcado  para  recebimento  dos  envelopes,  devendo  o
responsável  no  ato  da  entrega  apresentar  Documento  oficial  de  identificação  cóm  foto.
2.6  -  Os  proponentes  interessados  na  participação  do  presente  processo  deverão  levar  em  conta  os
preços  estimados  para  a  contratação.
2.7  -  Não  poderão  contratar  com  o  município  o  prefeito,  o  v ice-prefeito,  os  vereadores  e  os
serv idores  públicos  dos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Municipal,  inclusive  Fundações
Instituídas  e/ou  mantidas  pelo  Poder  Público,  como  concorrente,  direta  ou  indiretamente,  por  si  ou
por  interposta  pessoa,  dos  procedimentos  licitatórios.  Esta  proibição  é  exte nsiva  ao  cônjuge  e
demais  parentes  até  segundo  grau  dos  integrantes  da  CPL  e  de  quaisquer  outros  servidores
responsáveis  diretamente  pelos  trabalhos  e  supervisão  dos  serviços.

3.  DA  HABILITAÇÃO;
Os  interessados  habilitar-se-ão  para  a  presente  licitação,  mediante  a  apresentação  dos  seguintes
Documentos,  os  quais  serão  analisados  quanto  à  sua  autenticidade  e  ao  seu  ptazo  de  validade:

3.1.  RELATIVA  À  HABILITAÇÃO JURÍDICA:
3.1.1.  a)  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  acompanhado  de  todos  os  aditivos,  ou
se  for  0  caso  do  últ imo  ad it ivo  consolidado ,  dev idamente  registrados,  em  se  tratando  de  sociedades
comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhada  de  documentos  de  eleição  de  seus
administradores:  ou  b)  Registro  comercial,  no  caso  de  empresa  individual;  òu  c)  Inscrição  do  ato
constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhadas  de  prova  de  diretoria  em  exercício;  ou  d)
Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no
País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelõ  órgão  competente,  quando
a  atividade  assim  o  exigir;
3.1.2.  Cópia  de  documento  oficial  de  identificação  do  sócio-administrador  ou  representante  legal  da
l ic it a nt e .

3.1.3.  Certificado  de  Registro  Cadastral  (CRC)  emitido  pelo  Setor  de  Cadastro  do  Governo  Municipal
de  Caucaia/CE  dentro  do  prazo  de  validade.

3.2.  RELATIVA  Ã  REGULA RIDA DE  FISCA L  E  TRA BA LHISTA :
3.2.1.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ);
3.2.2.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal  ou  estadual,  relativo  ao  domicílio  ou
sede  do  lic itante ;
3.2.3.  Prova  de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais  e  Dívida  Ativa  da  União  (inclusive
contribuições  sociais),  com  base  na  Portaria  Conjunta  RFB/PGFN  n°  1.751,  dé  02/10/2014;
3.2.4.  Prova  de  Regularidade  relativa  à  Fazenda  Estadual  do  domic ílio  ou  sede  da  lic itante ;
3.2.5.  Prova  de  Regularidade  relativa  a  Fazenda  Municipal  do  domic ílio  ou  sede  da  licitante ;
3.2.6.  Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS);
3.2.7.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do ; Trabalho,  mediante  a
apresentação  de  Certidão  Negativa,  nos  termos  do  Título  V II-A  das  Consòlidações  das  Leis  do
Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  n°  5.452,  de  1°  d e  m a io  d e  194 3 .

3.3.  RELATIVA  Ã  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.3.1.  Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -  vedada  a  sua
substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios  -  podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais
quando  encerrados  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da  proposta,  devidamente
assinados  por  contabilista  registrado  no  CRC,  bem  como  por  sócio,  gerente  ou  direte r̂ ^egistrado  no
órgão  competente,  devidamente  averbados  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  donl lcílio^
em outro órgão equivalente.  f
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3.3.1.1.  No  tocante  ao  registro  do  balanço  e  das  demonstrações  contábeis  deverá  ser  dl
seguinte  disposição:  '  '
a)  Soc iedades  empresariais  em  gerai:  registrados  na  J u nta  C o m e rc ia l  da  s e d e  o u  d ^
Lic itante :
b)  Sociedades  empresárias,  especif icamente  no  caso  de  sociedades  anônimas  reg idas  peia
Lei  n°.  6.404/76:  registrados  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  domicílio  da  licitante;  ou  publicados  na
imprensa  oficial  da  União,  ou  do  Estado,  ou  do  Distrito  Federal  conforme  o  lugar  em  que  esteja
situada  a  sede  da  companhia;  ou,  ainda,  em  jornal  de  grande  circulação  editado  na  localidade  em
que  está  a  sede  da  companhia,
c)  Soc iedades  s impies :  registrados  no  Registro  Civil  das  Pessoas  j urídicas  do  local  de  sua  sede;
caso  a  sociedade  simples  adote  um  dos  tipos  de  sociedade  empresária,  deverá  sujeitar-se  ás
normas  fixadas  para  as  sociedades  empresárias,  inclusive  quanto  ao  registro  na  Junta  Comerciai,
d)  Optantes  pelo  s istema  s imples  de  t ributação:  registrados  na  J u nta  C o m e rc ia l  d a  s e d e  o u

domicílio  da  Licitante;  ou,  conforme  art.  25  c/c  art.  26,  parágrafo  2°  e  art .  27  da  Lei  complementar  n°
123  de  14  de  dezembro  de  2006,  mediante  apresentação  d e :
d.1)  Declaração  de  Informações  Socioeconômicas  e  Fiscais  (DEFIS),  conforme  art.  25  da  Lei
Complementar  123/2006  e  art.  66  da  Resolução  CGSN  n°  94/2011;
d.2)  Cálculos  dos  índices  contábeis  tratados  neste  edital  (LG,  LC  e  SG)  assinado  por  profissional
habilitado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade  -  C RC ;
d.3)  Comprovação  que  a  empresa  era  optante  do  Simples  N a c io na l  no  e x e rc íc io  so c ia l  d a  D E F IS

apresentada;
e)  Empresas  const it uídas  a  menos  de  um  ano :  deverão  apresentar  demonstrativo  do  Balanço  de
Abertura,  devidamente  registrados  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  domicílioi  da  licitante,  assinado
pelo  sócio-gerente  ou  diretor  e  pelo  contador  ou  outro  profissional  equivalente,  devidamente
registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade,
f)  Empresas  o ptantes  pelo  reg ime  de  t ributação  sobre  o  luc ro  real/presumido :  Poderão
apresentar  o  seu  balanço  patrimonial  através  da  escrituração  digital  SPED  (EGD)  -  acompanhado  do
Recibo  de  Entrega  de  Escrituração  Contábil  Digital,  conforme  dispõe  o  art.  3°  da  instrução  normativa
RFB  n°  1.594 ,  de  1  de  dezembro  de  2015  da  Rece ita  Fede ra l  do  Brasil.  Ficando  a  exigência  do
balanço  patrimonial  do  último  exercício  social,  a  ser  apresentado  no  prazo  que  determina  o  art.  5°  da
Instrução  Normativa  RFB,  bem  como  o  que  determina  a  j urisprudência  no  acórdão  do  TCU  n°
2.669/2013  de  relatoria  do  Ministro  Valmir  Campeio.  Nesta  moda lidade ,  tam bém  deverão  ser
apresentados  os  demais  documentos  os  quais  dizem  respeito  ao  tipo  societário.
3.3.1.2.  Para  efeito  do  §5°  do  art.  31  da  Lei  n°  8.666/93,  a  comprovação  da  boa  situação  financeira
da  empresa  será  feita  de  forma  objetiva,  através  do  cálculo  dos  seguintes  índices  contábeis:

3.3.1.2.1.  índice  de  Liquidez  Geral  maior  ou  igual  a  1,0 ;

lic íl io  d a

A C  +  R L P
índice  de  Liquidez  Geral  (LG)  =

P C  +  E L P

O nd e :
A C  é  0  A t iv o  C irc u la nte
P C  é  o  P a s s iv o  C irc u la nte

RLP  é  0  Realizável  a  Longo  Prazo
ELP  é  0  Exigível  a  Longo  Prazo

3.3.1.2.2.  índice  de  Liquidez  Corrente  maior  ou  igual  a  1,0 ;

A C
índice  de  Liquidez  Corrente  (LC)  =

,  Pa r q ue  So l e dade
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O nd e :
A C  é  o  A t iv o  C irc u la nt e
P C  é  o  P a ss iv o  C irc u la nte

3.3.1.2.3.  índice  de  Solvência  Geral  maior  ou  igual  a  1,0 ;

A T

índice  de  Solvência  Geral  (SG)  =
P C  +  E L P

O nd e :
A T  é  o  A t iv o  T o t a l
P C  é  o  P a ss iv o  C irc u la nte

ELP  é  0  Exigível  a  Longo  Prazo.

3.3.1.2.4.  Na  ausência  da  apresentação  dos  índices  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  por
parte  do  licitante,  e  constatado  a  existência  de  todas  as  informações  junto  ao  Balanço  Patrimonial
apresentado  a  qual  viabilizem  a  realização  dos  cálculos,  a Comissão poderá |agir  nesse sentido,  de
modo  a  comprovar  o  cumprimento  a  este  quesito.
3.3.1.2.5.  Serão  inabilitadas  as  empresas  que  apresentarem  resultado  nos  índ ices  de  LG ,  LC  e  SG ,
tratados  anteriormente,  menor  que  1,00  (um),  salvo  se  apresentarem  comprovação  de  capital  social
ou  patrimônio  líquido  não  inferior  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  para  a  contratação.
3.3.1.2.6.  JUSTIFICATIVAS  PARA  EXIGÊNCIA  DOS  INDÍCES  CONTÁBEIS,  conforme  Súmula
TCU  n°  289:  Realizada  pesquisa  na  legislação  específica  e  em  órgãos  que  promovem  procedimentos
licitatórios,  constatou-se  que  os  índices  de  LG,  LC  e  SG  são  os  mais  adotados  nos  seguimentos  de
licitações  dentre  os  índices  contábeis.  Primeiramente,  porque  as  suas  fórmulas  não  Incluem
rentabilidade  ou  lucratividade  das  licitantes.  Segundo,  porque:  (1)  índice  dé  Liquidez  Geral  (ILG)
indica  quanto  a  empresa  possui  em  disponibilidades,  bens  e  d ireitos  rea lizáveis  no  curso  do  exe rc íc io
seguinte  para  liquidar  suas  obrigações,  com  vencimento  neste  mesmo  período;  (2)  índice  de  Liquidez
Corrente  (ILC)  indica  quanto  a  empresa  possui  em  recursos  disponíveis,  bens  e  direitos  realizáveis  a
curto  prazo,  para  fazer  face  ao  total  de  suas  dívidas  de  curto  prazo;  e  o  (3)  índice  de  Solvência  Geral
expressa  o  grau  de  garantia  que  a  empresa  dispõe  em  Ativos  (totais),  para  pagamento  do  total  de
suas  dívidas.  Envolve  além  dos  recursos  líquidos,  também  os  permanentes.
Para  os  três  índices  colacionados  (LG,  LC  e  SG),  o  resultado  “>=1”  é  indispensável  à  comprovação
da  boa  situação  financeira,  sendo  certo  que,  quanto  maior  o  resultado  (1,20;  1,30;  1,50;  etc.),  melhor
será  a  condição  da  empresa.

ÍNDICES  CONTÁBEIS  -  Situação  -  LC,  LG  e  SG
<  (menor)  que  1,00:  Deficitária;
1,00  a  1,35:  Equilibrada;
(maior)  que  1,35:  Satisfatória;

Diante  de  todo  o  exposto,  conclui-se  pela  adoção  dos  índices  que  retratam  situação  financeira
equilibrada  e  que  aumentam  consideravelmente  o  universo  de  competidores:  LG,  LC  e  SG  maior  ou
igual  a  1,00  (um).

Portanto ,  o  atend imento  aos  índ ices  estabelec idos  no  Edital,  demonstrará  uma  situação
EQUILIBRADA  das  licitantes.  Caso  contrário,  o  desatendimento  dos  índices,! revelará  uma  situação
DEFICITÁRIA  da  empresa,  colocando  em  risco  a  execução  d o  co nt ra to .

Ante  o  exposto,  a  exigência  do  Edital  nada  mais  fez  que  traduzir  em  critérios  objetivos  o  disposto  no
art .  37,  XXI,  da  Constituição  Federal,  uma  vez  que  a  contratação  de  empresas  em  situação
EQUILIBRADA  é  o  mínimo  que  o  Município  deve  cercar-se  para  assegurar  o  integral  cumprimento  do

c e m  u mcont rato .  A dema is ,  os  índ ices  escolhidos  foram  democ rát icos ,  na  medida  e rh  qu
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“mínimo”  de  segurança  na  contratação  e  seguem  os  índices  contábeis  mais  adotados  em  licitações
pelo  Brasil.

Destarte,  a  BOA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  exigida  no  artigo  31  não  deixa  margem  a  permitir  índices
que  refletem  situação  financeira  deficitária,  como  é  o  caso  do  presente  edital.

3.3.2.  Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata/recuperação  judicial  expedida  pelo  distribuidor  da
sede  da  pessoa Jurídica.  '
3.3.2.1.  É  permitida  a  participação  de  empresa  em  condição  de  recuperação  judicial  desde  que
desde  que  amparada  em  certidão  emitida  pela  instância  judicial  competente,  que  certifique  que  a
interessada  está  apta  econômica  e  financeiramente  a  participar  de  procedimento  licitatório  nos
termos  da  Lei  8.666/1993,  nos  termos  do  acórdão  n°  12 0 1/ 2 0 2 0  d o  T C U .

3.3.3.  Capital  social  mínimo  ou  patrimônio  líquido  mínimo,  igual  ou  superior  a  t 0%  (dez  por  cento)  do
valor  estimado  da  contratação,  podendo  a  comprovação  ser  feita  através  da  apresentação  da
Certidão  Simplificada  emitida  pela  Junta  Comercial  da  sede  da  licitante  ou  outrò  documento  legal.

3.4.  RELATIVA  À  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
3.4.1.  CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:
3.4.1.1.  Registro  ou  Inscrição  da  Pessoa  Jurídica,  na  entidade  profissional  competente:  Conselho
Regional  de  Administração  -  CRA  da  sede/domicílio  da  lic itante ;
3.4.1.2.  Apresentar  no  mínimo  01  (um)  atestado/certidão  de  capacidade  técnica  operacional,  emitido
por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado  e  devidamente  registrado  no  Conselho  Regional  de
Administração  da  jurisdição  onde  o  serviço  foi  prestado  (exigência  dò  Capjítulo  IX,  item  5.2,  da
Resolução  Normativa  CFA  N°  519,  de  18  de  julho  de  2017),  onde  conste  a  licitante  (pessoa  jurídica)
na  condição  de  contratada/executora  e  comprove  que  a  empresa  esteja  executando  ou  tenha
executado  serviços  compatíveis  ou  similares  com  o  objeto  da  contratação.
3.4.1.3.  Não  será(ão)  admitido(s)  atestado(s)  e/ou  certidão(ões)  emitidos  por  pessoas  físicas
(Acordão  n°  927/2021 -Plenário  TCU).

3.4.2.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  PROFISSIONAL:
3.4.2.1.  Declaração  com  a  relação  expressa  e  qualificação  (formação  acadêmica)  de  cada  um  dos
membros  da  equipe  técnica  adequada  e  disponível  para  a  realização  do  objeto  da  licitação.
3.4.2.1.1.  Deverá  constar,  obrigatoriamente,  na  declaração  tratada  no  caput  deste  item,  o  seguinte
profissional:
a)  01  (um)  profissional  de  nível  superior,  com  formação  na  área  de  administ ração  e/ou  gestão
pública  e/ou  direito,  devidamente  registrado  no  conselho  profissional  competente  e  com
experiência  comprovada  para  o  objeto  desta  licitação;
3.4.2.1.2.  A  experiência  comprovada  do  profissional  indicado  para o  objeto  da jlicitação  na  declaração
tratada  no  caput  deste  item,  será  feita  por  meio  da  apresentação  de  atestado  e/ou  certidão  de
capacidade  técnica  emitido  por  pessoa  j urídica  de  direito  público  ou  privado,  onde  conste  o
profissional  na  condição  de  responsável  técnico,  acompanhado  de  acervo  emitido  pelo  conselho  de
classe  competente  (exigido  somente  para  CRA,  conforme  Capítulo  IX,  item  5.1,  da  Resolução
Normativa  CFA  N°  519,  de  18  de  j ulho  de  2017),  que  comprove  que  o  profissional  esteja  executando
ou  tenha  executado  serviços  compatíveis  ou  similares  com  o  objeto  da  contratação.
3.4.2.I .2.I .  Caso  o  profissional  indicado  para  cumprimento  da  alínea  a)  do  subitem  3.4.2.1.1  deste
edital  possua  formação  na  área  jurídica,  não  será  necessária  a  apresentação  de  acervo  emitido  pelo
conselho  profissional,  uma  vez  que  a  Ordem  de  Advogados  do  Brasil  -  OAB  não  dispõe  de
legislação  aplicável  à  atividade  prevendo  que  o  Conselho  de  Fiscalização  profissional  mantem
controle  sobre  cada  atuação  realizada,  ou  seja,  não  é  obrigatório  o  registro/averbação  no  referido
conselho  de  classe.  Sallenta-se  que  mesmo  assim,  se  faz  necessária  a  apresentação  de
atestado/certidão  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que  comprove  a
capacidade  técnica  do  profissional  indicado.
3.4.2.1.3.  Não  será(ão)  admitido(s)  atestado(s)  e/ou  certidão(ões)  emitidos  pĉ
(Acordão  n°  927/2021-Plenário  TCU).
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3.4 .2.1.4 .  Os  profissionais  indicados  peio  licitante  para fins de comprovação da capacitaçl B técnico-
profissional,  deverão  participar  permanentemente  do  serviço  objeto  desta  lid tação,  adnr itindo-se  a
substituição  por  profissionais  de  experiência  equivalente  ou  superior,  desde  que  aprovado  pela
referida  unidade  gestora.

3.5.  OUTROS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO:
3.5.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,
publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega
menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14
(quatorze)  anos;
3.5.2.  Declaração  expressa  de  integral  concordância  com os termos  do  edital  e| seus  anexos;
3.5.3.  Declaração,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  inexistência  de  fato  ;superveniente  impeditivo  da
habilitação,  ficando  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  (art.32,  §2°,  da  Lei
n.°  8.666/93);
3.5.4.  As  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  (ME  ou  EPP),  nos  termos  da  Lei
Complementar  N°.  123/06  e  Lei  147/2014,  para  que  estas  possam  gozar  dos  benefícios  previstos  nos
referidos  diplomas  legais,  é
Enquadramento/Reenquadramento  de  Microempresa  e  Empresa  de  Pequeno  Porte  expedida  ou
arquivada  pela  Junta  Comercial  da  Sede  da  Licitante,  ou  Dec laração  de  Mic roempresa  e  Empresa
de  Pequeno  Porte  (ME  ou  EPP)  emitida  pela  licitante,  nos  termos  do  Art.  3°  da  Lei  Complementar
12 3 / 0 6 .  ;
3.6.  Para  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  que  apresentou  a ideclaração  exigida  no
item  anterior,  a  comprovação  de  regularidade  fiscal  somente  será  exigida  para  efeito  de  assinatura
d o  c o nt ra to .  .  .
3.7.  As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  deverão  apresentar  toda  a  documentação
exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma
restrição.  |
3.7.1.  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  f iscal,  será  assegurado  o  prazo  de
5  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o  proponente  for  declarado
o  vencedor  do  certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  Administração  Pública,  para  a
regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito ,  e  em issão  de  eventua is
certidões  negativas  ou  posit ivas  com  efeito  de  certidão  negativa.
3.7.2.  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior,  implicará
decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prej uízo  das  sanções  previstas  no  art.  81  da  Lei  n  -8.666,
de  21  de  j unho  de  1993,  sendo  facultado  à  Administração  convoca r  os  lic itantes  remanescentes ,  na
ordem  de  classificação,  para  a  assinatura  do  contrato,  ou  revogar  a  licitação.  ,
3.8.  A  documentação  apresentada  integrará  os  autos  do  processo  e  não  será  devolvida.  Toda  a
Documentação  deverá  estar  atualizada  nos  termos  da  legislação  vigente;
3.8.1.  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão  ser
apresentados  em  uma  única  via  original  ou  cópia,  cuja  cópia  poderá  ser  autenticada  pela  Comissão
Permanente  de  Licitação  ou  outro  servidor  da  administração  pública  do  Município  de  Caucaia/CE  no
momento  da  sessão,  conforme  art.  32  da  Lei  n°  8.666/1993  e  inciso  II,  dq  §3°  da  Lei  n°  13.726/2018.
3.8.2.  Cada  face  de  documento  reproduzida  deverá  corresponder  a  uma  autenticação,  ainda  que
diversas  reproduções  sejam  feitas  na  mesma  folha,  todos  perfeitamente  legíveis.
3.8.3.  Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou
cópias  em  fac-símile,  mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou
catálogos  apenas  como  forma  de  ilustração  das  propostas  de  preço.
3.8.4 .  Os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitaçãq,  compreendendo  os
documentos  referentes  à  habilitação,  à  proposta  de  preço  e  seus  anexos,  deverão  ser  apresentados
n o  id io m a  o f ic ia l  d o  B ra s il .
3.8.5.  Quaisquer  documentos  necessários  à  participação  no  presente  certame  licitatório,
apresentados  em  língua  estrangeira,  deverão  ser  reconhecidos  pelos  respectjvos- eojTsulados  e
traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por  tradutor  juramentado.

apresentar  Dec laração d en e c e s s á r i o
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3.8.6.  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  regúî ênte  a
disponibilização  do  documento  pela  Internet ,  a  CPL  poderá  verificar  a  autenticidade  do  mesmo
a t rav é s  d e  c o ns u lta  e le t rô n ic a .

3.8.7.  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  pública  que  este|a  com seu
funcionamento  paralisado  no  dia  de  recebimento  dos  envelopes,  a licitante deverá,  sob ̂ena de ser
inabilitada,  apresentar  o  referido  documento  constando  o  termo  final  de  seu  período  de  validade
coincidindo  com  o  período  da  paralisação  e  deverá,  quando  do  término  da  paralisação,  sob  pena  de
ser  inabilitada  supervenientemente,  levar  o  documento  à  CPL,  para  que  seja  apensado  ao  processo
de  licitação.  Caso  o  processo  já  tenha  sido  enviado  ao  órgão  de  origem  da  licitação,  deverá  a
licitante  levá-lo  a  esta  instituição  para  que  o  mesmo  se  proceda.
3.8.8.  Os  documentos  de  habilitação  exigidos,  quando  não  contiverem  prazo  de  validade
expressamente  determinado  ou  exigidos  neste  edital,  não  poderão  ter  suas  datas  de  expedição
superiores  a  60  (sessenta)  dias  anteriores  a  data  de  abertura  da  presente  licitação.
3.8.9.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  originais,  deverão  conter  todas  as  informações  de
seu  bojo  legíveis  e  inteligíveis,  sob  pena  de  os  mesmos  serem  desconsidérados  pela  Comissão
Permanente  de  Licitação.
3.9.  Os  licitantes  que  apresentarem  documentos  de  habilitação  em  desacordo; com  as  descrições  do
item  3  deste  edital  serão  eliminados  e  não  participarão  da  fase  subsequente  dò  processo  licitatório.
3 .10 .  S o m e nte  s e rá  a ce ito  o  d o c u m e nt o  ac o nd ic io na d o  no  envelope  "A",  não  sendo  admitido
posteriormente  o  recebimento  de  qualquer  outro  documento,  nem  permitido  à  licitante  fazer  qualquer
adendo  em  documento  entregue  à  Comissão,  QUE  REQUER,  SE  POSSÍVEL,  QUE  OS
DOCUMENTOS  NÃO  SEJAM  APRESENTADOS  EM  FORMA  DE  ESPIRAL,  U M A  V EZ  Q U E  T A L
PROCED IM ENT O  DA N IFICA  A S  EST RUT URAS  DOS  MES MOS ,  D IFIC ULTA NDO  O  S E U
A R Q U IV A M E N T O .

3.11.  A  Comissão  poderá,  também,  solicitar  original  de  documento  já  autenticado,  para  fim  de
verificação,  sendo  a  empresa  obrigada  apresentá-lo  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas
contados  a  partir  da  solicitação,  sob  pena  de,  não  o  fazendo ,  se r  inabilitada .
3.12.  A  solicitação  feita  durante  a  sessão  de  habilitação  deverá  ser  registrada  em  Ata.
3.13.  A  CPL  sugere  que  a  documentação  seja  apresentada  o be d e c e nd o -s e  a  o rd e m  a c im a

requerida,  item  a  item,  carimbada  e  assinada  pelo  t itular  ou  responsável  pela  firma  licitante,  sendo
endereçada  e  encaminhada  à  Comissão  Permanente  de  Licitação,  em  envelope  lacrado,  contendo  a
seguinte  inscrição:

A O  G O V E R N O  M U N IC IPA L  D E  C A U C A IA / C E

COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO
TOMA DA  DE  PREÇOS  N°  2022.04.05.04-DIVERSAS
ENVELOPE  "A"  -  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO
RAZÃ O  SOCIA L:

3.14.  Somente  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  que  estejam  em  nome  da  licitante,
preferencialmente  com  o  número  do  CNPJ  e  endereço  respectivos,  salvo  aqueles  legalmente
permitidos,  observado  o  seguinte:
a)  se  o  licitante  for  a  matriz,  todos  os  documentos  devem  esta r  em  nome  da  matriz ;
b)  se  o  licitante  for  filial,  todos  os  documentos  devem  estar  em  nome  da  f ilia l ;
c)  na  hipótese  de  filial,  podem  ser  apresentados  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente  são  emitidos  em  nome  da  matriz;
d)  atestados  de  capacidade  técnica  ou  de  responsabilidade  técnica  podem  ser  apresentados  em
no m e  e  c o m  o  n ú m e ro  d o  C N P J  d a  m a t riz  o u  d a  f i l ia l  da  empresa  licitante.

4.  DA  PROPOSTA  DE  PREÇOS
4.1  -  Será  aceito  apenas  um  único  envelope  contendo  as  propostas  de  preços,  devidamente  lacrado,
apresentado  juntamente  com  o  envelope  de  documentação,  s o b re s c rit o :
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COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO
TOMA DA  DE  PREÇOS  N°  2022.04.05.04-DIVERSAS
E N V E L O P E  " B "  -  P R O P O S T A  C O M E R C IA L
RAZÃ O  SOCIA L :

4.2  -  As  propostas  de  preços  deverão  ser  confeccionadas  em  única  via,  ern  papei  t imbrado,  sem
emendas ,  rasuras  ou  entre linhas ,  com  Nome/Razão  Soc ia l  e  endereço  do  proponente,  datadas,
assinadas  e/ou  rubricadas  em  todas  as  folhas  pelo  representante  legal  da  empresa,  com  seu
respectivo  carimbo  e/ou  identificação.
4.2.1  -  Na  proposta  de  preços  deverá  constar es  seguintes  d a d o s :

a)  Serviços  a  serem  executados,  iguais  ao  objeto  desta  licitação,  conforme  especificado  nos  anexos  i
e  i i  do  ed ita i :
b)  Preço  Unitário  e  Giobai  por  quanto  à  licitante  se  compromete  a  executar  os  serviços  objeto  desta
Licitação,  expresso  em  reais  em  aigarismo  e  Giobai  por  extenso;
c)  Prazo  de  validade  da  Proposta,  que  será  de,  no  mínimo,  60  (sessenta)  d ias ;
d)  Prazo  de  execução  dos  serviços  não  poderá  exceder  a  12  (doze)  meses ;
4 .2.2  -  A  proposta  deverá  ser  elaborada  de  forma  detalhada,  c o nte nd o  d e  c a d a  ite m  a  s ua

especificação,  a  quantidade,  a  unidade,  o  preço  unitário  e  o  preço  total  em  algarismo  e  giobai  da
proposta  por  extenso.
4.2.2.1  -  No  caso  de  erro  na  coiuna  UNiDADE,  a  Comissão  co ns id e ra rá  co m o  co r re ta  a  U n id a d e
expressa  no  Anexo  i  deste  editai  para  o  respectivo  ite m .
4.3  -  Os  valores  contidos  nas  propostas  serão  considerados  em  moeda  corrente  nacionai  (REAL)
mesmo  que  não  contenham  o  símboio  da  moeda  (R$):
4.4  -  Os  preços  constantes  da  proposta  da  iicitante  deverão  conter  apenas;  duas  casas,decimais
após  a  vírgula,  cabendo  ao  licitante  proceder  ao  arredondamento  ou  desprezar  os  números  após  as
d ua s  c a s a s  d e c im a is  d o s  c e nta v o s .

4.5  -  Independente  de  declaração  expressa,  fica  subentendida  que  no  vaior  proposto  estão  inciuídas
todas  as  despesas  necessárias  à  execução  dos  serviços.
4.6  -  O  serviço  será  contratado  por  MENOR  PREÇO  GLOBAL.
4.7  -  Os  preços  unitários,  totai  e  giobai  dos  serviços  cotados,  não  poderão  ser  superiores  aos
especificados  no  ANEXO  i  -  Termo  de  Referência,  sob  pena  de  ser  a  proposta  desclassificada.
4.8  -  Será  desclassificada  a  proposta  que:
4.8.1  -  Contiver  vícios  ou  iiegaiidades,  for  omissa  ou  apresentar  irregularidades  ou  defeitos  capazes
de  dificuitar  o  juigamento;
4.8.2  -  Estiver  em  desacordo  com  quaiquer  das  exigências  do  presentè  Editai,  em  especiai  ao  seu
item  4 ;
4.8.3  -  Contiver  oferta  de  vantagem  não  prevista  no  Edita l,  inclusive  f inanc iamentos  subs id iados  ou  a
fundo  perdido,  ou  apresentar  preço  ou  vantagem  baseada  nas  ofertas  dos  demais  iicitantes ;
4.8.4  -  Apresentar  preços  unitários  ou  giobais  superiores  aos  estimados  pela  administração:
simbóiicos,  irrisórios  ou  de  vaior  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de
mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações
de  propriedade  do  próprio  iicitante,  para  os  quais  eie  renuncie  a  parceia  ou  à  totalidade  da
remuneração;
4.8.5  -  Apresentar  preços  manifestamente  inexequíveis,  assim  considerados  aqueies  que  não
venham  a  te r  demonst rada  sua  v iabiiidade ,  através  de  documentação  que  comprove  que  os  custos
dos  serviços  são  coerentes  com  os  de  mercado  e  compatíveis  com  a  execução  do  objeto  do
contrato ;
4.8.5.1  -  Considera-se  manifestamente  inexequívei  a  proposta  cujo  valor  proposto  seja  inferior  a  70%
(setenta  por  cento)  do  menor  dos  seguintes  vaiores:
a)  Média  aritmética  dos  vaiores  das  propostas  superiores  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor
orçado  pela  Administração,  ou
b)  Valor  orçado  pela  Administração,
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4.8.5.2  -  Nessa  situação,  será  convocado  o  licitante  no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis  para  com provar
a  viabilidade  dos  preços  constantes  em  sua  proposta,  conforme  parâmetros  do  artigo  48,  ir  ciso  II,  da
Lei  n°  8.666,  de  1993,  sob  pena  de  desclassificação.

PÓS-HA BILITACÃ O  E  PROVA  DE  CONCEITO
4.9  -  Será  declarado  vencedor  o  Licitante  que  apresentar  o  menor  fireço  global  exequível,  que
cumprir  todos  os  requisitos  do  edital  e  t iver  a  solução  ofertada  aprovada  na  PROVA  DE  CONCEITO.
4.10  -  DA  PROVA  DE  CONCEITO  (POC):
4 .10.1.  Declarado  o  LICITANTE  provisoriamente  o  vencedor  do  ce rtame ,  a  Comissão  irá  convocá-lo
para  realização  de  PROVA  DE  CONCEITO  (POC),  por  meio  de  registro  em  ata,  caso  o  preposto  do
licitante  vencedor  esteja  presente,  ou  por  meio  de  publicação  no  Diário  Oficial  do  Município  (DOM)
caso  0  preposto  do  licitante  vencedor  esteja  ausente.  _  ,

4.10.2.  A  prova  visa  averiguar  de  forma  prática  IN  LOCO,  que  a  SOLUÇÃO  ofertada  atende  aos
requisitos  funcionais  e  técnicos  especificados  neste  T e rm o  d e  R e fe rê nc ia .
4 .10 .3 .  A  P R O V A  D E  C O N C E IT O  de v e rá  s e r  re a liz a d a  e m  um  prazo  máximo  de  03  (três)  dias  úteis
da  data  do  j ulgamento  das  propostas  do  certame.
4 .10 .4 .  T o d a  a  inf ra e s t rut u ra  d e  ha rdw a re  e  so f tw a re  necessária  para  demonstração  do  atendimento
aos  requisitos  especificados  neste  termo  de  referência,  é  de  responsabilidade  do  LICITANTE,  assim
como  as  massas  de  dados  necessárias  para  a  demonstração.
4 .10.5.  A  avaliação  e  julgamento  das  ferramentas  apresentadas  na  prova  de  conceito,  será  feita  por
uma  Comissão  Especial  ocupada  por  representantes  das  U n id a d e s  A d m in ist ra t iv a s  Int e re s s a d a s  na

contratação,  especialmente  designados  para  este  fim.
4.10.6.  O  LICITANTE,  declarado  provisoriamente  vencedor,  será  considerado  reprovado  se  não
comparecer  para  execução  da  prova  na  data  e  hora  marcada  ou  se  não  atender  (totalmente)  algum
dos  seguintes  critérios:
a)  Produzir,  gerar,  importar  e  manter  arquivada  toda  e  qualquer  informação,  documentos  referentes
aos  contratos/convênios  e  congêneres,  licenciamento  ambiental,  desapropriação,  projetos,  obras  e
outros  serviços  de  engenharia;
b)  Registrar,  produzir  relatórios  situacionais  padronizados  de  andamento  do  convênio  de  forma
automática ;
c)  Controlar  e  armazenar  todos  os  dados  produzidos  durante  o  processo  de  convênio,  possibilitando
a  rastreabilidade  das  informações  obtidas  e  a  transmissão  das  informações  de  forma  ágil,  a  todos  os
participantes  das  equipes  técnicas,  permitindo  o  registro  e  controle  das  díyersas  disciplinas  que
envolvem  a  execução  deste  tipo  de  trabalho,  permitindo  o  acompanhamento,  em  tempo  real,  da
situação  de  cada  convênio,  inclusive  das  etapas  de  verificação  e  de  aprovação,  fundamentais  para
assegurar  a  qualidade  dos  serviços;
d)  A  segurança  e  a  rastreabilidade  das  informações  são  asseguradas;
e)  Armazenar,  import ar  e  export ar  toda  a  legislação,  cart ilhas,  manuais  e  tutoriais  de  auxílio  a
execução  de  convênios  e  congêneres;
f)  Armazenar  de  forma  cronológica,  formando  assim  um  processo  os  documentos  gerais  de  todos  os
c o n v ê n io s ;

g)  Armazenar,  import ar  e  export ar  Relatórios  diversos  produzidos  por  órgãos  e  entidades,  tais  com  o
da  Caixa  Econôm ica  Federa l;
h)  Armazenar,  import ar  e  export ar,  de  forma  cronológica  ex t ra t o s  ba ncá r io s  d a  c o nta  c o r re nte  e

aplicação  relativos  aos  convênios;
i)  Fornecer  Checklist  de  armazenamento,  além  de  manuais  que  facilitem  o  armazenamento  de
informações  no  sistema;
j )  Fornecer  Relatório  de  Dados  Bancários  vinculados  à  convênios  para  facilitar  a  identificação  do
convênio ;
k)  Fornecer  Planilhas  de  Acompanhamento  de  sistemas  do  governo  federal,  tais  como  SI  MEC/PAR,
S IS MOB  E  FNS ;
I)  Apresentar  de  forma  intuitiva  o  status  do  convênio,  de  forma  que  ao  abrir,  seja  possível  ver;
m)  Apresentar  de  forma  intuitiva  e  clara,  dados  bancários,  dados  do  processo  licitatório  e  dados
gerais  de  convênios;

Cor on e l  Co r r e i a  1073 \ '
Caucai a/ CE  \

E - ma i l :  cp  r ep gm  J Ci

le  Sol edade
3 - 0 0 5CE P :  6 1

ícai a . 9^ . gov . br



T O R A  B E

m m

n)  Apresentar  e  avisar  prazos  de  vigência  e  demais  prazos,  como  licença  ambiental,  afir  i  de  facilitar
0  contro le ;
o)  Apresentar,  gerar  e  exportar  Relatório  automático  com  datas  de  vigência  para  que  spja  possível
um  melho r  contro le ;
p)  O  sistema  deve  alimentar  de  forma  automática  aplicativos  para  celular,(iOS,  Android);
q)  O  sistema  deve  funcionar  em  estilo  web  e  com  acesso  permitido  dentro  e  fora  das  dependências
da  prefeitura;
r)  O  sistema  ter  perfis  estratégicos,  permitindo  o  acompanhamento  individual  dp  cada  processo  de
convênio ,  inclus ive  fornecendo  acesso  a  inst rumentos  específicos  se  assim  for  a  vontade  do  gestor.

5  -  D O S  P R O C E D IM E N T O S

5.1  -  Os  envelopes  "A"  -  Documentação  e  "B"  -  Proposta,  todos  fechados,  serão  recebidos  pela
Comissão  no  dia,  hora  e  local  definidos  no  preâmbulo  d e st e  E d ita l .
5.1.1  -  O  CONTEÚDO  DOS  ENVELOPES  “A”  E  “B”  DEVE  ESTAR,  SE  POSSÍVEL,  COM  AS
PÁGINAS  PERFURADAS  EM  02  FUROS  E  PRESAS  POR  GRAMPO; TRILHO,  COM  O  INTUITO
DE  FA C IL ITA R  O  MA NUS EIO  E  A RQ UIVA MENTO  DOS  DOCUMENT OS  PELA  COMISSÃ O.
5.2  -  Após  o  Presidente  da  Comissão  receber  os  envelopes  "A"  e  "B"  e  declarar  encerrado  o  prazo  de
recebimento  dos  envelopes,  nenhum  outro  será  recebido  e  ne m  s e rã o  a c e it o s  d o c um e nt os  o ut ro s

que  não  os  existentes  nos  referidos  envelopes.
5.3  -  Em  seguida,  serão  abertos  os  envelopes  contendo  os  documentos  exigidos  para  fins  de
habilitação.  A  Comissão  examinará  os  aspectos  relacionados  com  a  suf iciênc ia ,  a  fo rmalidade ,  a
idoneidade  e  a  validade  dos  documentos,  além  de  conferir  se  as  cópias  apresentadas  condizem  com
os  documentos  originais.  |
5.4  -  Os  documentos  de  habilitação  serão  rubricados  pelos  membros  da  Comissão,  em  seguida
postos  à  disposição  dos  prepostos  das  licitantes  para  que  os  examinem  e  os  rubriquem.
5.5  -  A  Comissão  examinará  possíveis  apontamentos  feitos  por  prepostos  das  licitantes,
m a n ife s ta nd o -s e  s o b re  o  s e u  a ca ta m e nto  o u  nã o .

5.6  -  Se  presentes  os  prepostos  das  licitantes  à  sessão,  o  P re s id e nte  d a  C o m iss ã o  f a rá  d ire ta m e nte

a  intimação  dos  atos  relacionados  com  a  habilitação  e  inabilitação  das,  licitantes,  fundamentando  a
sua  decisão  registrando  os  fatos  em  ata.  Caberá  aos  prepostos  das  licitantes  declararem  intenção  de
interpor  recurso,  a  f im  de  que  conste  em  ata  e  seja  aberto  o  prazo  recursal.  Os  autos  do  processo
estarão  com  vista  franqueada  ao  interessado  na  presença  d a  C o m is sã o .

5.7  -  Caso  não  estejam  presentes  à  sessão  os  prepostos  das  licitantes,  a  intimação  dos  atos
referidos  no  item  anterior  será  feita  através  da  Impressa  Oficial  ou  de  outro  meio  de  comunicação,
para  querendo,  interpor  recurso  da  decisão  da  Comissão,  iniciando-se  no  dia  útil  seguinte  à
publicação,  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  previsto  em  lei  para  a  entrega  à  Comissão  das  razões  e
contra  razões  de  recursos  a  serem  interpostos  pelos  recorrentes.  A  sessão  será  suspensa.
5.8  -  Decorridos  os  prazos  e  proferida  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  Comissão  marcará
a  data  e  horário  em  que  dará  prosseguimento  ao  procedimento  licitatório,.  cuja  comunicação  às
l ic ita nt es  s e rá  fe ita  c o m  a  a nte c e d ê nc ia  m ín im a  d e  24  (vinte  e  quatro)  horas  da  data  marcada,
através  da  Impressa  Oficial  ou  de  outro  meio  de  comunicação.
5.9  -  Inexistindo  recurso,  ou  após  proferida  a  decisão  sobre  recurso  interposto,  a  Comissão  dará
prosseguimento  ao  procedimento  licitatório.  Inicialmente,  será  devolvido  ao  preposto  da  licitante
inabilitada  mediante  recibo,  o  envelope  fechado  que  diz  conter  a  Proposta  e  demais  documentos.
5.10  -  Na  ausência  de  qualquer  preposto  de  licitante,  a  Comissão  manterá  em  seu  poder  o  referido
envelope,  que  deverá  ser  retirado  pela  licitante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  co,ntados  da  data  referida
no  aviso  que  marca  a  data  da  sessão  de  prosseguimento  do  procedimento  licitatório.
5.11  -  Será  feita,  em  seguida,  a  abertura  do  Envelope  "B".  A  Comissão  conferirá  se  foram  entregues
no  referido  envelope  a  Proposta.
5.12  -  Em  seguida,  a  Comissão  iniciará  o  JULGAMENTO.  In ic ia lmente ,  se rão  exam inados  os
aspectos  formais  da  Proposta.  O  não  atendimento  a  pelo  menos  uma  das  exigências  deste  Edital
será  motivo  de  DESCLASSIFICAÇÃO da  proposta.
5.12.1  -  A  Comissão  não  considerará  como  erro  as  diferenças  por  ventura  existentes  nos  centavos,
decorrentes  de  operações  aritméticas,  desde  que  o  somatório  das  diferenças  jx1s'^ènta\(os  não
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ultrapasse  o  valor  em  real  correspondente  a  0,1%  (um  déc imo  por  cento)  do  valor  t ota  proposto
pela  lic itante.
5.13 -  A  Comissão  fará,  então,  o  ordenamento  das  propostas  das  demais  licitl̂ ntes  não
desclassificadas  pela  ordem  crescente  dos  preços  nelas  apresentados:
5.14  -  No  caso  de  empate  entre  duas  ou  mais  propostas  classificadas,  o  desempate  se  fará  por
sorteio,  em  sessão  pública,  para  o  qual  todos  os  licitantes  se rão  convocados ,  ,ou  na  mesma  sessão
de  j ulgamento  das  propostas,  observadas  as  condições  de  preferência  para  a  microempresa  e
empresa  de  pequeno  porte.
5.15  -  Será  assegurado,  como  critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para  as
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  que  apresentaram  a  declaração  que  comprova  esta
condição  exigida  neste  edital.
5.16  -  Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  sejam  iguais  ou  até  10%  (dez  por  cento)  superiores  à
proposta  mais  bem  classif icada.
5.17  -  ocorrendo  o  empate,  proceder-se-á  da  seguinte  fo rm a :

5.17.1  -  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  poderá  apresentar
proposta  de  preço  inferior  àqueia  considerada  vencedora  do  certame,  f icando  p brigada  a  apresentar
a  proposta  adequada  com  todas  as  exigências  do  item  04  do  presente  edital  nò  prazo  02  (dois)  úteis
sob  pena  de  decair  o  direito  a  contratação:
5.17.2  -  não  ocorrendo  a  contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  na  forma  do
subitem  anterior,  serão  convocadas  as  remanescentes  que  porventura  se  enqúadrem  na  hipótese  do
subitem  5.16,  na  ordem  classificatória,  para  o  exercício  do  mesmo  direito:  ,
5.17.3  -  no  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de
pequeno  porte  que  se  encontrem  no  intervalo  estabelecido  no  item  5 .16 ,  será  rea lizado  so rte io  entre
elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá  apresentar  melhor  ofetjta.
5.17.4  -  Na  hipótese  da  não-contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  o  objeto
licitado  será  adjudicado  em  favor  da  proposta  originalmente  v e nc e d o ra  d o  c e rtá m e .

5.17.5  -  O  disposto  nos  itens  5.15,  5.16  e  5.17  somente  se  aplicará  quando'a  melhor  oferta  inicial
não  tiver  sido  apresentada  por  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte.
5.18 -  A  Comissão,  após  os  procedimentos  previstos  nos  itens  anteriores  deste  capítulo,
suspenderá  a  sessão  a  fim  de  que  seja  lavrada  Ata  a  ser  assinada  pelos  membros  da  Comissão  e
pelos  prepostos  dos  licitantes  que  participam  da  licitação.
5.19 -  Se  presentes  os  prepostos  das  licitantes  à  sessão,  o  P res ide nte  da  C o m is sã o  fa rá

diretamente  a  intimação  dos  atos  relacionados  com  o  julgamento  das  propostas,  fundamentando  a
sua  decisão  e  registrando  os  atos  em  ata.  Caberá  aos  prepostos  das  licitantes  se  manifestarem
sobre  a  intenção  de  interpor  ou  não  recurso,  a  fim  de  que  conste  em  ata  e  seja  aberto  o  prazo
recursal.  Os  autos  do  processo  estarão  com  vista  franqueada  a o  int e re ss a d o  o u  inte re s s ad o s  na

presença  da  Comissão.
5.20 -  Caso  não  estejam  presentes  à  sessão  os  prepostos  das  licitantes,  a  intimação  dos  atos
referidos  no  item  anterior  será  feita  através  da  Impressa  Oficial  ou  de  outro  meio  de  comunicação,
iniciando-se  no  dia  útil  seguinte  à  publicação,  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteié  previsto  em  lei  para  a
entrega  a  Comissão  das  razões  de  recursos  a  serem  interpostos  pelos  recorrentes.  A  sessão  será
s us pe n s a .
5.21  -  Declarado  o  licitante  provisoriamente  o  vencedor  do  certame,  a  comissão  irá  convocá-lo  para
realização  de  Prova  de  Conceito  (POC),  conforme  item  4.10  deste  edital,  por  meio  de  registro  em
ata,  caso  o  preposto  do  licitante  vencedor  esteja  presente,  ou  por  meio  de  publicação  no  Diário  oficial
do  Município  (DOM)  caso  o  preposto  do  licitante  vencedor  esteja  ausente.
5.22  -  As  dúvidas  que  surgirem  durante  as  reuniões  serão  esclarecidas  pelo  Presidente  da
Comissão,  na  presença  dos  prepostos  das  licitantes.
5.23  -  À  Comissão  é  assegurado  o  direito  de  suspender  qualquer  sessão  e  rnarcar  seu  reinicio  para
out ra  ocas ião ,  fazendo  constar  esta  dec isão  da  Ata  dos  trabalhos.  No  caso,  os  envelopes  ainda  não
abertos  deverão  ser  rubricados  pelos  membros  e  se  possível  por,  no  mínimo  02_(dois)  prepostos  de
licitantes  presentes.  /
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5.24 -  A  Comissão  poderá,  para  analisar  os  Documentos  de  Habilitação,  as  Propdstas  e  os
Orçamentos,  solicitar  pareceres  técnicos  e  suspender  a  sessão  para  realizar  diligência  5  a  fim  de
obter  melhores  subsídios  para  as  suas  decisões.  ̂
5.25 -  Todos  os  documentos  ficam  sob  a  guarda  da  Comissão  Permanente  de  Licitação,  até  a
conclusão  do  procedimento.
5.26  -  No  caso  de  decretação  de  feriado  que  coincida  com  a  data  designada  para  entrega  dos
envelopes  "A"  e  "B"  e  suas  aberturas,  esta  licitação  se  realizará  no  primeiro  dia  útil  subsequente,  na
mesma  hora  e  mesmo  local,  podendo,  no  entanto,  a  Comissão  def inir  outra  data ,  horá rio  e  até  loca l,
fazendo  a  publicação  através  da  Impressa  Oficial  ou  de  outro  meio  de  comunicação.
5.27  -  A  Comissão  não  considerará  qualquer  oferta  de  vantagens  não  prevista  neste  Edital,  nem
preço  ou  vantagem  baseada  nas  propostas  das  demais  lic ita nte s .
5.28  -  Ocorrendo  discrepância  entre  qualquer  preço  numérico  ou  por  extenso,  prevalecerá  este
ú lt im o .
5 .2 9  -  Q ua nd o  to d a s  a s  l ic ita nt es  f o re m  ina b ilita d a s  ou  todas  as  propostas  forem  desclassif icadas,
em  não  havendo  intenção  de  interposição  de  recurso  por  parte  de  licitante,  a  Comissão  poderá  fixar
às  licitantes,  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis  para  a  apresentação  de  nova  documentação  ou  de  outras
propostas  nos  termos  do  art.  48  da  Lei  n.°  8.666/93.
5.30  -  Abertos  os  envelopes  contendo  as  Propostas,  após concluída  a fase dé  habilitação,  não  cabe
desclassificar  a  proposta  por  motivo  relacionado  com  a  habilitação,  salvo  em  razão  de  fato
superveniente  ou  só  conhecido  após  o  j ulgamento.

6  -  DA  HOMOLOGAÇÃ O  E  A DJUDICAÇAO
6 .1  -  A  C o m is s ã o  e m it irá  re la tó rio  co nte nd o  o  re s u lta d o  do  JULGA MENTO  deste  Edita l,  com
classificação  das  licitantes,  que  estará  assinado  pelos  membros  que  dela  participaram.
6.2  -  A  Homologação  desta  licitação  e  a  Adjudicação  do  seu  objeto  em  favor  da  licitante  cuja
proposta  de  preços  seja  vencedora  são  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Unidade  Administrativa
Interessada .  I
6.3  -  A  Administração  Pública  Municipal,  se  reserva  o  direito  de  não  homologar  e  revogar  a  presente
licitação,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente
comprovado,  mediante  parecer  escrito  e  fundamentado  sem  que  caiba  a  qualquer  das  licitantes  o
d ire ito .

7  -  D O  C O N T RA T O  E  D A  G A RA N T IA  C O N T RA T UA L

7.1.  O  Município  de  CAUCAIA/CE,  através  da(s)  Secretaria(s)  interessada(s)  e  a(s)  licitante(s)
vencedora(s)  desta  licitação  assinarão  contrato,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data
da  convocação  para  este  fim  expedida  pela  Contratante  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação.
7.1.1.  Será  exigido  da  licitante  vencedora  do  certame,  no  ato  da  contratação,  a  comprovação  do
vínculo  empregatício  da  licitante  com  os  profissionais  indicados  para  compor  à  equipe  técnica  e
detentores  da  qualificação  técnico-profissional  tratada  no  item  3.4.2  deste  edital,  sob  pena  de  decair
0  direito  a  contratação.
7.1.1.1.  A  comprovação  de  vinculação  ao  quadro  permanente  d a  lic ita nt e  s e rá  f e ita :

a)  Para  sócio,  mediante  a  apresentação  do  contrato  soc ia l  ou  estatuto  socia l  e  ad it ivos ,  dev idamente
registrada  j unto  ao  órgão  competente;
b)  Para  diretor,  mediante  a  apresentação  da  ata  de  eleição  e  posse  da  atual  diretoria,  devidamente
registrada  j unto  ao  órgão  competente:
c)  Se  o  responsável  técnico  não  for  sócio  e/ou  diretor  da  empresa,  a  comprovação  será  atendida
mediante  a  apresentação  da  cópia  da  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)
devidamente  assinada  ou  Contrato  de  Prestação  de  Serviço  celebrado  de  acordo  com  a  legislação
c iv il  c o m um .

7.2  -  A  recusa  injusta  da  licitante  vencedora  em  apresentar  a  documentação  tratada  no  subitem
ante rio r,  ass inar  o  Cont rato ,  ou  aceita r/ret ira r  o  instrumento  equivalente  dentro  do  prazo  estabelecido
pelo  órgão  contratante  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  sujeitando-a  a
multa  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  da  obra  ou  serviço  constante  de  su942j:gposta  de  preços.
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7.3  -  A  execução  do  Contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  representante  da  Unidade
Administrativa  Contratante,  especialmente  designado  para  este  fim,  de  acordo  com o  estapelecido  no
a rt.  67 ,  da  Le i  Fede ra l  n°  8 .666/ 1993 .
7.3.1  -  Os  representantes  da  contratante  anotarão  em  registro  próprio  todas  as  jcorrências
relacionadas  com  a  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  nedessário  à  regulaqzação  das
fa lta s  o u  d e fe ito s  o bs e rv a d o s .

7.3.2  -  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  dp  representante  deverão  ser
solicitadas  aos  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas  convenientes.
7.3.3  -  Para  que  não  haja  prejuízo  dos  serviços,  a  Contratante,  poderá  a  qualquer  momento,
substituir  0  fiscal/gerente  de  contrato  através  de  nova  designação  formal  via  portaria,  que  deverá  ser
a ne x a d a  a o s  a uto s .

7.4  -  A  Contratada  deverá  manter  preposto,  aceito  pela  Contratante,  no  local  dos  serviços,  para
representá-lo  na  execução  do  contrato.  A  Contratada  se  obriga,  ainda,  á  manter  nos  serviços  como
seus  responsáveis,  durante  todo  o  prazo  de  sua  execução,  todos  os  profissionais  qualificados  na
habilitação  desta  licitação,  mediante  autorização  da  Contratante,  e  a  seu!  critério,  poderão  ser
substituídos  por  outros  portadores  de  qualificação  igual  ou  superior.
7.4.1  -  Fica  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação  exigidas  na  licitação.
7.5  -  A  Contratada  é  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou
em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da
execução.
7.6  -  A  Contratada  é  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,
decorrentes  de  culpa  ou  dolo,  sua  ou  de  preposto,  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  órgão  interessado.
7.7  -  A  Contratada  é  responsável  pelOs  encargos  trabalhistas,  previdenciáriós,  fiscais  e  comerciais
resultantes  da  execução  do  contrato.
7.8  -  A  CONTRATADA  utilizará,  na  execução  dos  serviços,  profissionais  capacitados  e  qualificados
para  tal  fim,  exceto  nas  atividades  compartilhadas  que  podem  ser  desempenhadas  por  profissionais
d e  o ut ra s  á re a s .

7.9  -  A  CONTRATADA  executará  os  serviços,  na  sede  da  Contratante  ou  em  local  a  ser  previamente
designado  por  esta,  dentro  dos  padrões  e  normas.
7.10  -  A  CONTRATADA,  deverá  manter  a  Contratante  informada  sobre  o  andamento  dos  serviços,
informando-a  sempre  que  se  registrarem  ocorrências  ex t ra o rd iná ri a s .

7.11  -  O  prazo  para  o  início  da  execução  dos  serviços  fica  fixado  em  05 ,(cinco)  dias  úteis  contados  a
partir  da  data  de  recebimento  da  Ordem  de  Serviço  por  parte  da  Contratada.
7.12  -  O  Prazo  de  execução  dos  serviços  será  de  12  (doze)  meses ,  ;Contados  da  data  de
recebimento  da  ordem  de  serviços.  :
7.13 - 0  Prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  12  (doze)  meses ,  contados  a  partir  da  data  de  sua
assinatura,  podendo  ser  prorrogado  de  acordo  entre  as  partes  e,  em  conformidade  com  o  art.  57  da
Lei  n°  8.666  e  alterações  posteriores.
7.14  -  A  prorrogação  de  prazo  deverá  ser  justificada  por  escrito  e  previamente  autorizada  pela
U n id a d e  A d m in is t ra t iv a  C o nt ra ta nt e .

7.15  -  Ocorrerá  a  rescisão  do  contrato,  independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial  e
sem  que  caiba  à  Contratada  direito  a  indenização  de  qualquer  natureza,  ocorrendo  qualquer  dos
seguintes  casos:
7.15.1  -  não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  das  cláusulas  contratuais  ou  da  legislação
vigente;  '
7.15.2  -  lentidão  na  execução  dos  serviços,  levando  ao  Governo  Municipal  a  presumir  pela  não
conclusão  dos  mesmos  nos  prazos  estipulados:
7.15.3  -  cometimento  reiterado  de  erros  na  execução  dos  serviços;
7.15.4  -  concordata,  falência  ou  dissolução  da  empresa  ou  insolvência  de  seus  sócios,  gerentes  ou
d ireto res ;

f
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7.15.5  -  0  atraso  inj ustificado  no  início  dos  serviços  ou  paralisação  dos  mesmos  sem  usta  causa  e
prévia  comunicação  a  contratante;
7.15.6  -  a  subcontratação  total  ou  parcial  dos  serviços,  sem  prévia  autorização  do  Goveitno
Municipal,  a  associação  da  Contratada  com  outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total  ou  parcial,  bem
como  a  fusão,  cisão  ou  incorporação,  não  admitidas  no  Instrumento  Co nvocató rio  e  no  Contrato ;
7.15.7  -  0  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para  acompanhar  e
fiscalizar  a  sua  execução,  assim  como  a  de  seus  superiores;
7.15.8  -  0  cometimento  reiterado  de  faltas  na  sua  execução  anotadas  pelo  representante  do  Governo
Municipal,  conforme  previsto  no  parágrafo  1°  do  art.  67  da  Lei  n° .  8 .666/93 ;
7.15.9  -  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  de  estrutura  dá  empiresa,  que  prejudique  a
execução  do  contrato;
7.15.10  -  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  de  amplo  conhecimento,  justificados  e
determinados  pela  Administração  Pública;
7.15.11  -  a  supressão,  por  parte  da  Administração,  dos  serviços,  acarretando  modificação  do  valor
in ic ia l  d o  c o nt ra t o  a lé m  d o  lim ite  e sta be le c id o  na  le i  8 .6 6 6 / 9 3 .

7.15.12  -  a  suspensão  de  sua  execução,  por  ordem  escrita  da  Contratante,  por  prazo  superior  a  90
(noventa)  dias,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,
ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do  pagamento
obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e
outras  previstas,  assegurado  a  contratada,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do
cumprimento  das  obrigações  assumidas  até  que  seja  normalizada  a  situação;
7.15.13  -  O  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pelo  Governo  Municipal,
decorrentes  de  serviços,  ou  parcelas  destes  já  recebidos  ou  executados ,  sa lvo  em  caso  de
calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,  assegurado  à  Contratada  o
direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  de  suas  obrigações  até  que  seja  normalizada  a
situação;
7.15.14  -  a  não  liberação,  por  parte  da  Contratante,  de  área,  local  do  objeto  para  execução  dos
serviços,  nos  prazos  contratuais,  bem  como  dos  recursos/informações/dados  necessários  cont idos
no  Te rmo  de  Refe rênc ia ;
7.15.15  -  a  ocorrência  de  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada,  impeditiva  da
execução  do  Contrato;
7.16  -  A  rescisão  amigável  do  contrato,  por  acordo  entre  as  partes,  deverá  ser  precedida  de
autorização  escrita  e  fundamentada  da  Unidade  Administrativa  C o nt ra ta n te .
7 .17  -  Q ua nd o  a  re s c is ã o  o c o r re r  co m  ba s e  n o s  ite ns  7.15.10  e  7.15.15  deste  Edital,  sem  que  haja
culpa  da  Contratada,  esta  será  ressarcida  dos  prejuízos  regularmente  comprovados  que  tiver  sofrido,
t e n d o  d ire it o  a :

a)  pagamento  devido  pela  execução  do  contrato  até  a  data  da  rescisão ;
b)  pagamento  do  custo  da  desmobilização.
7.18  -  A  Contratada,  pelo  prazo  de  90  (noventa)  dias  após  a  execução  dos  serviços,  será
responsável  por  sua  falta  ou  reparação,  desde  que  a  fiscalização  do  Governo  Municipal  comprove
que  danos  ocorridos  tenham  resultado  da  execução  imperfeita  ou  inadequada  às  especif icações  de
origem.
7.19  -  É  facultada  a  Administração  Pública  Municipal,  quando  o  convocado  não  assinar  termo  do
contrato  no  prazo  e  nas  condições  estabelecidas  neste  Edita l  convocar  os  lic itantes  remanescentes ,
na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo
primeiro  classificado,  inclusive  quanto  aos  preços  atualizados,  de  conformidade  com  este  Edital,  ou
revogar  esta  licitação.
7.20  -  A  Administração  Pública  Municipal,  poderá,  a  seu  critério,  determinar  a  execução  antecipada
de  serviços,  obrigando-se  a  Contratada  a  realizá-los.
7.21  -  O  licitante  vencedor  da  presente  licitação,  a  critério  da  contratante ,  no  momento  da
contratação,  se  obriga  a  prestar  garantia  numa  das  moda lidades  abaixo ,)  nos  te rmos  da  Lei  n^
8.666/93  e  suas  alterações  posteriores:
a)  Caução  em  dinheiro;
b)  Seguro-garantia;
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c)  Fiança  bancária;
d)  Títulos  da  Dívida  Pública,  atendidos  os  requisitos  a nte rio rm e nte  f ix a d os .

7.21.1  -  A  não  prestação  de  garantia,  quando  solicitada  pela  contratante,  equivalfe
injustificada  para  a  contratação,  caracterizando  descumprimento  total  da  obrigaçãoVassumida,
f icando  o  licitante  sujeito  às  penalidades  legalmente  estabelec idas ,  inc lus ive  m ulta .
7.22  -  A  garantia  será  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  v a lo r  d o  C o nt ra to .

7.23  -  A  liberação  ou  a  restituição  da  garantia  será  realizada  após  a  execução  da  prestação  a  que  se
refere  o  instrumento  contratual,  nos  termos  do  parágrafo  4^  do  artigo  56  do  citado  diploma  legal;
7.24  -  Em  se  tratando  de  garantia  prestada  através  de  caução  em  dinheiro  junto  ao  GOVERNO
MUNICIPAL  DE  CAUCA IA/CE,  em  conta  específica,  a  mesma  se rá  devolv ida  moneta riamente ,  nos
termos  do  parágrafo  4°  Artigo  56  da  Lei  n.°  8.666/93,  e  suas  alterações  posteriores;
7.25  -  A  garantia  prestada  pelo(s)  licitante(s)  vencedor(es)  somente  será  liberada  depois  de
certif icado,  pelo  GOVERNO  MUNICIPAL  DE  CAUCAIA/CE,  desde  què  o  objeto  contratado  tenha
s ido  tota lmente  rea lizado  a  contento ;
7.26  -  A  liberação  da  garantia  será  procedida  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  contados  do  recebimento
do  pedido  formulado,  por  escrito,  pelo(s)  contratado(s).
7 .27  -  Na  oco rrência  de  acrésc imo  cont ratua l  dé  va lo r,  deverá  ser  prestada  garantia  proporcional  ao
valor  acrescido,  nas  mesmas  condições  estabelecidas  ne st e  e d it a l .

8.  DA  ALTERAÇÃO  E  DOS ACRÉSCIMOS  E/OU SUPRESSÕES  AO  CO NT RA TO
8.1 - 0  contrato  poderá  ser  alterado,  nos  casos  previstos  no  artigo  58,  I  e  no  artigo  65  da  Lei  N°
8.666/93,  desde  que  haja  interesse  da  Administração,  com  a  apresentação  das  devidas  justificativas.
8.2  -  À  CONTRANTE  caberá  o  direito  de  promover  acréscimos  ou  supressões  nos  serviços,  até  o
limite  correspondente  a  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  va lo r  inicia l  do  cont rato ,  mantendo-se  as
demais  condições  do  contrato,  nos  termos  do  art.  65,  parágrafo  1°,  da  Lei  n°  8,666/93.
8.3  -  Caso  haja  acréscimo  ou  diminuição  no  volume  dos  serviços  este  será  objeto  de  Termo  Aditivo
a o  c o n t ra t o .

à  rec usa

9 .  D O S  P A G A M E N T O S
9.1.  A  fatura  relativa  aos  serviços  executados  no  período  de  cada  mês  civil  deverá  ser  apresentada  à
Prefeitura  Municipal  de  Caucaia,  até  o  5°  (quinto)  dia  útil  do  mês  subsequente  a  realização  dos
serv iços,  para  fins  de  conferência  e  atestação.
9.2.  0 (s)  pagamento(s)  será(ão)  efetuado(s)  através  de  cheque  nominal;  ou  crédito  em  conta
específica,  após  a  apresentação  das  respectivas  faturas,  notas  f isca is  é  rec ibos  à  tesouraria ,
j untamente  com  a  CND  Federal,  Estadual,  Municipal,  Trabalhista,  e  CRF  do  FGTS,  depois  de
atestado  pelo  setor  competente.
9.3.  O  Pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  30(trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  do
adimplemento  da  obrigação  e  em  conformidade  com  a  disponibilidade  d e  re c u rs o s  f ina nce iro s .

9.4.  Ocorrendo  erro  na  fatura  ou  outra  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento,  a
CONTRATADA  será  cientificada,  a  fim  de  que  tome  providências.
9.5.  Poderá  a  CONTRATANTE  sustar  o  pagamento  da  CONTRATADA  nos  seguintes  casos:
a)  quando  a  CONTRATADA  deixar  de  recolher  multas  a  que  estiver  sujeita,  dentro  do  prazo  fixado;
b)  quando  a  CONTRATADA  assumir  obrigações  em  geral  para  com  terceiros,  que  possam  de
qualquer  forma  prej udicar a  CONTRATANTE;
c)  inadimplência  da  CONTRATADA  na  execução  dos  serviços.
9.6.  Os  preços  dos  serviços  são  fixos  e  irreajustáveis  pelo  período  de,  12  (doze)  meses  da
apresentação  da  proposta.  Caso  exceda-se  o  prazo  supracitado,  ps  preços  contratuais  serão
reajustados,  tomando-se  por  base  a  data  da  apresentação  da  proposta,  pela  variação  do  IGPM-FGV.
9.6.1.  No  cálculo  dos  reajustes  se  utilizará  a  seguinte  fó rm u la :

R =  FATOR X V,  onde:  FATOR=

o nd e :

q ue  So l edade
P :  6 1 6 0 3 - 0 0 5
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Valor  contratual  dos  serviços  a  serem  reajustados:
índice  inicial  -  refere-se  ao  mês  da  apresentação  da  proposta;  :
índice  final  -  refere-se  ao  mês  de  aniversário  anual  da  proposta:

9.6.2.  Havendo  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  contrato,  conforme  previsão  legal,  por
e  iniciativa  das  partes,  os  preços  poderão  sofrer  reajuste  após  o  período  de  12  (doze)  meses  da  data
do  último  reajuste  realizado,  tomando  como  base  a  variação  do  IGPM-FGV  no  período.
9.7.  Poderá  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente!  entre  os  encargos  do
contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  dos  serviços,  desde  que
objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  hipótese  de
sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores
ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  ext racont ratua l,  nos  te rmos  do  A rt .  65 ,  Inc iso
II,  alínea  "d"  da  Lei  8.666/93,  devendo  ser  formalizado  a t ra v é s  d e  a t o  a d m in ist ra t iv o .

V
Io
I

r  in te re ss e

10  -  DA S  PENA LIDA DES  E  SANÇÕES
10.1  -  O  licitante  que  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  certame,  não  mantiver  a  proposta,
falhar  ou  fraudar  na  execução  do  Contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  f izer  declaração  falsa  ou
cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  prévio  da  citação  e  da  ampla  defesa,  ficará  impedido  de
licitar  e  contratar  com  a  Administração,  pelo  prazo  de  até  2  (dois)  anos,  enquanto  perdurarem  os
motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem  prej uízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no  termo  de
contrato  e  das  demais  cominações  legais.
10.2  -  A  Contratada  ficará,  ainda,  sujeita  às  seguintes  penaiidades,  em  caso  de  inexecução  total  ou
parcial  do  contrato,  erro  de  execução,  execução  imperfeita,  mora  de  execução,  inadimplemento
contratual  ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  garantida  a  prévia  defesa:
i  -  advertência,  sanção  de  que  trata  o  inciso  I  do  art.  87,  da  Lei  n.°  8.666/93,  poderá  ser  aplicada  nos
seguintes  casos:
Descumprimento  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  na  licitação;  !
Outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  ao  desenvolvimento  dos  serviços  da
Contratante,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave.
II  -  multas  (que  poderão  ser  recolhidas  em  qualquer  agência  integrante  da  Rede  Arrecadadora  de
Receitas  Federais,  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação  Municipal  -  DAM,  a  ser  preenchido  de
acordo  com  instruções  fornecidas  pela  Contratante):
a)  de  0.3%  (três  décimo  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercício,  por  dia  de  atraso  na
prestação  dos  serviços  ou  indisponibilidade  do  mesmo,  limitada  a  10%  (dez  por  cento)  do  mesmo
va lo r;
b)  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercício,  por  infração  a  qualquer  cláusula
ou  condição  do  contrato,  não  especificada  nas  demais  alíneas  deste  inciso,'  aplicada  em  dobro  na
re inc idênc ia :
c)  de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  contratual  total  do  exercício,  pela  recusa  em  corrigir  qualquer
serviço  rejeitado,  caracterizando-se  a  recusa,  caso  a  correção  não  se  efetivar  nos  05  (cinco)  dias  que
se  seguirem  à  data  da  comunicação  formal  da  rejeição;
III  -  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  o
MUNICÍPiO  DE CAUCAIA/CE,  por  prazo  não  superior  a  2  (dois)  anos;
IV  -  declaração  de  inidoneldade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  depois  do  ressarcimento  à  Administração  pelos  prejuízos
resultantes  e  depois  de  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base'no  inciso  anterior.
10.3  -  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla
defesa,  garantida  nos  prazos  de  5  (cinco)  dias  úteis  para  as  sanções  previstas  nos  incisos  I,  II  e  III  do
item  10.2  supra  e  10  (dez)  dias  corridos  para  a  sanção  prevista  no  inciso  IV  do  mesmo  item.
O  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  aos  cofres  do  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE  no  prazo
de  5  (cinco)  dias  a  contar  da  notificação  ou  decisão  do  recurso.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou
depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  a  Contrata r  jus.  Em  caso
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de  inex istênc ia  ou  insuf ic iência  de  créd ito  da  Contratada ,  o  valor  devido  será  /  cobrado
administrativamente  e  j udicial.
As  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  item  10.2  supra,  poderão  ser  aplicadas  às  licitántes  que,
em  razão  do  contrato  objeto  desta  licitação:

I  -  praticarem  atos  ilícitos,  visando  frustrar  os  objetivos  da  licitação;
II  -  demonstrarem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  Púbiica,  em

virtude  de  atos  ilícitos  praticados:
III  -  sofrerem  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no

recolhimento  de  quaisquer  tributos.
As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  10.2  supra  poderão  ser  aplicadas  j untamente  com
a  do  inciso  II  do  mesmo  item,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado  no  respectivo  processo,  no
prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis.
A  licitante  adjudicatária  que  se  recusar,  inj ustificadamente,  em  firmar  o  Contrato  dentro  do  prazo  de  5
(cinco)  dias  úteis  a  contar  da  notificação  que  lhe  será  encaminhada,  estará  sujeita  à  multa  de  5,00%
(cinco  por  cento)  do  vaior  total  adjudicado,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades  cabíveis,  por
caracterizar  descumprimento  total  da  obrigação  assumida.
As  sanções  previstas  no  item  anterior  não  se  aplicam  às  demais  licitantes  que,  apesar  de  não
vencedoras,  venham  a  ser  convocadas  para  celebrarem  o  Te rmo  de  Contrato ,  de  aco rdo  com  este
edital,  e  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  comunicarem  s e u  d e s int e re s se .

11  -  DOS  RECURSOS  FINANCEIROS  E  ORÇAMENTÁRIOS
11.1 -  A  despesa  estimada  da  contratação  do  objeto  do  presente  edital  é  da  ordem  de  R$
416.599,80  (quat rocentos  e  dezesseis  m il,  q uinhentos  e  n o v e n t a  e  n o v e  re a is  e  o it e n t a

centavos),  correrá  á  conta  das  seguintes  dotações  orçamentárias:  ̂
ORGA O UNIDA DE  O RÇ.  /  PROJ ET O  AT IV IDA DE V  íFO NT E

0 7 .0 1 .0 8 .12 2 .0 16 1 .2 .0 4 5 .0 0 0 0  -  A P O IO
A D M IN IS T RA T IV O  A  S E C R E T A R IA  D E

D E S E N V O LV IM E N T O  S O C IA L

S E C R E T A R IA  D E  D E S E N V O LV IM E N T O  S O C IA L  E
T RA BA L H O  -  S D S T 1 .6 6 9 .0 0 0 0 .0 0

0 8 .2 1 .12 .12 2 .0 16 1 .2 .0 7 0 .0 0 0 0 - A P O IO
A D M IN IS T RA T IV O  A  S E C R ET A R IA  D E

E D U C A C A O

SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO -  SME 1 .5 0 0 .10 0 1 .0 0

SECRETARIA  DE  SAÚDE  -  SMS 06 .20.10.122 .0161.2 .024 .0000  -  A PO IO
A D M IN IS T RA T IV O  A  S E C R ET A R IA  D E  S A U D E

1 .5 0 0 .10 02 .0 0

S ECRETA RIA  DE  PAT RIMÔNIO  E  T RA NSPO RT E  - 2 6 .0 1 .0 4 .12 2 .0 16 1 .2 .12 6 .0 0 00  -  A P O IO
A D M IN IS T RA T IV O  A  S P S PT RA N S

1 .5 0 0 .0 0 0 0 .0 0S P T

02 .0 1 .0 4 .12 2 .0 16 1 .2 .0 0 2 .0 0 0 0  -  A P O IO  A S
AT IV IDA DES  DO  GA BINET E  DO  PREFEIT O

G A B IN E T E  D O  P R E F E IT O  -  G A B P R E F 1 .5 0 0 .0 0 0 0 .0 0

0 9 .0 1 .04 .12 2 .0 16 1 .2 .10 0 .0 0 0 0  -  A P O IO
A D M IN IS T RA T IV O  D A  S E C R ET A R IA  D E

IN F RA E S T R U T U R A

S E C R ET A R IA  D E  IN F R A E S T R UT U R A  -  S E IN F R A 1 .5 0 0 .0 0 0 0 .0 0

3 2 .0 1 .04 .12 2 .0 16 1 .2 .13 2 .0 0 0 0  -  A P O IO
A DMINIST RAT IVO  A  SECRETA RIA  DE  T URISMO

E  C U LT U R A '

S E C R ET A R IA  D E  T U R IS M O  E  C U LT U RA  -  S ET C U LT 1 .5 0 0 .0 0 0 0 .0 0

2 2 .0 1 .0 4 .12 2 .0 16 1 .2 .12 1 .0 0 0 0 - A P O IO
A D M IN IS T RA T IV O  A  S E C R ET A R IA  D E

E S P O RT E  E  J U V E NT U D E  ,

S E C R ET A R IA  D E  E S P O R T E  E  J U V E N T U D E  -  S E J U V 1 .5 0 0 .0 0 0 0 .0 0

Elemento  de  Despesa:  3.3.90.39.00  -  Outros  Serv.  de  T e rc e iro s  -  P e s s o a  J u r íd ic a .

1 2 - D O S  R E C U R S O S

12.1  -  Das  decisões  proferidas  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  caberão  recursos  nos  termos
d o  a rt .  10 9  d a  L e i  n .°  8 .6 6 6/ 9 3 .
12.2  -  Os  recursos  deverão  ser  dirigidos  ao  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação,
interpostos  mediante  petição,  devidamente  arrazoada  subscrita  pelo  representante  legal  da
recorrente,  que  comprovará  sua  condição  como  tal.
12.3  -  Os  recursos  relacionados  com  a  habilitação  e  inabilitação  da  licitante  e  do  julgamento  das
propostas  deverão  ser  entregues  no  Departamento  de  Gestão  de  Licitação,  sito  Av.  Coronel  Correia,
n°  1073  -  Parque  Soledade  -  Caucaia/CE,  nos  dias  úteis,  no  horário  das  Ó81]_à§ 12h  (Horário  de
Atendimento  ao  Público),  ou  enviados  para  o  e-mail:  cpl@Dqm.caucai.i.ce.aoVDr  até  aê<l6h00min  do
devido  prazo,  não  sendo  conhecidos  os  interpostos  fora  d e le .

e  p i edade
^ 6 0 3 - 0 0 5

/ ée .goV.br

Cor onel  Cor r ei a  nP  107^
Cauc^i a/ CE

E-mai l :  cpl ^ gm'.
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12.4  -  Interposto,  o  recurso  será  comunicado  aos  demais  licitantes,  que  pdderão  impu  na-los  no
prazo  de  05 (cinco)  dias  úteis.  i  !
12.5  -  Decidido  o  recurso  pela  Comissão,  sem  provimento,  deverá  ser  ienviado,  dí vidamente
informado  ao(a)  Gestor(a)  da  Unidade  Administrativa  Inte re s s a d a .

12.6  -  Os  atos  de  abertura  dos  prazos  recursais  previstos  no  art.  109  da [Lei  n°  8.66̂ /1993,  de
contrarrazões  previsto  no  §  3°  do  artigo  supracitado,  serão publicados através| de aviso resumido em
Diário  Oficial  do  Município  de  Caucaia/CE,  Portal  de  !  Licitações  do  TCE/CE
(httDs :// lic itacoes .tce .ce .aov .br/)  e/ou,  a  critério  da Comissão,  enviado  aoje-mails  das  licitantes.
12.7  -  Os  recursos  e  contrarrazões  interpostos,  bem  como  as:  decisões  proferidas  pela
Comissão/Autoridade(s)  Superior(es)  sobre  estes,  serão  disponibilizadas  na  íntegra  a  todos  os
interessados  mediante  vistas  nos  autos  do  processo  arquivado  no  Departamento  de  Gestão  de
Licitações  -  Av .  Coronel  Correia,  n°  1073,  CEP:  6 1.603-005  -  Parque |Soledade  -  Caucaia/CE;  no
Port al  de  Licitações  do  TCE/CE  (https://licitacoes.tce.ce.qov.br/)  e/ou,  a  [critério  da  Comissão,
enviado  ao  e-mails  das  licitantes.  |
12.8 -  Nenhum  prazo  de  recurso  se  inicia  ou  corre  sem  que  os  autos  do  processo  estejam  com
vista  franqueada  ao  interessado.  ;  1!
12 .9  -  Na  contagem  dos  prazos  excluir-se-á  o  dia  do  in íc io  e  inc luir-se-a  o  do  vencimento ,  e
considerar-se-ão  os  dias  consecutivos,  exceto  quando  for  explicitamente: dispd[sto em contrário.

13  -  DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS
13.1  -  As  informações  ou  esclarecimentos  sobre  esta  licitação  podem  ser  obtidas  junto  à  Comissão
Permanente  de  Licitação  do  Governo  Municipal  de  Caucaia/CE,  localizada  no  Depart amento  de
Gestão  de  Licitação,  sito  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073  -  Parque  Soledade  -| Caucaia/CE,  nos  dias
úteis,  no  horário  das  08h  às  12h  (Horário  de  Atendimento  ao  Púb ico),  pu  através  do  e-mail:
c p l@ pq m .c a u ca ia .c e .q o v .b r .
13.1.1  -  Quaisquer  esclarecimentos  serão  prestados  pela Comissão Permanente de Licitação até as
16h00min  do  segundo  dia  útil  anterior  a  data  para  recebimento  dos  envelopes  com  documentos  de
habilitação  e  propostas  de  preços,  nas  condições  previstas  no  subitem  Ip.l  deste  edital.
13.2  -  Sem  que  caiba  aos  licitantes  qualquer  tipo  de  reclamação  ou  indenização,  fica  assegurado  à
autoridade  competente:
-  Alterar  as  condições  do  presente  edital,  fazendo  a  reposição  do  prazo  na  forrina  da  Lei;
-  Revogar  a  presente  licitação  por  razões  de  interesse  público  decorrente,]de  fato  superveniente
devidamente  comprovado.
13.2.1  -  A  autoridade  competente  deve  anular  esta  licitação,  por  ilegalidade,  níediante  parecer  escrito
e devidamente fundamentado.  j  ]
13.3  -  A  Comissão  Permanente  de  Licitação  poderá  conceder  tolerância  de  até  15  (quinze)  minutos
após  a  hora  marcada  para  o  início  da  licitação.
13.4  -  Conforme  determinação  da(s)  autoridade(s)  superior(es)  do presente procedimento licitatório,
foi  adotado  Termo  de  Referência  encaminhado  pela  Unidade  A d m in ist rat iv a  Inte re s s a da  ne s te  e d ita l .

Ressalta-se,  derradeiramente,  que  o  presente  arrazoado  é  determinação  e  decisão  do(s)  gestor(es),
cabendo a ele(s) as  providênciasj ja-l=eHfM3:65ê-d§̂  d e  a b r il  d e  2 0 18 .

13.5 -  Fica eleito o foro d̂ jGaQcaía/CE para dirimirqualqyordúvida  na  execução  deste  Edital.

Caucaia/CE, 08 de abril  de 20̂
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Wagner  Vieira  Vidal  _
missão  Permanente  de_UÊÍtação-ckr 1VIííríTtí ípio  de  C a u c a ia / C E
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TERMO  DE  REFERÊNCIA  CONSOLIDADO
1.  O B J ETO

s kffi s r s o".
1.2.  ÓRGÃOS  INTERESSADOS:  Prefeitura
Administ rativas:

■  desenvol viment o  social  e t rabal ho  -  sdst !
-  SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO -  SME
-  SECRETARIA  DE SAÚDE  -  SMS
-  SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE -  SPT
-  GABINETE  DO  PREFEITO -  GABPREF  i
-  SECRETARIA  DE INFRAESTRUTURA -  SEINFRA
-  SECRETARIA  DE TURISMO E CULTURA  -  SETCULT
-  SECRETARIA  DE ESPORTE E JUVENTUDE -  SEJUV

i’

DE  PAUCAIA/CE
I  '  I

Municipal  de  Caucaia,  através  das  seguintes  Unidades
j

f
'  'i

2.  J USTIFICA TIVA

decorrente do  presente termo  pauta-se  na  necessidade da  ddministração  públicanao dispor  em seu quadro funcional  de servidores especializados para  a  realização  de  serviços  de  zQ
r̂ otS,  ® complexidade,  tendo em vista  demandarem de alta iî íalificação técnica  ̂
como finâ ri ® ''f °̂̂ ''®̂ ^°ctrataçao de Empresa especializada para  prestação  dos  serviços,  e  temcorno  finalidade  atender  ao  contido  na  Legislação  Federal  e Estadual  na ̂xecdção de programas e
e  d?  a transferencra de recursos financeiros do Orçamento Gef al  da  União  Federale  do  Estedo  do  Ceara  para  o  Município,  através  da  formalização  de  convênios  te rmos
compromissos,  termos  de  ajuste,  termos  de  adesão,  instrumentos  similares  e;jprogramas  de  ação“curr s'':uaTrer °’  "  encaminhamento da |pres4̂ ô e cÕnt  d o s
MnnSr̂ n  R  H  quaisquer  dos  instrumentos  acima  mencionados  p a r a  oA  n,v/pp?>AQ̂  contratos  provenientes  da  Tomada  de  Preços  n°  202 1.03  01  02-

®  9099  semelhante à presente contratação,  part4 encerrou-se e m  a b r il  de

p rî P̂inírin̂  encerra-se em junho de 2022. Logo, é relevante que a administração pública se planejee de inicio ao procedimento licitatorio que assegure a  prestação  dos  serviços,  quando  necessário.

d e

3.  DOS  SERVIÇOS A  SEREM CONTRATADOS
3.1  ITENS/SERVICOS:

N “ QT DE .
TOTA L

DESCRIÇÃO
Contratação  de  serviços  de  consultoria

.  V L .  U NIT
1  ‘ (R$)

V L .  TO TA LU N D.
J R$I

e  a s s e s s o r ia  e m
convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de  ajustes,  t e r m o s
de  compromisso,  programas  de  ação  continuada  e
instrurneritos  similares,  nas  esferas  federal  e  estadual,  c o m

disponibilização  de  solução  web  de  acompanhamento  e
aplicativo  para  smartphones  junto  ao  GABINETE  DO
PREFEITO  -  GA BPREF

i:
1 :| R$ R$M ÊS12 6|333,33 75 .999 ,96

!
^  :  !

Cote nel CoiTeia  n°  1073,  Parque  Sdíedade
Caû a/CE -  CEP; 61.603-005
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Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria  e m

convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de  ajustes,  termos
de  compromisso,  programas  de  ação  continuada  e
instrumentos  similares,  nas  esferas  federal  e  estadual,
disponibilização  de  solução  web  de  acompanhamento  e
aplicativo  para  smartphones  junto  a  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  SAÚDE
Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria  e m

convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de  ajustes,  t e r m o s

de  compromisso,  programas  de  ação  continuada  e
instrumentos  similares,  nas  esferas  federal  e  estadual,  ;
disponibilização  de  solução  web  de  acompanhamento
aplicativo  para  smartphones  junto  a  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  E
TRA BA LHO  -  SDST
Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria  e m

convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de  ajustes,  t e r m o s
de  compromisso,  programas  de  ação  continuada  e
iristrumentos  similares,  nas  esferas  federal  e  estadual,  c o m

disponibilização  de  solução  web  de  acompanhamento  e
aplicativo  para  smartphones  junto  a  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  -  SME
Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria  e m

convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de  ajustes,  t e r m o s
de  compromisso.

2 ,  R$
6.283,33

R$MÊS12c o m

75.399,96

3 ,  c o m R$ R$MÊS12
5.183,33e 62.199,96

4 R$ R $12 M E S
4.300,00 51.600,00

programas  de  ação  continuada  e
instrumentos  similares,  nas  esferas  federal  e  estadual,  c o m

disponibilização  de  solução  web  de  acompanhamento  e
aplicativo  para  smartphones  junto  a  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  INFRAESTRUTURA  -  SEINFRA
Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria  e m

convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de  ajustes,  t e r m o s
de  compromisso,  programas  de  ação  continuada  e
instrumentos  similares,  nas  esferas  federal  e  estadual,  c o m

disponibilização  de  solução  web  de  acompanhamento  e
aplicativo  para  smartphones  junto  a  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE TURISMO  E  CULTURA  -  SETCULT
Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria  e m

convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de  ajustes,  termos
de  compromisso,  programas  de  ação  continuada  e
instrurnentos  similares,  nas  esferas  federal  e  estadual,  c o m
disponibilização  de  solução  web  de  acompanhamento  e
aplicativo  para  smartphones  junto  a  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  ESPORTE  E JUVENTUDE -  SEJUV
Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria  e m

convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de  ajustes,  te r m o s
de  compromisso,  programas  de  ação  continuada  e
instrumentos  similares,  nas  esferas  federal  e  estadual,  c o m

disponibilização  de  solução  web  de  acompanhamento  e
aplicativo  para  smartphones  junto  a  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE -  SPT

VALOR  GLOBAL  ESTIMADO

5 R$ R$12 M E S
3.133,33 37.599,96

6 R$ R$MÊS12
3 .166 ,67 38.000,04

7 •  R$
3.133,33

R$MÊS12
37 .599 ,96

8 R$ R$MÊS12
3 .183 ,33 38.199,96

àl í ;» : "  ‘  R$ 416.599.80

ronel  Corfe ia  n°  10,73,  Parque  Soledade
Caii içaia/CE  -  CEP:  61.603-005
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3.1.1.  Os  preços  unitários  e  globais  fixados  na  tabela  do  item  anterior, I serãó  adotadofe  como  os
® máximos  admitidos  pela  administração,  conforme  previsto  no  art .  40 ,  X  da  Le i

n  0.666/1993.  \  ’

3.2.  DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
-  Serviços  especializados  de  apoio  administrativo  na  elaboração  de  consulb s  prévias,  propostas  e/ou
planos  de  trabalho;
-  Preparação  de  documentos  em atendimento  às  demandas  contratuais;
-  Preparação  e  encaminhamento  de  material  para  envio  por  Correio  ou  rrieio  digital  em  atendimento
as  diligências  contidas  nos  sistemas  informatizados  dos  Governos  Federais  e  Estaduais-
- Apoio  na  execução  do  planejamento  financeiro a  partir  da identificação d'e  recórsos  consignados  no
Orçamento  Geral  da  União;  ,
-  Apoio  na  execução  do  planejamento  financeiro  com  análise  da  situação'  de  adimplência  do
Município  através  do  CAUC,  CADIN,  SIAF  E SIAP;  !  i
-  Prestação de serviços de escritório virtual;  |
-  Manute nção  de  um técnico  em  Brasília  para  encaminhamento  de  papéis  e  dòcumentos,  visando  a
resolução  de  pendências  de  natureza técnica, junto  aos  Ministérios.  '  s
-  Orientação  de  demandas  e  dúvidas  relativas  a  convênios  e  congêneres
-  Assessoria  e  monitoramento  de  Termos  de  Convênio  e afins.  i
-  Disponibilização  de  aplicativo  de  acompanhamento  de  termos  de  convênios  e  afins,  demandas
iniciais,  para  smartphones.

4.  LOCAL  E  FORMA  DA  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1.  Os  serviços  presenciais  contratados,  quando  necessários,  deverão  ser  prestados  nos  municípios
onde  exige  o  protocolo/entrega  física  de  documentos  e/ou  realização  de  audiências/reuniões,  a
depender  da  localidade  ou  esfera  governamental  do  órgão  a  ser  celebrado  o  convênio,  correndo
todos  os_  eventuais  custos  relativos  a  passagens,  hospedagem,  bondução,  deslocamento,
alimentação,  seguros  e  demais  despesas  necessárias  à  execução  dos  sen/iços  a  expensas  da
contratada.  |  í
4.2.  Os  serviços  não  presenciais  poderão  ser  prestados  de  qualquer  lugar,  a  cfitério  da  contratada,
por  demanda  Consultiva  ilimitada,  prestada  por  escrito  através  de  correio  eletrbnico  (e-mail)  ou  por
te lefone,  de  forma  convencional  via  Consulta  Escrita  formalizada  à  Contratada,  li
4.3.  A  execução  dos  serviços  poderá  ser  feita  de  forma  fracionada  ou  erri  sua  totalidade,  de  acordo
com  a  necessidade  do  órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contra|tação!  iniciados  mediante

SERVIÇOS,  pela  Secretaria  Gestora,  constando  as  informações  relevantes  à  execução
dos  serviços.  ;

5.  DO  SUCEDÂNEO  LEGAL  DO  CONTRATO
5.1.  A  contratação  desse  serviço  não  implica  vínculo  empregatício  de  quàlqueri;natureza,  podendo  a
rescisão  do  contrato  ocorrer  nos  termos  do  art.  79  da  Lei  no  8.666/1993;  ;  ,|
5.2.  A  contratação  será  regida  pela  Lei  n°  8.666/93  e  pelas  disposições  complèmentares  do  Código
Civ il.  ,  ;

A ■;  íy
vJ Sóronel  Correia  n°  1073,  Parque  Soledade
\  Caucaia/CE  -  CEP:  61.603-005



PRE F EI T U RA  OE

r i CA UCAIA
%

6.  DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA CONTRATAÇÃO

,  REQUISITOS  PARA  HABILITAÇÃO  TÉCNICA
6.1.  QUALIFICAÇAO  TÉCNICA  OPERACIONAL:
6.1.1.  Registro  ou  Inscrição  da  Pessoa  Jurí dica,  na  entidade  profissional  competente;  Conselho
Regional  de  Administração  -  CRA  da  sede/domicílio  da  licitante;
6.1.2.  Apresentar  no  mínirno  01  (um)  atestado/certidão  de  capacidade  técnica  operacional,  emitido
por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado  e  devidamente  registrado  no  Conselho  Regional  de
Administração  da  jurisdição  onde  o  serviço  foi  prestado  (exigência  do  j Capítulo  IX,  item  5  2  da
Resolução  Normativa  CFA  N°  519,  de  18 de julho de 2017),  onde  conste  á  licitante  (pessoa jurídica)
na  condição  de  contratada/executora  e  comprove  que  a  empresa  esteja  executando  ou  tenha
executado  serviços  compatíveis  ou similares  com o objeto  da  contratação.

será(ão)  admitido(s)  atestado(s)  e/ou certidão(ões)  emitidos  por  pessoas  físicas  (Acordão
n“  927/2021-Plenário  TCU).

6.2.  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA  PROFISSIONAL:
6.2.1.  Declaração  com  a  relação  expressa  e  qualificação  (formação  acadêmica)  de  cada
membros da equipe técnica adequada e disponível  para a  realização  do  objeto  da  licitação.
6.2.1.1.  Deverá  constar,  obrigatoriamente,  na  declaração  tratada  no  caput  deste  item  o  sequinteprofissional:  ̂  ;  ■  a
a)  01  (um)  profissional  de  nível  superior,  com formação  na  área  de  administração  e/ou  gestão
publica  e/ou  direito,  devidamente  registrado  no  conselho  profissional  competente  e  com experiência
comprovada  para  o  objeto  desta  licitação;
6.2 1 2.  A experiência comprovada do profissional  indicado para  o  objeto  da  licitação  na  declaração
tratada  no  caput  deste  ite m,  será  feita  por  meio  da  apresentação  de  atestado  e/ou  ce rt idão  de
capacidade  técnica  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  onde  conste  o
profissionai  na  condição  de  responsável  técnico,  acompanhado  de  acervo  emitido  pelo  conselho  de
c asse  coni petente  (exigido  somente  para  CRA,  conforme  Capítulo  IX,  item  5.1,  da  ResoiuçãoNormativa  CFA  N°  519,  de  18  de julho  de  2017),  que  comprove  que  o  profissional  esteja  executando
ou  tenha  executado  serviços  compatíveis  ou  similares  com  o  objeto  da  contratação.
6.2.1.2.1.  Caso o profissionâl  indicado para cumprimento da  alínea  a)  do  subitem  6.2.1.1  deste  de

formação  na  área  jurídica,  não  será  necessária  a  apresentação  d e  a c e rv o
/  emitido  peio  conselho  profissional,  uma  vez  que  a  Ordem  de  Advogados  do  Brasil  -  OAB  não  dispõe

de  egislaçao  aplicavel  à  atividade  prevendo  que  o  Conselho  de  Fiscalização  profissional  mantem
controle  sobre  cada  atuação  realizada,  ou  seja,  não  é  obrigatório  o  registro/averbação  no  referido
conselho  de  classe.  Salienta-se  que  mesmo  assim,  se  faz  necessária  a  apresentação  de
atestado/certidao  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que  comprove  a
capacidade  técnica  do  profissional  indicado.
6.2.1.3.  Não  será(ão)  admitido(s)  atestado(s)  e/ou  certidão(ões)  emitidos
(Acordão  n°  927/2021-Plenário  TCU).
6.2.1.4.  Os  profissionais  indicados  pelo  licitante  para  fins  de  comprovação  da  capacitação  técnico-
profissional,  deverão  participar  permanentemente  do  serviço  objeto  desta  licitação,  admitindo-se  a
substituição  por  profissionais  de  experiência  equivalente  ou  superior,  desde  que  aprovado  pelareferida  unidade  gestora.  h  P<=ica
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PÓS-HABILITACÃO  E  PROVA  DE CONCEITO
6.3.  Será  declarado  vencedor  o  Licitante  que  apresentar  o menor preço global exequível, qiie cumprir
todos  os  requisitos  do  edital  e  tiver  a  solução  ofertada  aprovada  na  PROVA  DE  CONCEITO'

6.4.  DA  PROVA  DE  CONCEITO  (POC):
6.4.1.  Declarado  o  LICITANTE  provisoriamente  o  vencedor  do  certame,  a  Comissão  irá  convocá-lo
para  realização  de  PROVA  DE  CONCEITO  (POC),  por  meio  de  registro  em  ata,  caso  o  preposto  do
licitante  vencedor  esteja  presente,  ou  por  meio  de  publicação  no  Diário  Oficial  do  Município  (DOM)
caso  o  preposto  do  licitante  vencedor  esteja  ausente.
6.4.2.  A  prova  visa  averiguar  de  forma  prática  IN  LOCO,  que  a  SOLLÍÇÃO ofertada  atende
requisitos  funcionais  e  técnicos  especificados  neste  Termo  de  Refe rênc ia . :
6.4.3.  A  PROVA  DE  CONCEITO  deverá  ser  realizada  em  um  prazo  máximo  de  03  (três)  dias  úteis  da
data  do julgamento  das  propostas  do  certame.

/  ̂  6.4.4.  Toda a infraestrutura de hardware e software necessária  para  derhonstração  do  atendimento
v_y  aos  requisitos  especificados  neste  termo  de  referência,  é  de  responsabiüdade  do  LICITANTE,  assim

como  as  massas  de  dados  necessárias  para  a  demonstração.
6.4.5.  A  avaliação  e  julgamento  das  ferramentas  apresentadas  na  prova;de  conceito,  será  feita  por
uma  Comissão  Especial  ocupada  por  representantes  das  Unidades  Administrativas  Interessadas
contratação,  especialmente  designados  para  este  fim.
6.4.6.  O  LICITANTE,  declarado  provisoriamente  vencedor,  será  considerado  reprovado  se  não
comparecer  para  execução  da  prova  na  data  e  hora  marcada  ou  se  não  atender  (totalmente)  alqum
dos  seguintes  critérios:
a)  Produzir,  gerar,  importar  e  manter  arquivada  toda  e  qualquer  informação,  dpcumentos  referente
aos  contratos/convênios  e  congêneres,  licenciamento  ambiental,  desapropriação,  projetos,  obras  e
outros  serviços  de  engenharia;
b)  Registrar,  produzir  relatórios  situacionais  padronizados  de  andamento  do  convênio  de  forma
automática :
c)  Controlar  e  armazenar  todos  os  dados  produzidos  durante  o  processo  de  convênio,  possibilitando
a  rastreabilidade  das  informações  obtidas  e  a  transmissão  das  informações  de  forma  ágil,  a  todos  os
participantes  das  equipes  técnicas,  permitindo  o  registro  e  controle  das  diversas  disciplinas  que
envolvem  a  execução  deste  tipo  de  trabalho,  permitindo  o  acompanhamento ;  em  tempo  real,  da
situação  de  cada  convênio,  inclusive  das  etapas  de  verificação  e  de  aprovação,  fundamentais
assegurar  a  qualidade  dos  serviços;
d)  A  segurança  e  a  rastreabilidade  das  informações  são  asseguradas;
e)  Armp enar,  importar  e  exportar  toda  a  legislação,  cartilhas,  manuais  e  tutoriais  de  auxílio  a
execução  de  convênios  e  congêneres;
f)  Armazenar  de  forma  cronológica,  formando  assim um processo  os  docunientó s  gerais  de  todos  os
convênios;
g)  Armazenar,  importar  e  exportar  Relatórios  diversos  produzidos  por  órgãos  e  éntidades,  tais  com  o
da  Caixa  Econômica  Federal;
h)  Armazenar,  importar  e  exportar,  de  forma  cronológica  extratos  ba ncários  da  conta  co rrente
aplicação  relativos  aos  convênios;
i)  Fornecer  Checklist  de  armazenamento,  além  de  manuais  que  facilitem  o  armazenamento  de
informações  no  sistema;
j )  Fornecer  Relatório  de  Dados  Bancários  vinculados  à  convênios  para  facilitar  a  identificação  do
convê nio ;
k)  Fornecer  Planilhas  de  Acompanhamento  de  sistemas  do  governo  federal,  tais  como  SI  MEC/PAR,
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SISMOB  E  FNS;
I)  Apresentar  de  forma  intuitiva  o  status  do  convênio,  de  forma  que  ao  abrir,  seja  possível  vsr;
m)  Apresentar  de  forma  intuitiva  e  clara,  dados  bancários,  dados  do
gerais  de  convênios;
n)  Apresentar  e  avisar  prazos  de  vigência  e  demais  prazos,  como  licença  ambiental,  afim  de  facilitar
0  controle:  ,
o)  Apresentar,  gerar  e  exportar  Relatório  automático  com  datas  de  vigência  para  que  seja  possível
um  melhor  controle;
p)  O sistema deve alimentar  de forma automática aplicativos  para  celular  (iÒS,  Android);
q)  O  sistema  deve  funcionar  em estilo  web  e  com acesso  permitido  dentro  e  fora  das  dependências
da  prefeitura;
r)  O  sistema  ter  perfis  estratégicos,  permitindo  o  acompanhamento  individual  de  cada  processo  de
convênio,  inclusive  fornecendo  acesso  a  instrumentos  específicos  se  assim for  a Vontade  do  gestor.

REQUISITOS  PA RA  CONTRATA ÇÃ O
6.5.  Será  exigidô  da  licitante  vencedora  do  certame,  no  ato  da  contratação,'!  a  comprovação  do
vínculo  empregatício  da  licitante  com  os  profissionais  indicados  para  compor'  à  equipe  técnica  e
detentores  da  qualificação  técnico-profissional  tratada  no  item  6.2.  deste  Termo  de  Referência,  sob
pena  de  decair  o  direito  a  contratação.
6.5.1.  A  comprovação  de vinculação  ao  quadro  permanente  da  lic itante  se rá  fe ita':
a)  Para  sócio,  mediante  a  apresentação  do  contrato  social  ou  estatuto  social  e  aditivos,  devidamente
registrada Junto  ao  órgão  competente:
b)  Para  diretor,  mediante  a  apresentação  da  ata  de  eleição  e  posse  da  atual  diretoria,  devidamente
registrada  junto  ao  órgão  competente;
c)  Se  o  responsável  técnico  não  for  sócio  e/ou  diretor  da  empresa,  a  comprovação  será  atendida
mediante  a  apresentação  da  cópia  da  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)
devidamente  assinada  ou  Contrato  de  Prestação  de  Serviço  celebrado  de  acordo  com  a  legislação
c iv il  c o m u m .

7 .  DO S  P RA Z OS :

7.1.  Os  serviços  serão  iniciados  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar  da  emissão  da  ORDEM  DE
SERVIÇOS,  nos  locais  determinados  pela  CONTRATANTE.

^  7.2.  O  Prazo  de  execução  dos  serviços  será  de  12  (DOZE)  MESES,  contados  da  data  de
recebimento  da  ordem  de  serviços  pela  Contratada.
7.3.  O  Prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  12  (DOZE)  MESES,  contados  a  partir  da  data  de  sua
a s s in a t u ra .  '  '

7.4.  Os  prazos  de  execução  dos  serviços  e  vigência  contratual  podem  ser  prorrogados  de  acordo
entre  as  partes  e,  em  conformidade  com  o  art.  57  da  Lei  n°  8.666/1993  e  alterações  posteriores.
7.4.1.  A  prorrogação  de  prazo  deverá  ser  justificada  por  escrito  e  prêviaménte  autorizada  pela
Unidade  Administrativa  Contratante.
7.5.  O  prazo  para  início  dos  serviços  poderá  ser  prorrogado  por  igual  período,  uma  única  vez,  a
critério  do  órgão  contratante.

8.  DAS  PENALIDADES  E  SANÇÕES
8.1.  O  licitante  que  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  certame,  nãc  î iantiVer  a  proposta,  falhar
ou  fraudar  na  execução  do  Contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo, !fizer  ̂declaração  falsa  ou
cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  prévio  da  citação  e  da  ampla  defesa,  ficará  impedido  de

prbcesso licitatóri(̂  e dados
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licitar  e  contratar  com  a  Administração,  pelo  prazo  de  até  2  (dois)  anos,  enquanto  pc rdurarem  os
motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem  prejuizo  das  multas  previstas  no  edital  e  Ino  termo  de
contrato  e  das  demais  cominações  legais.
8.2.  A  Contratada  ficará,  ainda,  sujeita  às  seguintes  penalidades,  em  caso  dé  inexecução  total  ou
parcial  do  contrato,  erro  de  execução,  execução  imperfeita,  mora  de  execução,  inadimplemento
contratual  ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  garantida  a  prévia  defesa:

I  -  advertência,  sanção  de  que  trata  o  inciso  I  do  art.  87,  da  Lei  n.°  8.666/93,  poderá  ser
aplicada  nos  seguintes  casos:
a)  descumprimento  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  na  licitação;
b)  outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  ao  desenvolvimento  dos  serviços  da
Contratante,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave.

II  -  multas  (que  poderão  ser  recolhidas  em  qualquer  agência  integrante  da  Rede
Arrecadadora  de  Receitas  Federais,  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação  Municipal  -  DAM,  a
preenchido  de  acordo  com  instruções  fornecidas  pela  Contratante):
a)  de  1%  (um  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total,  por  dia  de  atraso  na  execução  do  objeto  ou
indisponibilidade  do  mesmo,  limitada  a  10%  do  mesmo  valor;
b)  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercido,  por  infração  a  qualquer  cláusula
ou  condição  do  contrato,  não  especificada  nas  demais  alíneas  deste  inciso,  aplicada  em  dobro  na
reincidência ;
c)  de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  contratual  total  do  exercício,  pela  recusa  em  corrigir  qualquer
serviço  rejeitado,  caracterizando-se  a  recusa,  caso  a  correção  não  se  efetivar  nos  5  (cinco)  dias  que
se  seguirem à  data da  comunicação formal  da  rejeição;

III  -  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, por  prazo não superior a 2 (dois)  anos;

IV  -  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante  a  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  depois  do  ressarcimento  à  Administração  pelos
prejuizos  resultantes  e  depois  de  decorrido  o  prazo da  sanção  aplicada  cot;n  base  no  inciso  anterior.
8.3.  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  áo  contraditório  e  à  ampla
defesa,  garantida  nos  prazos  de  5  (cinco)  dias  úteis  para  as  sanções  previstas  nos  incisos  I,  II  e  III  do
item anterior  e  10  (dez)  dias  corridos  para a  sanção  prev ista  no  inc iso  IV  do  mesmo  item .
8.4.  O  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  aos  cofres  do  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE  no
prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da  notificação  ou  decisão  do  recurso.  Se  o  válor  da  multa  não  for
pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a î ue a  Contratada fizer jus.
Em  caso  de  inexistência  ou  insuficiência  de  crédito  da  Contratada,  o  valor  devido  será  cobrado
administrativamente  e  judicial.
8.5.  As  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  item  8.2  deste  Termo  de  Referência,  poderão
aplicadas  às  licitantes  que,  em razão  do contrato  objeto  desta  licitação:

I  -  praticarem  atos  ilícitos,  visando  frustrar  os  objetivos  da  licitação;
II  -  demonstrarem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  Pública  em

virtude  de  atos  ilícitos  praticados;
III  -  sofrerem  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no

recolhimento  de  quaisquer  tributos.
8.6.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  8.2  deste  Termo  de  Referência  poderão  ser
aplicadas  juntamente  com  a  do  inciso  II  do  mesmo  item,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado  no
respectivo  processo,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis.
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8.7.  A  licitante  adjudicatária  que  se  recusar,  injustificadamente,  em firmar  o  Contrato  ddntro  do  prazo
de  5  (cinco)  dias  úteis  a  contar  da  notificação  que  lhe  será  encaminhada;  estará  sujeita  à  multa  de
5,00%  (cinco  por  cento)  do  valor  total  adjudicado,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades' cabíveis,  por
caracterizar  descumprimento  total  da  obrigação  assumida.
8.8.  As  sanções  previstas  no  item  anterior  não  se  aplicam  às  demais  licitantes  que,  apesar  de  não
vencedoras,  venham  a  ser  convocadas  para  celebrarem  o  Termo  de  Coritrato,'de  acordo  com este
Termo de  Referência,  e  no  prazo  de  48 (quarenta  e  oito)  horas  comunicarem  seu  desinteresse.

9.  DA  CLASSIFICAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA,  DOS  RECURSOS  FINANCEÍROS  E  VA LO RES
ESTIMADOS  DA  DESPESA,  DO REAJUSTE E DA  REPACTUAÇÃO DO  VA LO R  CO NT RA TA DO
E  DO  PA GA M E NT O

9.1.  As  despesas  decorrentes  do  objeto  desta  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  consignados
no  vigente  Orçamento  Municipal,  nas  seguintes  rubricas  orçamentáriás  inerentes  aos  órgãos
participantes:

<  ORGÃO  . rt j NiDÁDElDRGv/IBRQi ETO ATIVIDADE
07.01.08.122.0Í61.2.045.000Ó -  APOIO
ADMINISTRATIVO  A  SECRETARIA  DE

DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  '
08.21.12.122.0161.2.070.0000 - APOIO
ADMINISTRATIVO  A  SECRETARIA  DE

E DUCA CA O  .
06.20.10.122.0161.2.024.0000  -  APOIO
ADMINISTRATIVO  A  SECREt ARIAOE

S A U D E

26.01.04.122.0161.2.126.0000  -  APOIO
ADMINISTRATIVO  A  SPSP.TRANS

02.01.04.122.0161.2.002.0000 - APOIO
AS  ATIVIDADES  DO  GABINETE  DO

P R E F E IT O

09.01.04.122.0161.2.100.0000 - APOIO
ADMINISTRATIVO  DA  SECRETA RIA  DE

IN FRA EST R UT U RA
32.01.04.122.0161.2.132.0000 - APOIO
A D M IN IST RAT IV O  A  S EC R ETA R IA  D E

T U R IS MO  E  C U LT U RA
22 .0 1.04 .122 .0 16 1.2 .12 1.0000  -  A PO IO
ADMINISTRATIVO  A  SECRETARIA  DE

ESPORTE  E  JUVENTUDE  ̂
Elemento  de  Despesa:  3.3.90.39.00  -  Outros  Serv.  de  Terce iros  -  Pessoa  J uríd ica .

!  FO NT E

SECRETARIA  DE  DESENVOLVIMENTO
SOCIAL  E  TRABA LHO  -  SDST 1.66 9 .0000 .00

SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO -  SME 1.500 .100 1.00

SECRETARIA  DE  SAÚDE  -  SMS 1.500 .1002 .00

SECRETARIA  DE  PATRIMÔNIO  E
T RA N S P O RT E  - S PT 1.500 .0000 .00

GABINETE  DO  PREFEITO  -  GABPREF 1.500 .0000 .00

SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA  -
S E IN FRA 1.500 .0000 .00

SECRETARIA  DE  TURISMO  E  CULTURA  -
S E T C U LT 1 .5 0 0 .0 0 0 0 .0 0

SECRETARIA  DE  ESPORTE  E  JUVENTUDE  -
S EJ UV 1.500 .0000 .00

9.2.  VALOR  GLOBAL  ESTIMADO:  R$  416.599,80  (quatrocentos  e  dezesseis  mll,  quinhentos  e
noventa  e  nove  reais  e  oitenta  centavos),  sendo:
" ' 1  ~  ̂  ÓRGÃO;N% VL.  TÕTAL :(R$)

R$  75.999,96
- v ii

:|_ _GABINETE  DO  PREFEITO  -  GABPREF
^ D ECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  ̂
^ d ec r et a r ia  MUNICIPAL  DE  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  E  TRABALHO  -  S D S T
4_ D ECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCACÃO  -  SME  ̂
5  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  INFRAESTRUTURA  -  SFINFRA  ̂  F”

R$  75.399,96
R$  62 .199 ,96
R$  51.600,00
R$  37.599,96

r
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^  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE TURISMO E  CULTURA  -  SETCULT
7  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTE  E JUVENTUDE -  SEJUV
8  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  PATRIMÔNIO  E  TRANSPORTE  -  S P T
=  >:  ̂  >•  VALOR.GLOBAL;  ESTIÍVIÃBO  :

R$  38.000,04
1 R$37.599.96

R$  38.199,96
R$  416.599.80

9.3.  METODOLOGIA  DO  ORÇAMENTO:  Orçamento  baseado  em pesquisas  de  preços  realizadas
pelo  Setor  de  Compras  e  Serviços  do  município,  conforme  Mapa  comparativo  de
a o s  a u to s .

p re ço s  e m  a ne x o

9.4.  DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL:  Os  preços  dos  serviços  são  fixos  e  irreajustáveis
pelo período de 12 (doze)_meses da apresentação da proposta.  Caso  exceda-se'o  prazo  supracitado,
os  preços  contratuais  serão  reajustados,  tomando-se  por  base  a  data  da  apresentação  da  propostapela  variação  do  IGPM-FGV.  k  .
9.4.1.  No  cálculo  dos  reajustes  se  utilizará  a seguinte fó rm ula :

l - loR  =  FATOR  X V,  onde:  FATOR=
o n d e :

R  =  Valor  do  reajuste  procurado;
V  = Valor  contratual  dos  serviços  a serem reajustados;
Io = índice inicial  -  refere-se ao mês da apresentação da  proposta;
I  =  índice  final  -  refere-se  ao  mês  de  aniversário  anual  da  proposta.
9.4.2.  Havendo  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  contrato,  conforme  previsão  legal,  por  interesse
e  iniciativa  das  partes,  os  preços  poderão  sofrer  reajuste  após  o  período  de  12  (doze)  meses  da  data
do  ultimo reajuste realizado, tomando como base a variação do  IGPM-FGV  no  péríodo
9.5.  DA  REPACTUAÇÃO/REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO  DO  CONTRATO:  Poderá
ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e
a  retribuição  da  Adni inistração  para  a  justa  remuneração  dos  serviços,! desde  que  objetivando  a
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  hipótese'  de  sobrevirem  fatos
imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadorês  ou  impeditivos  da
execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  óu  fato  do  príncipe,
configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  nos  termos  do  Art.  65,  Inciso  II,  alínea
"d"  da  Lei  8.666/93,  devendo  ser  formalizado  através  de  ato  adm inistrat ivo .

í  j  9.5.1.  O pedido de repactuação deverá ser  instruído com  planilha  demonstrativa  dos  aumentos  dos
W  custos  originais,  próprios  e  exclusivos  da  execução  contratual  e  mediante  negociação  entre  as

pa rtes .  :
9.6.  DO  PAGAMENTO:  O  Pagamento  será  efetuado  mensalmente  na  proporção  da  execução  dos
serviços,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS  após  a  emissão  da  Nota  Fiscal,  medianteí atesto  da  execução
dos  serviços  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,  observada  todas  as  disposições
pactuadas,  através  de  crédito  na  conta  bancaria  da  C o nt ra ta d a .
9.6.1.  A  fatura  relativa  aos  serviços  executados  no  período  de  cada  mês  civil  deverá  ser  apresentada
à  administração  Municipal  de  Caucaia/CE,  até  o  5°  (quinto)  dia  útil  do  mês  subsequente  a  realização
dos  serviços,  para fins  de  conferência  e atestação.
9.6.2.  A  documentação  tratada  no  caput  deste  item será  a  seguinte:
a)  Nota  Fiscal/fatura  discriminativa,  em via  única,  devidamente  atestada  pelo  gestor  do  contrato;
b)  Prova  de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,  inclusive  em
relação  as  contribuições  sociais;
c)  Prova  de  Regularidade  relativa  a  Fazenda  Estadual;
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d)  Prova  de  Regularidade  relativa  a  Fazenda  Municipal;
e)  Prova  de  Regularidade  relativa  ao  FGTS;
f)  Prova  de  Regularidade  relativa  à  Justiça  do  Trabalho;
9.6.3.  Ocorrendo  erro  na  fatura  ou  outra  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento,  a
CONTRATADA  será  cientificada,  a fim de  que tome  providências.
9.6.4.  Poderá  a  CONTFRATANTE sustar  o  pagamento  da  CONTRATADA  nos  seguintes  casos:
a)  quando  a  CONTRATADA  deixar  de  recolher  multas  a  que  estiver  sujeita,  dentro  do  prazo  fixado;
b)  quando  a  CONTRATADA  assumir  obrigações  em  geral  para  com  te rceiros,  que  possam  de
qualquer  forma  prejudicar  a  CONTRATANTE;
c)  inadimplência  da  CONTRATADA  na  execução dos  serviços.

10.  DAS  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATANTE
10.1.  A  Contratante  se  obriga  a:

, '  a)  Indicar  o  local  em  que  deverão  ser  realizados  os  serviços;
^  b)  Permitir  ao  pessoal  da  contratada,  acesso  ao  local  do  serviço  desde  que  observadas  às  normas  de

s e g u ra nç a ;

c)  Efetuar  os  pagamentos  devidos  nas  condições  estabelecidas  neste  Termo  de  Referência  após  o
cumprimento  das  formalidades  legais;
d)  Designar  servidor  para  a  vistoria  e fiscalização  do  serviço;  |
e)  A  comunicação  imediata  à  CONTRATANTE  quanto  a  possíveis  dificuldades  na  execução  do
co nt rato ;
f)  A  prestação  de  Informações  e  esclarecimentos  necessários  à  execução  do  objeto  ou  que  venham  a
ser  solicitados  pelo  representante  da  Contratada;
g)  O  recebimento  do  objeto  contratado,  atestando-o  ou  rejeitando-o  caso, não  ésteja  de  acordo  com
as  especificações  trazidas  neste  Termo;
h)  A  comunicação  por  escrito  e  tempestiva  à  Contratada  referente  a  qúalquer  alteração
irregularidade  na  execução  do  Contrato;
i)  A  solicitação  de  esclarecimento,  correção  e  solução  de  incoerências,  falhas  oü  eventuais  omissões
constatadas  em  seus  trabalhos,  sem  ônus  adicional  para  a  CONTRATANTE,  independente  da
responsabilidade,  mesmo  após  a  conclusão  das  etapas  e  do  encerramento  do  contrato  e  que  forem
julgadas  como  necessárias  à  conclusão  do  processo  de  desapropriação e indenização;

^  ̂  j)  Os  esclarecimentos  de  condições  excepcionais  alheias  ao  Termo  de  Referência.

11.  DAS  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA
11.1.  São  obrigações  da  CONTRATADA:

a)  executar  os  serviços  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  de
acordo  com  o  especificado  neste  termo,  observando  ainda  todas  as  normas  técnicas  que
eventualmente  regulem  os  serviços,  responsabilizando-se  ainda  por  eventuais  prejuízos  decorrentes
do  descumprimento  de  qualquer  cláusula ou condição  aqui  estabelecida;

b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus
de  origem  federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,
sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes
sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  em  decorrência  dos  sèrviços;

c)  a  reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto
do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções;
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d)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICÍPIO  ou terce iros ,
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  dos  serviços,  não  excluindb  ou  reduzindo  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo órgão interessado;  \

e)  indicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para  representá-lo  na  exepução  do  contrato.  As
decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão
ser  comunicadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas  convenientes;

f)  aceitar  nas  mesmas  condições  deste  instrumento,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se
fizerem  nos  serviços,  de  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  da(s)  quantidade(s)  máximas  do(s)
objeto(os)  ou  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  de  acordo  com  o  Art.  65, i§  1°  da  Lei  8.666/93,
não  sendo  necessária  a  comunicação  prévia  do  Município;

g)  executar  os  serviços  de  forma  a  não  comprometer  o  funcionamento  dos  serviços  do
MUNICÍPIO,  não  sendo  aceitos  os  serviços  que  estiverem  em  desacordo  com  as  especificações
constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o  pretexto

/  de  perfeito  funcionamento  e  conclusão  do  objeto  contratado;
h)  prestar  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelo  MUNICÍPIO,  cujas  reclamações  se

obriga  a  atender  prontamente,  bem  como  dar  ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por  escrito,  de
qualquer  anormalidade  que  verificar  quando  da  execução  do  contrato;

i)  dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no:  tocante  a  realização  dos
serviços,  assim  como  ao  cumprimento  das  obrigações  previstas  neste  tern̂io  de  referência;

j)  prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  dos  serviços,
inclusive  considerados  os  casos  de  greve  ou  paralisação  de  qualquer  natureza;  i

k)  comunicar  imediatamente  ao  MUNICÍPIO  qualquer  alteração  ocorrida  no  endereço,  conta
bancária  e  outros  julgáveis  necessários  para  recebimento  de  correspondência;

I)  possibilitar  ao  MUNICÍPIO  efetuar  vistoria  nas  suas  instalações,  a  fim  de  verificar  as
condições  para  atendimento  do  objeto  contratual;

m)  respeitar  e  fazer  cumprir  a  legislação  de  segurança  e  saúde  no  trabalho,  previstas  nas
normas  regulamentadoras  pertinentes;

n)  substituir  em  qualquer  tempo  e  sem  qualquer  ônus  para  o  MUNICÍPIO,  no  prazo  de  48
(quarenta  e  oito)  horas  úteis  da  recusa,  no  todo  ou  em  parte  o  objeto  recusado  pela  administração,
caso  constatadas  divergências  nas  especificações,  às  normas  e  exigências  especif icadas  neste
Termo  de  Referência,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  sujeitando-se  àsípenalidades  cabíveis;

o)  manter,  sob  as  penas  da  lei,  o  mais  compieto  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer  dados,
)  informações,  documentos,  especificações técnicas  e  comerciais  dos  materiais  dò  MUNICÍPIO,  de  que

venha  a  tomar  conhecimento  ou  ter  acesso,  ou  que  venham  a  ser  confiados,  sejam  relacionados  ou
não  com  a  execução  deste  objeto;

p)  manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas  no  Edital  relativo  à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente  aj uste,  nos  termos  do  Art .  55,  Inciso
XIII,  da  Lei  n°  8.666/93,  que  será  observado,  quando  dos  pagamentos  à  CONTRATADA ;

q)  toda  e  qualquer  tipo  de  autuação  ou  ação  que  venha  a  sofrer  em  deòorrência  da  execução
em  questão,  bem  como  pelos  contratos  de  t rabalho  de  seus  empregados,  mesmo  nos  casos  que
envoivam  eventuais  decisões  judiciais,  eximindo  o  MUNICÍPIO  de  qualqüer  solidariedade  ou
responsabilidade;

r)  toda  e  qualquer  multa,  indenização  ou  despesa  imposta  ao  MUNICÍPIO  por  autoridade
competente,  em  decorrência  do  descumprimento  de  lei  ou  de  regulamento!  a  ser  observado  na
execução  dos  serviços,  desde  que  devidas  e  pagas,  as  quais  serão  reembolsadas  ao  MUNICÍPIO,
que  ficará  de  pleno  direito,  autorizada  a  descontar,  de  qualquer  pagamento  devido  ao  fornecedor,  o
valor  correspondente;
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11.2.  A  contratada  autoriza  o  MUNICÍPIO  a  descontar  o  valor  correspondente  aos  referidos  danos  ou
prejuízos  diretamente  das  faturas  pertinentes  aos  pagamentos  que  lhe  fo rem  devidos,
independentemente  de  qualquer  procedimento Judicial  ou extrajudicial,  assegurada a i révia defesa.
11.3.  A  ausência  ou  omissão  da  fiscalização  do  MUNICÍPIO  não  eximirá  a  "contratada  das
responsabilidades  previstas  neste  termo  de  referência.
11.4.  A  falta  de  quaisquer  serviços  cuja  execução  incumbe  ao  contratado,  não,  poderá  ser  alegada
como  motivo  de  força  maior  para  o  atraso,  má  execução  ou  inexecução  'dos  serviços  objeto  desta
contratação  e  não  a  eximirá  das  penalidades  a  que  está  sujeita  pelo  não  cumprimento  dos  prazos  e
demais  condições  estabelecidas.

12.  DO  CONTRA TO  E  DA  GA RA NTIA  CONTRATUA L
12.1.  O  Município  de  Caucaia/CE,  através  da  Unidade  Administrativa  interessada,  e  a  licitante
vencedora  da  licitação  assinarão  contrato,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da
convocação  para  este  fim  expedida  pela  Contratante,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação.
12.2.  A  recusa  injusta  da  licitante  vencedora  em  assinar  o  Contrato,  aceitar  ou ,retirar  o  instrumento
equivalente  dentro  do  prazo  estabelecido  pelo  órgão  contratante  caracteriza  o  descumprimento  total
da  obrigação  assumida,  sujeitando-a  a  multa  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  do  serviço
constante  de  sua  proposta  de  preços..
12.3.  A  Contratada  deverá  manter  preposto,  aceito  pela  Contratante,  no  local  dos  serviços,  para
representá-lo  na  execução  do  contrato.  A  Contratada  se  obriga,  ainda,  a  manter  nos  serviços  como
seus  responsáveis,  durante  todo  o  prazo  de  sua  execução,  todos  os  profissionais  qualificados
habilifo ção  desta  licitação,  mediante  autorização  da  Contratante,  e  a  seu  critério,  poderão  ser
substituídos  por  outros  portadores  de  qualificação  igual  ou  superior.
12.3.1.  Fica  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação  exigidas  na  licitação.
12.4.  Ocorrerá  a  rescisão  do  contrato,  independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial  e
sem  que  caiba  à  Contratada  direito  a  indenização  de  qualquer  natureza,  ocorrendo  qualquer  dos
seguintes  casos:
12.4.1.  não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  das  cláusulas  contratuais  ou  da  legislação  vigente;
12.4.2.  lentidão  na  execução  dos  serviços,  levando  ao  Governo  Municipal  à  presumir  pela  não
conclusão  dos  mesmos  nos  prazos  estipulados;
12.4.3.  cometimento  reiterado  de  erros  na  execução  dos  serviços;
12.4.4.  concordata,  falência  ou  dissolução  da  empresa  ou  insolvência  de  seus  sócios,  gerentes  ou
diretores;
12.4.5.  o  atraso  injustificado  no  início  dos  serviços  ou  paralisação  dos  mesmos  sem  justa  causa  e
prévia  comunicação  a  contratante;
12.4.6.  a  subcontratação  total  ou  parcial  dos  serviços,  sem  prévia  autorização  do  Governo  Municipal,
a  associação  da  Contratada  com  outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total  ou  iparcial,  bem
fusão,  cisão  ou  incorporação,  não  admitidas  no  Instrumento  Convocatório  e  no  Contrato;
12.4.7.  o  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para  acompanhar  e
fiscalizar  a  sua  execução,  assim  como  a  de  seus  superiores;
12.4.8.  o  cometimento  reiterado  de  faltas  na  sua  execução  anotadas  pelo  représentante  do  Governo
Municipal,  conforme  previsto  no  parágrafo  1°  do  art.  67  da  Lei  n°.  8.666/93;
12.4.9.  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  de  estrutura  da  empresa,  que  prejudique  a
execução  do  contrato;
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12.4.10.  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  de  amplo  conhecimento,  justificados  e
determinados  pela Administração  Pública;  |
12.4.11.  a  supressão,  por  parte  da  Administração,  dos  serviços,  acarretando' modificação  do  valor
in ic ia l  do  cont rato  a lé m  do  lim ite  estabe lec ido  na  lei  8.666/93.  j
12.4.12.  a  suspensão  de  sua  execução,  por  ordem  escrita  da  Contratante,  por  prazo  superior  a  90
(noventa)  dias,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,
ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,  independentémente do pagamento
obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  outras
previstas,  assegurado  a  contratada,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspénsão  do  cumprimento
das  obrigações  assumidas  até  que  seja  normalizada  a  situação;  |
12.4.13.  O  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pelo  Governo  Municipal,
decorrentes  de  serviços,  ou  parcelas  destes  já  recebidos  ou  executados -  sa lvo  em  caso  de
calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,  assegürado;à  Contratada  o  direito
de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  de  suas  obrigações  até  que  seja  normalizada  a  situação;
12.4.14.  a  não  liberação,  por  parte  da  Contratante,  de  área,  local  do  objeto  para  execução  dos
serviços,  nos  prazos  contratuais,  bem  como  dos  recursos/informações/dados  neÇessários  contidos  no
Termo  de  Referência;  '  \
12.4.15.  a  ocorrência  de  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  regularmente icomÇrovada,  impeditiva  da
execução  do  Contrato;  |  j
12.5.  A  rescisão  amigável  do  contrato,  por  acordo  entre  as  partes,  deverá  ser  precedida  de
autorização  escrita  e  fundamentada  da  Unidade  Administrativa  Contratante.  |
12.6.  Quando  a  rescisão  ocorrer  com  base  nos  itens  12.4.10  e  12.4.15  deste  T;ermo  de  Referência,
sem  que  haja  culpa  da  Contratada,  esta  será  ressarcida  dos  prejuízos  regularmente  comprovados
que  tiver  sofrido,  tendo  direito  a:  |  j
a)  pagamento  devido  pela  execução  do  contrato  até  a  data  da  rescisão;  j
b)  pagamento  do  custo  da  desmobilização.  I  j
12.7.  A  Contratada,  pelo  prazo  de  90  (noventa)  dias  após  a  execução  dosj  serviços,  será  responsável
por  sua  falta  ou  reparação,  desde  que  a  fi scalização  do  Governo  Municipal  comprove  que  danos
ocorridos  tenham  resultado  da  execução  imperfeita  ou  inadequada  às  especifi cações  de  origem.
12.8.  E  facultada  a  Administração  Pública  Municipal,  quando  o  convodado  hão  assinar  termo  do
contrato  no  prazo  e  nas  condições  estabelecidas  neste  Termo  de  Refe rênc ia  convoca r  os  lic itantes
remanescentes  do  certame,  na  ordem  de  classifi cação,  para fazê-lo  em igual  íprazo  e  nas  mesmas
condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive  quanto  aos  preços  atualizados,  de
conformidade  com  este  Termo  de  Referência,  ou  revogar  esta  licitação,  i  jj
12.9.  O  licitante  vencedor  da  presente  licitação,  a  critério  da  contratante,  nb  momento  da  contratação,
se  obriga  a  prestar  garantia  numa  das  modalidades  abaixo,  nos  te rmos 'da  Le i  n^  8 .666/93  e  suas
alterações  posteriores:  ;

a)  Caução  em  dinheiro;  í
b)  Seguro-garantia;  í
c)  Fiança  bancária;  |
d)  Títulos  da  Dívida  Pública,  atendidos  os  requisitos  anteriormente  fi xados.

12.9.1.  A  não  prestação  de  garantia,  quando  solicitada  pela  contrátantel  equivale  à  recusa
injustifi cada  para  a  contratação,  caracterizando  descumprimento  total  da obrigação assumida, ficando
o  licitante  sujeito  às  penalidades  legalmente  estabelecidas,  inclusive  multai  í
12.9.2.  A  garantia  será  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o valor  do Contrato,  i  i|
12.9.3.  A  liberação  ou  a  restituição  da  garantia  será  realizada  após  a  execução  da  prestação  a  que  se
refere  o  instrumento  contratual,  nos  termos  do  parágrafo  A-  do  artigo  56  do  citadò  diploma  legal;
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12.9.4.  Em  se  tratando  de  garantia  prestada  através  de  caução  em  dinheiro  junto  ao  GOVERNO
MUNICIPAL  DE  CAUCAIA/CE,  em  conta  específica,  a  mesma  será  devolvida  monetariamente,  nos
termos  do  parágrafo  4°  Artigo  56  da  Lei  n.°  8.666/93,  e  suas  alterações  posteriores:
12.9.5.  A  garantia  prestada  pelo(s)  iicitante(s)  vencedor(es)  somente  será  iiberada  depois  de
certif icado,  peio  GOVERNO  MUNiCIPAL  DE  CAUCAIA/CE,  desde  que  o  objeto  contratado  tenha  sido
totalmente  realizado  a  contento;
12.9.6.  A  iiberação  da  garantia  será  procedida  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  contados  do  recebimento
do  pedido  formuiado,  por  escrito,  pelo(s)  contratado(s).
12.9.7.  Na  ocorrência  de  acréscimo  contratual  de  valor,  deverá  ser  prestada  garantia  proporcionai  ao
valor  acrescido,  nas  mesmas  condições  estabeiecidas  ne st e  T e rm o  d e  R e fe rê n c ia .

12.10.  O  contrato  poderá  ser  alterado,  nos  casos  previstos  no  artigo  58,  I  e  no  artigo  65  da  Lei  N°
8.666/93,  desde  que  haja  interesse  da  Administração,  com  a  apresentação  das  devidas  j ust ificativas.
12.11.  À  CONTRANTE  caberá  o  direito  de  promover  acréscimos  ou  supressões  nos  serviços,  até  o
iimite  correspondente  a  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  do  contrato,  mantendo-se  as
demais  condições  do  contrato,  nos  termos  do  art.  65,  parágrafo  1°,  da  Lei  n°  8.666/93.
12.12.  Caso  haja  acréscimo  ou  diminuição  no  volume  dos  serviços  este  será  objeto  de  Termo  Aditivo
a o  c o n t ra t o .

13.  DA  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1.  A  execução  do  Contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  representante  da  Unidade
Administrativa  Contratante,  especialmente  designado  para  este  fim,  de  acordo  com  o  estabelecido  no
art.  67,  da  Lei  Federal  n°  8.666/1993.
13.1.1.  Os  representantes  da  contratante  anotarão  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com  a  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das
fa ltas  ou  defe itos  o bse rvados.
13.1.2.  Caberá  ao  servidor  designado  rejeitar  totalmente  ou  em  parte,  qualquer  serviço  que  não
esteja  de  acordo  com  as  exigências,  bem  como,  determinar  prazo  para  substituição  do  mesmo
eventualmente  fora  de  especificação.
13.1.3.  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  représentante  deverão  ser
solicitadas  aos  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas  convenientes.
13.1.4.  Para  que  não  haja  prejuízo  dos  serviços,  a  Contratante,  poderá  a  qualquer  momento,

/  substituir  o  fiscal/gerente  de  contrato  através  de  nova  designação  formal  via  portaria,  que  deverá
J  anexada  aos  autos.

13.2.  As  competências,  atribuições  e  responsabilidades  ao  gestor  e  f iscal  de  contrato  serão
disciplinadas  conforme  instrumento  normativo  vigente  no  município  ou,  em  sua  ausência,  pelas
disposições  legais  vigentes.
13.3.  A  presença  da  fiscalização  da  Secretaria  não  elide  nem  diminui  a  responsabilidade  da  empresa
c o n t ra t a d a .

14.  DISPOSIÇÕES  FINAIS
14.1.  Este  Termo  de  Referência  visa  atender  as  exigências  legais  para  ò  procedimento  licitatório  na
modalidade  Tomada  de  Preço,  constando  todas  as  condições  necessárias  è  s uf ic ientes ,  f icando
proibido  por  este  termo  exigir  cláusulas  ou  condições  que  comprometam,  restrinjam,  ou  frustrem  o
caráter  competitivo  e  estabeleçam  preferências  ou  destinações  e m  raz ã o  d e  na t u ra lid a d e  d o s
licitantes  ou  de  qualquer  outra  circunstância  impertinente  ou  irrelevante  para  sua  especif icação.
14.2.  Reproduza-se  este  Termo  de  Referência  na  minuta  d o  e d ita l  e  no  e d ita l.

(

s e r
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14.3.  Integram  o  presente  Termo  de  Referência  os  seguintes  a n e x o s :

-  Justificativa  para  Escolha  da  Modalidade  e  Tipo  da  Licitação;
-  Justificativa  para  não  Aceitação  de  Consórcio.

7
ERIDAN  DE  PAÜLÔ  MENDES  SANTANA

ORDENADORA  DE  DESPESAS
SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO

EM ERSO N  D IN IZ  LIMA
ORDENADORjDE  DESPESAS

SECRETA RIA  DE  SA ÚDE

>

'  NABOTH  ELIAS  DE  CASTRO
ORDENADOR  DE  DESPESAS

SECRETARIA  DE  PATRIMÔNIO  E
T RA NS PO RT E

GERUSIA  MAGNÀ-MB 3EIROS  PROCÓPIO
ORDENADOR4  DESPESAS

SECRETA RIA  DE  DESENVOLVIMENTO  SOCIA L
E  T RA BA L HO

y\m aM.cA-  riP-oU  í̂/itdMfh^OCVUíA
JOANA  MARIANA  ALENCAR  DE  MEDEIROS

ORDENADORA  DE  DESPESAS
GA B INET E  DO  PREFEITO

RO  BSOIT V Í BI RA  TJE-MO  U R A
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L C A N T E
ORDENADORA  DE  DESPESAS

SECRETA RIA  DE  TURISMO  E  CULTURA
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ÔRDENADOR  DE  D

SECRETA RIA  DE  ESPORTE  E  J UVE'NTUDE
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JUSTIFICATIVA  PARA  ESCOLHA  DA  MODALIDADE  E  TIPO  DÀ  LICITAÇÃO

No  presente  certame,  após  análise  critérios  objetivos,  de  modo  a  assegurar,  no  momento  da  tomada  de
decisões,  a  escolha  da  modalidade  de  licitação  mais  adequada  para  a  aquisição  em  apreço,  restou  constatado
que  a  modalidade  TOMADA  DE  PREÇOS  é  a  mais  apropriada,  haja  vista  que  tratam-se  de  serviços  técnicos
especializados  na  área  administrativa/jurídica,  bem  como  o  valor  médio  da  contratação  não  ultrapassam  os
limites  permitidos  pelo  art.  23,  II,  b)  da  Lei  n°  8.666/1993,  alterado  pelo  art.  1°,  II,  b)  do  Decreto  Federal  n°
9.412,  de  18  de  j unho  de  2018.

Além  disso,  esta  modalidade  permite  a  participação  de  licitantes  que  já  estiverem  cadastrados  ou  não  no
município  de  Caucaia/CE,  desde  que  atendam  às  condições  necessá rias  de  c  i dast ram ento  até  o  te rce iro  d ia
anterior  à  data  do  recebimento  das  propostas,  o  que  não  prejudica/restringe  a  competitividade  e  garante  a
isonomia,  princípio  fundamental  da  licitação,  com  esteio  no  disposto  no  art.  22,  inciso  II  e  §  2°  da  Lei  n°
8 .66 6/93 .

A  modalidade  ainda  permite  que  o  edital  seja  publicado  por  um  período  maior  do  que  o  prazo  estipulado  por  le i

para  pregão,  aumentando  assim,  as  chances  de  mais  proponentes  to m a re m  c o n h e c im e n to  d o  c e r ta m e .

A  escolha  do  tipo  da  licitação  por  MENOR  PREÇO  GLOBA L  foi  baseada  no. art,  23,  §  1°,  da  Lei  n.  8.666/1993,
onde:  ‘exige-se  o  parcelamento  do  objeto  licitado  sempre  que  isso  s e  most re  técn ica  e  econom icamente
viável’ ,  e  da  Súmula  n°  247/2004  do  TCU,  onde:  ‘é  obrigatória  a  adm issão  da  adj ud icação  po r  item  e  não
por  preço  global,  nos  editais  das  licitações  para  a  contratação  de  obras,  serviços,  compras  e  alienações,  c uj o
objeto  sej a  div isível,  desde  que  não  haja  prej uízo  para  o  conj unto  ou  complexo  òu  perda  de  economia
d e  e s c a la ’ .

Considerando  que  as  unidades  administrativas  do  Poder  Executivo  Municipal  realizam  projetos  contratações  e m

comum,  onde  algumas  delas  requerem  recursos  externos,  de  esferas  governamentais  diferentes  e  que
englobam  ações  conj untas  das  secretarias  municipais,  inclusive  os  planos  de  trabalho;  impostos  pelos  órgãos
convenentes,  muitas  vezes,  requerem  ações  de  infraestrutura,  saúde,  educação,  dè,senvolvimento  social  e
trabalho,  cultura  e  esporte,  dentre  outros,  em  único  projeto,  a  exemplo  dos  programas  de  habilitação,  vemos
que  a  fragmentação  do  objeto  em  vários,  poderá  ocasionar  em  diversas  contratações,  e  poderá  comprometer  a
execução  dos  serviços  de  forma  conf iável  e  segura.  O  parcelamento  em  itens  dó  objeto  poderia  ainda
prejudicar  as  relações  interpessoais  entre  os  setores,  promover  retrabaiho  e  conflitos  de  interesse/informações,
descumprimento  aos  convênios  celebrados,  atraso  nos  repasses  por  falha  ou '  ausência  de  informações  de
atribuição  do  município,  pendências  de  documentos,  dentre  outros  riscos  identif icados,  haja  vista  a  interligação
e  interdependência  dos  serv iços.

Considerando  ainda  que  a  contratação  de  todos  os  itens/serviços  pela  mesma  ernpresa  permitirá  que  a
Administração  pública  aumente  as  possibilidades  de  encontrar  a  proposta  mais  vantajosa  por  ganho  de  escala,
t o r n a n d o  e s s a  a lt e r n a t iv a  a  m a is  v iá v e l  n o  m o m e n to .

'  E M ERS O N  D IN IZ  L IMA
iR D E N A D O R  D E  D E S P E S A S

■̂ CRETARIA  DE  SAÚDE

E R IDA N  D É  PA U LO  M E ND E S  SA NTA NA
O R D E N A D O R A  D E  D E S P E S A S

SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO
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JUSTIFICATIVA  PARA  NÃO ACEITAÇÃO DE CONSÓRCIOS  i
!  ''

Trata-se  de  justificativa  referente  à  vedação  à  participação  de  consórcios,  quanto  a
CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  EM  CONVÊNIOS,  CONTRATOS  DE
REPASSES,  TERMOS  DE  AJUSTES,  TERMOS  DE  COMPROMISSO,  PROGRAMAS  DE  AÇÃO
CONTINUADA  E  INSTRUMENTOS  SIMILARES,  NAS  ESFERAS  FEDEFjtAL  É  ESTADUAL,  COM
DISPONIBILIZAÇÃO  DE  SOLUÇÃO  WEB  DE  ACOMPANHAMENTO  E  APLICATIVO  PÁRA  SMARTPHONES,
JUNTO  A  DIVERSAS  SECRETARIAS  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

I
íiI

Cumpre  ressaltar  que  admissão  ou  veto  de  formação  de  consórcio erri  certarjne  iicitatório é  confiada
pela  lei  ao  administrador,  pois  o  art.  33  da  Lei  8.666/93,  utilizando-se  da  expressão  "quaî do  permitida",  conferiu
discricionariedade  ao  ente  administrativo  para  permitir  ou  não  tal  condição  no  instrumèntó  convocatório,

i  ,  '!
Essa  decisão  é  resultado  de  um  processo  de  avaliação  da  realidacie  do  lmercado  em  razão  do

objeto  a  ser  licitado  e  ponderação  dos  riscos  inerente  à  atuação  de  uma  pluralidade  de  sujeitos  associados  p a r a
execução  do  objeto  visando  ao  atendimento  ao  interesse  público.  '  ’

A  ausência  de  consórcio  não  trará  prejuízos  à  competitividade  do  certame!',  para  o  caso  concreto
em  análise,  que  avisa  exatamente  afastar  a  restrição  à  competição.

Corroborando  esta  tese,  o  Prof.  MARÇAL  JUSTEN  FILHO,  in  Comentários  à  Lei  de  Licitações  e
Contratos  Administrativos,  13  ed.  2009,  pág.  47  e  477,  leciona  que:

I

I
l!
li

I;
"Em  regra,  o  consórcio  não  é  favorecido,  ou  incentivado  pelo  nosso
Direito.  Como  instrumento  de  atuação  erripresarial,  o  consórcio  pode
conduzir  a  resultados  indesejáveis.  A  formação:  cie  c o n s ó rc io s  a c a rre ta

riscos  da  dominação  do  mercado,  através  de  pactos  de  eliminação  de
com  petição  entre  empresários .  No  campo  de  licitações,  a  formação  de
consórcios  poderia  reduz ir  o  universo  da  disputa.  O  consórcio  poderia
retratar  uma  composição  entre  eventuais , interessados,  e m  v e z  d e

estabelecerem  disputa  entre  si,  formalizariam  acordo  para  eliminar  a
competição.
Mais  0  consórcio  também  pode  prestar-se  a  resultados  positivos  e
compatíveis  com  a  ordem  jurídica.  Há  hipóteses  em  que  a s

circunstâncias  de  mercado  e  (ou)  a  complexidade  do  objeto  tornam
problemática  a  competição.  Isso  se  passa  quando;  grande  quantidade  de
empresas.  Isoladamente,  não  dispuseram  èe  coridições  para  participar
de licitações.  Nesse caso, o instituto do cc nsórciojé a  via  adequada  para
propiciar  ampliação  do  universo  de  participantes.  J
É  usual  que  Administração  Pública  apenas  autorize  a  participação  de
empresas  em  consórcio  quando  as  dimensões  ;óu  a  complexidade  d o

objeto  ou  das  circunstâncias  concretas  erijam  a  associação  e n t re  o s

particulares.
São  as  hipóteses  em  que  apenas  umas  poucas  eij ipresas  estariam  aptas
a  preencher  as  condições  especiais  exigidas  para  á  licitação." ,

I

Ainda,  leciona  o  citado  mestre,  quando  à  questão  da  d is c r ic io n a r ie d a d e :  .1

I  !i

"O  ato  convocatório  admitirá  ou  não  a  párticipáção  de  empresas  em

I

,1I
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consórcio.  Trata-se  de  escolha  discricionária  da  Administração  P  j b l ic a ."

A  respeito  da  participação  de  consórcios,  a  jurisprudência  do TCU tetn assentado que fica a cargo
da  discricionariedade  do  gestor  a  . decisão  de  admitir  ou  não  a  participação  de  empresas  organizadas  em
consórcio  na  licitação.  Senão vejamos:  ;|.

I
"Ademais  a  participação  de  consórcio  em  torneio  licitatór o  nãó  garante  aumento  de
competitividade,  consoante  arestos  do  Relatório  e  Voto  que  impulsionaram  o  Acórdão  n°
2.813/2004:  1a  Câmara  (  ...)  O  art.  33  da  lei  de  Licitações  expressamente  atribui  à
Administração  a  prerrogativa  de  admitir  a  participação  de  coiísórciqs.  Isto  porque,  a  nosso
ver  a  formação  de  consórcio  tanto  se  prestara  fomentar  à  concorrência  (consórcio  de
empresas  menores  ou,  de  outra  forma,  não  participariam  do  certame)  quanto  a,  cerceá-la
(associação  de  empresas  que  caso  contrário,  concorreríam  entrei!si).  Com  os  exemplos
fornecidos  pelo  BACEN,  vemos  que  é  prática  comum  a  não  aceitação  de  consórcio."
(Acórdão  n°  1.946/2006  -Plenário  -TCU  -rei.  Min.  Marcos  Bemcpuerer) "

I  ii
A  aceitação  de  consórcios  na  disputa  licitatória  situa-se  no  ârnbito  ój poder  discricionário  da
administração  contratante,  conforme  o  art.  33,  caput,  da Lei  n°  8.66'6/1993,  requerendo-se,
porém,  que  sua  opção  seja  sempre  justificada.  "(Acórdão  n° j566/2Ò06  -Plenário  -TCU  -rei
Min.  Marcus Vinicius Vilaça).  !  1

’1
ij

Diante  do  exposto  e  considerando  que  existem  diversas  empresas |com capacidade  para prestar
serviços  do  objeto  desta  contratação,  as  Secretarias  Interessadas  decidiram  por  não  permitir  a  participação  d e

consórcio.  Fato  esse  que,  por  si  só,  não  configura  restrição  à  competitividade,  economicidade  e  moralidade.

Além  disso,  a  formação  de  consórcios  é  admitida  quando  o  objeto  a  ser  licitado  envolve  questões
de  alta  complexidade  ou  de  relevante  vulto,  em  que  empresas,  isoladamente,  não! teriari i  condições de suprir  os
requisitos  de  habilitação  do  edital,  o  que  não  vem  ao  presente  caso.  '

f
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A NEX O  II  -  MODELO  DE  PROPOSTA  DE  PRECÒS

PROPOSTA  DE  PREÇOS

À  Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Município  de  C a uc a ia /C E .

O  L ic ita nte

iegai  abaixo  assinado,  declara,  sob  as  penas  da  iei:

Que  acata  inteiramente  os  preceitos  legais  em  vigor,  especiaimente  ̂a  Lei  n.°  8.666/93  e  suas
alterações  e  as  condições  da  TOMA DA  DE  PREÇOS  N°  2022.04.05.04-DIVERSAS:

Que  assume  o  compromisso  de  bem  e  fielmente  executar  os  serviços  especifiç|ados  no  anexo  I,  caso
seja  vencedor  da  presente  licitação.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSÉSSokiA EM CONVÊNIOS,
CONTRATOS  DE  REPASSES,  TERMOS  DE  AJUSTES,  TERMOS  DE  COMPROMISSO,
PROGRAMAS  DE  AÇÃO  CONTINUADA  E  INSTRUMENTOS  SIÎ ILARÉS,  N A S  E S F E R A S

FEDERAL  E  ESTADUAL,  COM  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  :  SOLUÇÃO  W E B  D E
ACOMPANHAMENTO  E  APLICATIVO  PARA  SMARTPHONES,!  JUNTO  A  D IV E R S A S
SECRETA RIAS  DO  MUNICÍPIO  DE  CA UCA IA/CE.

,  CNPJ  N.° .,  por  seu  representante

V A L O R
U N IT .

V A L O R

T O TA L
U N IDA D EDESCRIÇÃO Q UA NT .IT E M

Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria
em  convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de
ajustes,  termos  de  compromisso,  programas  de  ação
cont inuada  e  instrumentos  s imilares,  nas  esferas
federal  e  estadual,  com  disponibilização  de  solução
web  de  acompanhamento  e  aplicativo  para
smartphones  junto  ao  GABINETE  DO  PREFEITO  -
G A B P R E F

■i

MÊS R$ R$0 1 12

Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria
em  convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de
ajustes,  termos  de  compromisso,  programas  de  ação
continuada  e  instrumentos  s imilares,  nas  esferas
federal  e  estadual,  com  disponibilização  de  solução
web  de  acompanhamento  e  aplicativo  para
smartphones  junto  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
SAÚDE

í

MÊS R$ R$0 2 12

Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria
em  convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de
ajustes,  termos  de  compromisso,  programas  de  ação
continuada  e  instrumentos  similares ,  nas  esferas
federal  e  estadual,  com  disponibilização  de  solução
web  de  acompanhamento  e  aplicativo  para
smartphones  junto  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
D ES E NV O LV IM E NT O  S O C IA L  E  T RA B A L H O  -
S D S T

I

MÊS R$ R$120 3

;|

Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria
em  convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de
ajustes,  termos  de  compromisso,  programas  de  ação
continuada  e  instrumentos  similares,  nas  esferas
federal  e  estadual,  com  disponibilização  de  solução
web  de  acompanhamento  e  ,  aplicativo  para
smartphones  junto  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO -  SME ^

MÊS R$ R$120 4

J
. \

a / n °  10 73 ,  Pa r q ue  So l ed ade
Caucai^ CE  -  CEP:  61603-005
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Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria
em  convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de
ajustes,  termos  de  compromisso,  programas  de  ação
continuada  e  instrumentos  simiiares ,  nas  esferas
federal  e  estaduai,  com  disponibiiização  de  solução
web  de  acompanhamento  e  aplicativo  para
smartphones  junto  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
IN F RA E ST R UT U RA  -  S E IN FRA

MÊS R$ R$120 5

Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria
em  convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de
ajustes,  termos  de  compromisso,  programas  de  ação
cont inuada  e  instrumentos  s imilares,  nas  esferas
federal  e  estadual,  com  disponibiiização  de  soiução
web  de  acompanhamento  e  apiicativo  para
smartphones  junto  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
T U R IS M O  E  C U LT U RA  -  S ET C U LT

MÊS R$ R$0 6 1 2

Contratação  de  serviços  de  consuitoria  e  assessoria
em  convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de
ajustes,  termos  de  compromisso,  programas  de  ação
cont inuada  e  instrumentos  simiiares,  nas  esferas
federai  e  estadual,  com  disponibiiização  de  soiução
web  de  acompanhamento  e  aplicativo  para
smartphones  junto  a  SECRETA RIA  MUNICIPA L  DE
ES P O RT E  E  J UV E N T U D E  -  S EJ UV

MÊS R$R$0 7 12

Contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria
em  convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de
ajustes,  termos  de  compromisso,  programas  de  ação
cont inuada  e  instrumentos  similares,  nas  esferas
federal  e  estadual,  com  disponibiiização  de  solução
web  de  acompanhamento  e  aplicativo  para
smartphones  junto  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
PATRIMÔNIO  E  TRANSPORTE  -  SPT

MÊS R$R$0 8 12

VA LOR  GLOBA L  R$:.

Proponente:
Endereço:
C N P J  n° :

Prazò  de  Execução:  _
Validade  da  Proposta:

(extenso).

(extenso)  meses
(extenso)  dias.

Declaramos  que  em  nossos  preços  unitários  estão  inclusas  todas  as  despesas  referentes  à
prestação  dos  serviços,  bem  como  todos  os  tributos,  encargos  sociais  ej  trabalhistas,  garantia,
deslocamentos  e  quaisquer  outras  despesas  que  incidam  ou  venham  incidir  sobre  o  objeto  da
licitação.

Lo c a l  e  d a t a :

Ass inatura  e  Carimbo  do  Proponente

073 ,  Pa r q ue  So l ed ade
3a1í c a i a / CE  -  CEP :  61 603 - 0 05
:  cp l @p gin . c au c a i a . c e . g ov .b r
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C O N T RA T O  N “ .  2 0 2 2 .04 .0 5 .04 / -  S IG LA  DA  U N ID A D E  A D M IN IS T RA T IV A

PREÂ MBULO

Pelo  presente  instrumento  de  Contrato,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE,  pessoa  jurídica
de  direito  público  interno,  com  sede  à  Rod.  CE  090,  1076  -  km  0 1-  Itam bé  -  Caucaia ,  Estado  do

,  denominado
ato  pela  seu(sua)

,  e  do  outro  lado  a  empresa
,  com  sede  na

de  agora  em  diante  denominada  ÒONTRATADA,  neste
,  inscrito  no  CPF  n°  ,

Ceará ,  inscrito  no  C NPJ/MF  sob  o  n°  07 .6 16 .162/0001-06 ,  através  da  _
daqui  por  diante  de  CONTRATANTE,  representado  neste
Secretário(a)/Ordenador(a)  de  Despesas,  Sr(a).

,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°

ato  representado  pelo
têm  justo  e  contratado  o  seguinte:

CLÁ USULA  PRIMEIRA  -  DO  OBJETO  CONTRATUA L
1.1.  Constitui  objeto  do  presente  contrato  os  SERVIÇOS  DE  CONSULTORIA  E  A SS ESSORIA  EM
CONVÊNIOS,  CONTRATOS  DE  REPASSES,  TERMOS  DE  AJUSTES,  T E R M O S  D E

COMPROMISSO,  PROGRAMAS  DE  AÇÃO  CONTINUADA  E  INSTRUMENTOS  SIMILA RES,  NAS
ESFERAS  FEDERAL  E  ESTADUAL,  COM  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  SOLUÇÃO  WEB  DE
A CO M PA NHA M ENTO  E  A PL ICA T IV O  PA RA  SMA RT PHONES ,  J UNTO  A
MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE observada  a  legislação  pertinente,  notadamenté  a  Le i  n°  8 .666/93.

CLÁUSULA  SEGUNDA  -  DA  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL
2 .1.  Este  cont rato  fundamenta-se  na  Lei  N°  8 .666/93 ,  de  21  de  j unho  de  1993,  e  suas  posteriores
alterações,  bem  como  na  licitação  na  modalidade  TOMADA  DE  PREÇOS  N°  2022.04.05.04-
D IV E R S A S .

D O

CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ENCARGOS,  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  D A

C O N T RA T A DA

3.1.  São  obrigações  da  CONTRATADA:
a)  executar  os  serviços  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  de  acordo  com
0  especificado  no  Termo  de  Referência,  observando  ainda  todas  as  normas  técnicas  que
eventualmente  regulem  os  serviços,  responsabilizando-se  ainda  por  eventuais  prejuízos  decorrentes
do  descumprimento  de  qualquer  cláusula  ou  condição  aqui  estabelecida;
b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de
origem  federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  j udiciais  ou  extrajudiciais,
sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes
sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  em  decorrência  dos. serviços;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do
contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções;
d)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICÍPIO  ou  a  terceiros,  decorrentes
de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  dos  serviços,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a
fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  órgão  interessado;  j
e)  indicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As
decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão
ser  comunicadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidás  convenientes;
f)  aceitar  nas  mesmas  condições  deste  instrumento,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem
nos  serviços,  de  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  da(s)  quantidade(s)  máximas  do(s)  objeto(os)  ou
do  va lor  inic ia l  atua lizado  do  contrato ,  de  acordo  com  o  Art.  65,  §  1°  da  Lèi  8.666/93,  não  sendo
necessária  a  comunicação  prévia  do  Município;  .
g)  executar  os  serviços  de  forma  a  não  comprometer  o  funcionamento  dos  serviços  do  MUNICÍPIO,
não  sendo  aceitos  os  serviços  que  estiverem  em  desacordo  cora â̂ŝ ^ edficações  constantes  deste

Par q ue  So l e dade
CE P :  6 1 6 0 3 - 0 0 5

c au c a i a .  c e .  gov .  b r

1 0 7 3

.u c a i a / CI
c p l @p i



í n
P R E F E I T U B à  E E O F Is .
l A UCA I

o

R̂ rica  ̂

instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o  pretexto  de  perfeito
funcionamento  e  conclusão  do  objeto  contratado:  |
h)  prestar  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelo  MUNICÍPIO,  cujas  reclamaçõeslse obriga a
atender  prontamente,  bem  como  dar  ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por  escrito,  de
qualquer  anormalidade  que  verificar  quando  da  execução  do  contrato ;
i)  dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  realização  dos  serviços,
assim  como  ao  cumprimento  das  obrigações  previstas  neste  cont rato ;
j )  prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operaclonalidade  dos  serviços,  inclusive
considerados  os  casos  de  greve  ou  paralisação  de  qualquer  natureza ;
k)  comunicar  imediatamente  ao  MUNICÍPIO qualquer  alteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária
e  outros  j ulgáveis  necessários  para  recebimento  de  correspondência;
I)  possibilitar  ao  MUNICÍPIO  efetuar  vistoria  nas  suas  instalações,  a  f im  de  verificar  as  condições
para  atendimento  do  objeto  contratual;
m)  respeitar  e  fazer  cumprir  a  legislação  de  segurança  e  saúde  no  trabalho,  previstas  nas  normas
regulamentadoras  pertinentes:
n)  substituir  em  qualquer  tempo  e  sem  qualquer  ônus  para  o  MUNICÍPIO,  no  prazo  de  48  (quarenta  e
oito)  horas  úteis  da  recusa,  no  todo  ou  em  parte  o  objeto  recusado  pela  administração,  caso
constatadas  divergências  nas  especificações,  às  normas  e  exigências  especificadas  no  Termo  de
Referência,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  sujeitando-se  às  penalidades  cabíveis;
o)  manter,  sob  as  penas  da  lei,  o  mais  completo  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer  dados,
informações,  documentos,  especificações  técnicas  e  comerciais  dos  materiais  do  MUNICÍPIO,  de
que  venha  a  tomar  conhecimento  ou  ter  acesso,  ou  que  venham  a  ser  confiados,  sejam  relacionados
ou  não  com  a  execução  deste  objeto;
p)  manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas
no  Edital  relativo  à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente  aj uste,  nos  termos  do  Art.  55,  Inciso  X III,  da
Lei  n°  8.666/93,  que  será  observado,  quando  dos  pagamentos  à  CONTRÁTADA;
q)  toda  e  qualquer  tipo  de  autuação  ou  ação  que  venha  a  sofrer  em  decorrência  da  execução  em
questão,  bem  como  pelos  contratos  de  trabalho  de  seus  empregados,  mesmo  nos  casos  que
envolvam  eventuais  decisões  judiciais,  eximindo  o  MUNICÍPIO  de  qualquer  solidariedade  ou
responsabilidade;
r)  toda  e  qualquer  multa,  indenização  ou  despesa  imposta  ao  MUNICÍPIO  por  autoridade
competente,  em  decorrência  do  descumprimento  de  lei  ou  de  regulamento  a  ser  observado  na
execução  dos  serviços,  desde  que  devidas  e  pagas,  as  quais  serão  reembolsadas  ao  MUNICÍPIO,
que  ficará  de  pleno  direito,  autorizada  a  descontar,  de  qualquer  pagamento  devido  ao  fornecedor,  o
valor  correspondente;
3.1.1.  O  fornecedor  autoriza  o  MUNICÍPIO  a  descontar  o  valor  correspondente  aos  referidos  danos
ou  prej uízos  diretamente  das  faturas  pertinentes  aos  pagamentoé  que  lhe  forem  devidos,
independentemente  de  qualquer  procedimento  judicial  ou  extraj udicial,  assegurada  a  prévia  defesa;
3.1.2.  A  ausência  ou  omissão  da  fiscalização  do  MUNIC  P IO  nã o  ,  e x im irá  o  fo rne ce d o r  d a s

responsabilidades  previstas  neste  contrato;
3.2.  A  falta  de  quaisquer  serviços  cujo  fornecimento  incumbe  ao  contratado,  não  poderá  ser  alegada
como  motivo  de  força  maior  para  o  atraso,  má  execução  ou  inexecução  dos  serviços  objeto  deste
contrato  e  não  a  eximirá  das  penalidades  a  que  está  sujeita  pelo  não  cumprimento  dos  prazos  e
demais  condições  estabelecidas.

CLÁUSULA  QUARTA  -  DAS  RESPONSABILIDADES  DO  CONTRATANTE
4.1.  São  obrigações  do  CONTRATANTE:
a)  Solicitar  a  execução  do  objeto  à  CONTRATADA  através  da  emissão  de  Ordem  de  Serviço,
b)  Proporcionar  à  CONTRATADA  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das
obrigações  decorrentes  do  Termo  Contratual,  inclusive  com  o  fornecirriento  do  objeto  do  certame,
co n so a nt e  e s ta b e le c e  a  Le i  Fe d e ra l  n^  8 .6 6 6/ 19 9 3  e  suas  alterações,
c)  Fiscalizar  o  objeto  deste  contrato  através  de  sua  unidade  competente,  podendo,  em  decorrência,
solicitar  providências  da  CONTRATADA,  que  atenderá  ou  justificará  de  imeãiaíg.

u e  S o l e d a d e
:  6 1 6 0 3 - 0 0 5
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d)  Notificar  a  CONTRATADA,  de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
c o nt ra t u a l ,
e)  Efetuar  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  nas  condições  e s ta be le c id a s  ne st e  c o nt rat o ,

f)  Aplicar  as  penalidades  previstas  em  lei  e  neste  instrumento.  ̂
g)  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas  contratuais  e  os  termos  de  sua  proposta,
h)  Notificar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  constatadas  nos
serviços  prestados,  para  que  sejam  adotadas  as  medidas  c o rre t iv a s  ne c e s s á r ia s ,

i)  Exigir  da  Contratada,  a  qualquer  tempo,  documentação  que  comprove  0  correto  e  tempestivo
pagamento  de  todos  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  f is ca is  e  c o m e rc ia is  d e c o r re nte s  da

execução  deste  Contrato,
j )  Receber  0  objeto  do  contrato,  através  do  Setor  responsável  por  seu;  acompanhamento  e
fiscalização,  em  conformidade  com  0  art.  73  da  Lei  n°  8 .6 6 6 / 9 3 .

CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  VIGÊNCIA  E  EXECUÇÃO
5.1.  O  Prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  12  (doze)  meses ,  contado  a  partir  da  data  de  sua
assinatura,  podendo  ser  prorrogado  de  acordo  entre  as  partes  e,  em  conformidade  com  o  art.  57  da
Lei  n°  8.666/93  e  alterações  posteriores.
5.2 .  O  Prazo  de  execução  dos  serviços  não  poderá  exceder  a  12  (doze)  meses  e  os  serviços
deverão  ser  iniciados  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  a  contar  do  recebimento  da  ordem  de  serviço.

CLÁ USULA  SEXTA  -  DA  RESCISÃ O
6.1.  Constituem  motivo  para  a  rescisão  contratual  os  constantes  no  item  7 .15  do  ed ita l  da  TO MA DA
DE  PREÇOS  N°  2022.04.05.04-DIVERSAS  e  nos  artigos  77,  78  e  79  da  Lei  N°  8 .666/93 ,  e
constantes  e  poderá  ser  solicitada  a  qualquer  tempo  pelo  CONTRATANTE,  com  antecedência
mínima  de  05  (cinco)  dias  úteis,  mediante  comunicação  por  escrito,  reconhecido  os  direitos  da
Administração,  em  caso  de  rescisão  administrativa  prevista  no  a rt .  7 7  d e st a  Le i .

6.2.  A  rescisão  amigável  do  contrato,  por  acordo  entre  as  partes,  deverá  ser  precedida  de
autorização  escrita  e  fundamentada  da  CONTRATANTE.
6 .3 .  Q uando  a  resc isão  oco rre r  com  base  nos  itens  7 .15 .10  e  7 .15 .15  d o  e d ita l  d a  T O M A DA  D E

PREÇOS  N°  2022.04.05.04-DIVERSAS,  sem  que  haja  culpa  da  Contratada,  esta  será  ressarcida  dos
prejuízos  regularmente  comprovados  que  tiver  sofrido,  te nd o  d ire ito  a :

a)  pagamento  devido  pela  execução  do  contrato  até  a  data  da  rescisão ;
b)  pagamento  do  custo  da  desmobilização.

CLÁUSULA  SÉTIMA  -  DO VALOR,  PAGAMENTO  E  REAJUSTE
7.1.  O  valor  global  da  presente  avença  é  de  R$ ),  a  ser  pago  na
proporção  dos  serviços  efetivamente  executados  no  período  respectivo;  e  de  conformidade  com  as
notas  fiscais/faturas  e/ou  recibos  devidamente  atestadas  pelo  setor  competente,  observadas  a
condições  da  proposta  adj udicada  e  do  contrato,  conforme  especificações  abaixo:

V A L O R
T O T A L

V A L O R
U N IT .DESCRIÇÃO QUA NT. U N IDA D EIT E M

MÊS R$R$0 1

7.2.  A  fatura  relativa  aos  serviços  executados  no  período  de  cada  mês  civil  deverá  ser  apresentada  à
Prefeitura  Municipal  de  Caucaia,  até  0  5°  (quinto)  dia  útil  do  mês  subsequente  a  realização  dos
serviços,  para  fins  de  conferência  e  atestação.
7.3.  0 (s)  pagamento(s)  será(ão)  efetuado(s)  através  de  cheque  nominal ,  ou  crédito  em  conta
específica,  após  a  apresentação  das  respectivas  faturas,  notas  f isca is  e  rec ibos  à  tesouraria ,
j untamente  com  a  CND  Federal,  Estadual,  Municipal,  Trabalhistâ^e  CRF  do  FGTS,  depois  de
atestado  pelo  setor  competente.

or r e3\a  n°  107^  Par que  Sol edadeí  -  CEP:  61603- 005
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7.4.  O  Pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  30(trinta)  dias,  contados  a  partir  pa  data  do
adimplemento  da  obrigação  e  em  conformidade  com  a  disponibilidade  de  recursps financeiros.
7.5.  Ocorrendo  erro  na  fatura  ou  outra  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento,  a
CONTRATADA  será  cientificada,  a  fim  de  que  tome  providências.
7.6.  Poderá  a  CONTRATANTE  sustar  o  pagamento  da  CONTRATADA  nos  seguintes  casos:
a)  quando  a  CONTRATADA  deixar  de  recolher  multas  a  que  estiver  sujeita,  dentro  do  prazo  fixado;
b)  quando  a  CONTRATADA  assumir  obrigações  em  geral  para  com  terceiros,  que  possam  de
qualquer  forma  prejudicar  a  CONTRATANTE;
c)  inadimplência  da  CONTRATADA  na  execução  dos  serviços.
7.7.  Os  preços  dos  serviços  são  fixos  e  irreaj ustáveis  pelo  período  de  12  (doze)  meses  da
apresentação  da  proposta.  Caso  exceda-se  o  prazo  supracitado,  os  preços  contratuais  serão
reajustados,  tomando-se  por  base  a  data  da  apresentação  da  proposta,  pela  variação  do  IGPM-FGV.
7.7.1.  No  cálculo  dos  reajustes  se  utilizará  a  seguinte  f ó rm u la :

R =  FATOR X V,  onde:  FATOR= i - L

o nd e :
R Valor  do  reajuste  procurado;

Valor  contratual  dos  serviços  a  serem  reajustados;
índice  inicial  -  refere-se  ao  mês  da  apresentação  da  proposta;
índice  final  -  refere-se  ao  mês  de  aniversário  anual  da  proposta.

V
lo
I

7.7.2.  Havendo  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  contrato,  conforme  previsão  legal,  por  interesse
e  iniciativa  das  partes,  os  preços  poderão  sofrer  reaj uste  após  o  período  de  12  (doze)  meses  da  data
do  últ imo  reajuste  realizado,  tomando  como  base  a  variação  do  IGPM-FGV  no  período.
7.8.  Poderá  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do
contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  j usta  remuneração  dos  serviços,  desde  que
objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  db  contrato,  na  hipótese  de
sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores
ou  impeditivos  da  execução  do  aj ustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  ri os  termos  do  Art.  65,  Inciso
II,  a línea  "d"  da  Le i  8 .666/93 ,  devendo  se r  formalizado  a t ra v é s  d e  a to  a d m in is t ra t iv o .

CLÁUSULA  OITAVA  -  DAS  PENALIDADES  E SANÇÕES
8.1.  O  licitante  que  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  certame,  não  mantiver  a  proposta,  falhar
ou  fraudar  na  execução  do  Contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou
cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  prévio  da  citação  e  da  ampla  defesa,  ficará  impedido  de
licitar  e  contratar  com  a  Administração,  pelo  prazo  de  até  2  (dois)  anos,  enquanto  perdurarem  os
motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  nd  edital  e  no  termo  de
contrato  e  das  demais  cominações  legais.
A  Contratada  ficará,  ainda,  sujeita  às  seguintes  penalidades,  em  caso  de  inexecução  total  ou  parcial
do  contrato,  erro  de  execução,  execução  imperfeita,  mora  de  execução,  inadimpiemento  contratual
ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  garantida  a  prévia  defesa:
I  -  advertência,  sanção  de  que  trata  o  inciso  I  do  art.  87,  da  Lei  n.°  8.666/93,  poderá  ser  aplicada  nos
seguintes  casos :
descumprimento  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  na  licitação;
outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  ao  desenvolvimento  dos  serviços  da
Contratante,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave.
II  -  multas  (que  poderão  ser  recolhidas  em  qualquer  agência  integrante  da  Rede  Arrecadadora  de
Receitas  Federais,  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação  Municipal  -  DAM,  a  ser  preenchido  de
acordo  com  instruções  fornecidas  pela  Contratante):

!i a  n °  1073 / Par que  Sol edade
Ĉaucai a/ptí ;  -  CEP:  61603- 005
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a)  de  0.3%  (três  décimo  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercício,  por  dia  de/atraso  na
prestação  dos  serviços  ou  indisponibilidade  do  mesmo,  limitada  a  10%  (dez  por  cento)  ao  mesmo
va ior;
b)  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercício,  por  infração  a  qualquer  cláusula
ou  condição  do  contrato,  não  especificada  nas  demais  aiíneas  deste  inciso,  aplicada  em  dobro  na
re incidênc ia :
c)  de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  contratual  total  do  exercício,  pela  recusa  em  corrigir  qualquer
serviço  rejeitado,  caracterizando-se  a  recusa,  caso  a  correção  não  se  efetivar  nós  05  (cinco)  dias  que
se  seguirem  à  data  da  comunicação  formal  da  rejeição;
III  -  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedirriento  de  contratar  com  o
MUNICÍPIO  DE CAUCAIA/CE,  por  prazo  não  superior  a  2  (dois)  anos;
IV  -  declaração  de  inidoneldade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a
autoridade  que  aplicou  a  penaiidade,  depois  do  ressarcimento  à  Administração  peios  prej uízos
resultantes  e  depois  de  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  inciso  anterior.
8.2.  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla
defesa,  garantida  nos  prazos  de  5  (cinco)  dias  úteis  para  as  sanções  previstas  pos  incisos  I,  l i  e  lli  do
item  8.1  supra  e  10  (dez)  dias  corridos  para  a  sanção  prevista  no  inciso  IV  do  mesmo  item.
8.3.  O  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  aos  cofres  do  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE  no
prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da  notificação  ou  d e c isã o  d o  re c u rs o .  S e  o  v a lo r  d a  m u lta  nã o  fo r

pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  à  Contratada  fizer  jus.
E m  c as o  d e  ine x ist ê nc ia  o u  ins uf ic iê nc ia  d e  c ré d it o  da  Contratada ,  o  va lo r  dev ido  será  cobrado
administrativamente  e  judicial.
8.4.  As  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  item  8.1  supra,  poderão  ser  aplicadas  aos
fornecedores  que,  em  razão  do  contrato  objeto  desta  licitação:

I  -  praticarem  atos  ilícitos,  visando  frustrar  os  objetivos  da  licitação;
II  -  demonstrarem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  Pública,  em

virtude  de  atos  ilícitos  praticados;
III  -  sofrerem  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no

recolhimento  de  quaisquer  tributos.  |
8.5.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  8.1  supra  poderão  ser  aplicadas  j untamente
com  a  do  inciso  II  do  mesmo  item,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado  nõ  respectivo  processo,
no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis.
8.6.  A  licitante  adj udicatári a  que  se  recusar,  injustificadamente,  em  firmar  o  Contrato  dentro  do  prazo
de  5  (cinco)  dias  úteis  a  contar  da  notificação  que  lhe  será  encaminhada,  estará  sujeita  á  muíta  de
5,00%  (cinco  por cento)  do  valor  total  adjudicado,  sem  prej uízo  das  demais  penalidades  cabíveis,  por
caracterizar  descumprimento  total  da  obrigação  assumida.
8.7.  As  sanções  previstas  no  item  anterior  não  se  aplicam  ás  demais  licitantes  que,  apesar  de  não
vencedoras,  venham  a  ser  convocadas  para  celebrarem  o  Termo  de  Contrato ,  de  aco rdo  com  este
edital,  e  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  comunicarem  s e u  d e s int e re s se .'

'Oé.

r

CLÁUSULA  NONA  -  DA  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA
9.1  -  As  despesas  decorrentes  desta  contratação,  no  valor  tota l  de  R$
da  dotação  orçamentária  da(o)
A t iv id a d e :

co rre rã o  à  c o nta

.,  com  recursos  previstos  na  seguinte  classificação:
.  Fonte :  ̂  .;  Elemento  de  Despesa:

CLÁUSULA  DÉCIMA  -  DAS ALTERAÇÕES  CONTRATUAIS
10.1  -  O  presente  contrato  poderá  ser  alterado,  nos  casos  previstos  no  artigo  58,  I  e  no  artigo  65  da
Lei  N°  8.666/93,  desde  que  haja  interesse  da  Administração,  com  a  apresentação  das  devidas
j ustificativas.

!i a  1 073 ,  Pa r q ue  So l eda de
"Cãu c a i a / CE j  -  CEP :  61 603 - 005
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CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  DA  GESTÃO  E  FISCALIZAÇÃO  /
11.1.  A  gestão  e  fiscalização  do  contrato  caberá  ao  Ordenador  de  Despesa  competente  ou  a  quem
ele  a  designar  com  esta  finalidade,  devendo  ele  exercer  toda  a  sua  plenitude  tudo  em  atendimento  e
consonância  ao  que  dispõe  0  art.  58,  inciso  III,  c/c  a rt .  6 7  d a  Le i  Fe d e ra l  n °  8 .6 6 6/ 9 3 .  \

11.2.  O  gestor  e  fiscal  de  contrato  deverá  acompanhar  a  execução :de  contratos  e  de  outros
instrumentos  hábeis  e  promover  as  medidas  necessárias  ao  alcance  do  seu  objeto  e  no  interesse  da
Administração.
11.5.  As  competências,  atribuições  e  responsabilidades  ao  gestor  e  fiscál  de  contrato  serão
disciplinadas  conforme  instrumento  normativo  vigente  no  município  ou,  em  sua  ausência,  pelas
disposições  legais  vigentes.
11.6.  A  presença  da  fiscalização  da  Secretaria  não  elide  nem  diminui  a  responsabilidade  da  empresa
c o nt ra ta d a .

11.5.  Caberá  ao  servidor  designado  rejeitar  totalmente  ou  em  parte,  qualquer  produto  que  não  esteja
de  acordo  com  as  exigências,  bem  como,  determinar  prazo  para  substituição  do  mesmo
eventualmente  fora  de  especificação.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  DO  FORO,  BASE LEGAL  E  FORMALIDADES.
12.1  -  Este  Contrato  encontra-se  subordinado  a  Legislação  específica,  'consubstanciada  na  Lei  N°
8.666,  de  21  de  j unho  de  1993  e  suas  posteriores  alterações,  e,  em  casos  omissos,  aos  preceitos  de
direito  público,  teoria  geral  de  contratos  e  disposições  de  direito  privado.
12 .2  -  Fica  e le ito  0  Fo ro  da  c idade  de  Cauca ia/C E ,  como  0  único  capaz  de  dirimir  as  dúvidas
oriundas  deste  Contrato,  caso  não  sejam  dirimidas  amigavelmente.
12.3  -  Para  firmeza  e  como  prova  de  haverem  as  partes,  entre  si,  ajustado  e  contratado,  é  lavrado  0
presente  termo,  em  03  (três)  vias  de  igual  teor,  o  qual,  depois  de  lido  e  achado  conforme,  é  assinado
pelas  partes  contratantes  e  pelas  testemunhas  abaixo.

CA UCA IA/C E, d ed e

MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE
« < U N ID A D E  A D M IN IS T RA T IV A » >

« <GESTOR(A)» >
« < C A R G O  D O  G E S T O R » >

C O N T RA T A N T E

« <R/\ZAO  SOCIAL» >
« <bNPJ>»

« < R E P R E S E NT A N T E  L E G A L » >
C O N T RA T A D A

T E S T E M U N H A S :

C P F :1 .

C P F :2 .

Âv .  Cor onel  Cor r ei a  n °  1073',  Par que  Sol edade
Cau c a i a / CEÍ  -  CEP :  61 603 - 0 05
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A N E X O  IV  -  M O D E L O  D E  D E C L A RA C O E S

DECLARAÇÃO  PARA  FINS  DE  HABILITAÇÃO

,  ins c r it o  no  CNPJ  n° ,  por  intermédio  de  seu  representante  iegai
!  e  d oo(a)  Sr(a)  portador(a)  da  Carteira  de  Identidadei  n̂ ....;

CPF  n^  DECLARA,  para  fins  do  disposto  na  TOMADA  DE  PREÇOS  N°
2022.04.05.04-DIVERSAS  que:

a)  sob  as  penas  da  Lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins
de  prova  em  processo  licitatório,  junto  ao  Município  de  Caucaia,  Estado  ii do  Ceará,  que,  em
cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao
inciso  XXXIII,  do  artigo  70,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  Í18  (dezoito)  anos  em
trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabaiho
aigum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins
de  prova  em  processo  licitatório,  junto  ao  Município  de  Caucaia,  Estado  do  beará,  que  concorda
integralmente  com  os  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos;

c)  que  inexiste  qualquer  fato  superveniente  impeditivo  de  nossa  habilitação  para  participar  no
presente  certame  licitatório,  bem  assim  que  fi camos  cientes  da  obrigatoriedade  de  deciarar
ocorrências  posteriores,  nos  termos  do  art.  32,  §2°,  d a  Le i  Fe d e ra l  n .°  8 .6 66 / 19 9 3 .

d)  que  a  empresa  acima  citada  se  ENQUADRA  como  Microempresa  (ME)  ou  Empresa  de  Pequeno
Porte  (EPP),  na  forma  da  Lei  Complementar  N°.  123/06  e  Lei  147/2014Í  podendo  assim  gozar  dos
benefícios  previstos  nos  referidos  dipiomas  legais.  Declara  ainda  que  não  possui  nenhuma  restrição
fiscal  ou  trabalhista,  mas  caso  havendo,  se  compromete  em  sanar  o  vício,  nó  prazo  de  05  (cinco)
dias  úteis  do  momento  em  que  for  declarada  vencedora  do  certame,  cohformé  dispõe  o  art.  43,  §1°
da  Lei  Complementar  N°.  123/06.  (MANTER  ESTA  ALÍNEA  NA  DECL^ RAÇÍÃO  SOMENTE  SE  A
LICITANTE  FOR  ME  OU EPP,  CASO  CONTRÁRIO,  DEVE-SE  RETIRÁ-LA)  ]

Pelo  que,  por  ser  a  expressão  da  verdade,  fi rma  a  presente,  sob  as  penas  da  Lei!

(data)

(representante  iegai)

5

Âv .  Cor onel  Cor r ei a  n °  1073 ',  Par que  Sol edade
Caucai a/ CEj -  CEP:  61603- 005

E- ma i l :  cp l @p gm . c au c a i a . c e . gov .b r
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ESTADO  DO  CEARÁ  -  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CA UCAIA  -  AVISO DE LICiTaÇÃO -
TOMA DA  DE  PREÇOS  N“  2022.04.05.04-DIV ERSA S.  T ipo :  Menor  Preço.  Data/e  Local  de
recebimento  dos  envelopes:  28  de  abril  de  2022,  às  OOhOOmin,  no  Departamento  de  Gestão
de  Licitação,  localizado  na  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073  -  Parque  Soledade  -  Ipaucaia/CE.
Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  EM  CONVÊNIOS,
CONTRATOS  DE  REPASSES,  TERMOS  DE  AJUSTES,  TERMOS  DE  CO MPRO MISSO ,
PROGRAMAS  DE  AÇÃO  CONTINUADA  E  INSTRUMENTOS  SIMILARES,  NA S  E S F E RA S

FEDERAL  E  ESTADUAL,  COM DISPONIBILIZAÇÃO  DE SOLUÇÃO WEB| DE ACOMPANHAMENTO
E  APLICATIVO  PARA  SMARTPHONES,  JUNTO  A  DIVERSAS  SECRETARIAS  DO  MUNICÍPIO  DE
CAUCAIA/CE.  Cópia  do  Editai:  Endereço  acima,  nos  dias  úte is  das  OShOOm in  às  12 h00m in ,  o u
no  site :  htto s:// licitacoes.tce .ce.qov.br/ .  info rmações :  cpl@ pqm .cauca i.ã .ce .qov .br.

Caucaia/CE,  08  de  abril  de  2022.

res idente  da  Com issão  de  L ic itação

P U B L i C A R  N O S  J O R N A i S :

-  JORNA L  DE  GRA NDE  CIRCULA ÇÃ O  (11/04/2022);

-  DIÁRIO OFICIAL  DO MUNICÍPIO (11/04/2022);
-  DIÁRIO OFICIAL  DO  ESTADO  DO CEARÁ  (11/04/2022);
-  DIÁRIO OFICIAL  DA  UNIÃO (11/04/2022);

Av.  Coronel  Correia  1Ó73,  Parque Soledade
Caucaia/ CE  -  CEP:  61603-005

Telefone:  (85)  3342.0545
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PREFEITU RA  M UN ICIPA L  DE  CEDRO

EXTRATO  DE  TERM O  A DITIVO

PREFEIT U RA  M U N ICIPA L  DE  BA RRO

AVISO  DE  LICITAÇÃO
TOMADA  DE  PREÇOS  2022.04.03.1

â o  de

Extrato  do  Pri meiro  Aditivo  ao  Cooi  ato  N*  2010.01/ 2021-01  decor̂
Elet rônico  N'  0907.01/ 2021-01,  cujo  cDjeto  é  a  cont ratação  dos  sert^
veículos  destinados  ao  transporte  escoi  junto  a  Secretaria  de  Educaçao
Contratante:  Secretaria  de  Educação.  Contratada:  RPC  Locações  e
pessoa  Jurídica  de  direito  pri vado,  inseri  a  no  CNPJ  sob  o  n .2  05.610 .53m
à  Rua  Tomás  Acioli  No.  705,  Bairro  Joidvi uim  Távora,;  Fortaleza/CE,  CÊ
ato  representada  por  seu  proprietário  c  Sr.  Paulo  César  M endonça  de  Há
CPF  sob  o  N*  746.018.493-49.  Da  Altei  tção  Cont ratual:  A  presente  alter.
necessidade  de  acréscimo  reajustaneJ-'  |a  avença |  de  R$  2.964.786,26
novecentos  e  sessenta  e  quatro  mü  setecentos  e'  oitenta  e  seis  reais  e  _
centavos)  à  RS  3.180.377,82  (t rês  milh-ses  cento  e  oitenta  mil  trezentos  e  setent?  è’ ^ te
reais  e  oitenta  e  dois  centavos),  consig  n ndo  um  acréscimo  de  RS 215.591,56  (dií entos  e
quinze  mil  quinhentos  e  noventa  e  un',  reais  e  cinquenta  e  seis  centavos),  perfazendo  um
percentual  de  aproximadamente  7,272=0  do  valor  inicialmente  pactuado.  Conforrr*  quadro
explicativo  abaixo,  ofício  N*  0803.002/ / l)22  -  SEDUC  e  justificativas  em  anexo:  AÍsina  Pela
Contratante:  Regina  Célia  Cavalcante  d.'  Silva  Leite  -jSecretária  de  Educaçao.  Cedro-CE,  08
de  abr il  de  2022.  Tulio  Lima  Sales  -  Pi  -ísident e  da  Comissão  de  Licitação.

AVISO  DE  CHAMAMENTO  PÚBLICO  N2  1/ 2022

A  Secretaria  de  Educação  dó  Município  de  Cedro/ CE  a  Sra.  Regina  Célia
Cavalcante  da  Silva  Leite,  torna  púbh  o,  para  conhecimento  dos  int eressados,  que,  no
próximo  dia  27/ 04/ 2022,  às  10:00  hs.  r  a  sede  da  Secretaria  de  Educaçao,  localizado  a  Av.
Pedro  Lopes  Vieira  S/N,  Centro,  CcLirp,  estará  realizando  chamamento  público  de
credenciamento  para  aquisição  de  t  ‘neros  aliment ícios  da  agricultura  familiar  e  do
empreendedor  individual  destinados  a  nérenda  escòiar  deste  município,  o  qual  encontra-
se  na  íntegra  na  sede  da  Secretari a  de  educação,  no'horário  de  08:00h  ás  14:0Qh  e  no  sit e
v/ww.tce.ce.gov.br.  j

deste Muófigio.
:t fuçõ6S  •  EíítELIy
(00164,  cĉ  se/ è

Tomada  de  Preços  n®  2022.04.08.1.  Realizará  Licitação  cuj o  objeto  é  a  Contratação  de
serviços  a  serem  prestados  na  execução  de  pavimentação  em  paralelepfpedo  com
drenagem  de  águas  pluviais  e  const rução  de  calçadas  de  diversas  ruas  que  dão  acesso  ao
Parque  de  Vaquej ada  do  Município  de  Barro/ CE.  Abertura:  27  de  abr il  de  2022,  às  09:00
(nove)  horas.  Maiores  informações  e  ent rega  de  editais  na  Rua  José  Leit e  Cabral,  246,
Cent ro,  Barro/ CE,  no  horário  de  08:00  às  12:00  horas.

5t e

ia] 0
Barro-CE,  8  de  abril  de  2022

FERNA N DA  A LV ES  FERN A N D ES
Pr e s id e n t e  d a  Co m is são

PREFEITU RA  M U NICIPA L  DE  BEBERIBE

AVISO  DE  LICITAÇÃO
PREGÃO  ELETRÔNICO  NS  2022.04.01,007-SRP-SM S

O  Pregoeiro,  torna  público  para  conhecimento  dos  licitantes  e  demais
interessados,  o  Edital  de  Licitação  de  Pregão  Eletrônico  ns  2022.04.01.007-SRP-SMS do  tipo
Menor  Preço,  cujo  objeto:  Regist ro  de  preços  visando  futuras  e  eventuais  aquisições  de
leites  especiais,  dietas,  suplementos  nut ricionais  e  fórmulas  infant is  visando  o  atend imento
de  processos  judiciais  e  demandas  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  que  do  dia
11/ 04/ 2022  a  26/04/ 2022  até  às  08h  (Horário  de  Brasília),  estará  recebendo  as  Propostas
de  Preços  e  Documentos  de  Habilitação  referentes  a  este  Pregão,  no  Endereço  Eletrônico
www.bll.org.br.  A  Abertura  das  Propostas  acontecerá  no  dia  26/04/ 2022,  às  09h  (Horário
de  Brasília)  e  o  In ício  da  Sessão  de  Disput a  de  Lances  ocorrerá  a  part ir  das  09:30  do  dia
26/04/ 2022  (Horário  de  Brasília).  O  edital  na  íntegra  encont ra-se  à  disposição  dos
interessados  para  consulta  na  sala  da  Comissão  Permanente  de  Licitação,  situada  na  Rua
João  Tomaz  Ferreira,  n® 42  -  Centro  -  Beberlbe/CE  e  no  site  www.tce.ce.gov.br.  Maiores
informações  pelos  fones:  (85)  3338-1234  /  (85)  3338-2010,  no  horário  das  08h  às  14h. ,  Cedro-CE.  7  de  abril  de  2022

:íeg ina  Cél ia  cava l cant e  da  silva  l eit e
Secretári a  Municipal  de  Educação

PREFEIT URA  M U N ICIPA L  DE  CHO ROZINHO

AVISO |de l icitação
TOMADA  DE  PREÇOS  N^  2022.04.08.026-TP-SDJ

A  Presidente  da  Comissão  ‘'  ̂rmanente  de  Licitação  do  Município  de  Chorozinho
torna  público  que  se  encontra  a  disposição  dos  jnteressados  o  Edital  de  Licitação  na
modalidade Tomada  de  Preços n2 2022 04.08.026-TP-SOJ,  do  t ipo  Menor  Preço,  cujo  objeto
é  a  Contratação  de  Empresa  Especiaiiz.i da  para  Const rução  de  uma  Areninha  e  Urbanização
do  seu  Entorn o  na  localidade  de  Nc ;o  Horizonte  no  Município  de  Chorozinho-CE.  A
realizar-se  no  dia  27  de  abril  de  2022,  às  09:00hs.  Maiores  informações  na  sala  da
Comissão  Permanente  de  Licitação,  sii  iada  na  Av.  Raimundo  Simplicio  de  Carvalho,  S/ N  -
Vila  Requeijão  -  Chorozinho-CE,  das  08:00  às  14:00h  e  no  sit e:  ww w .tce.ce.gov .br.

;  I

I  Chorozinho-CE,  8  de  abril  de  2022
MARIA  DE  LOURDES  GOMES  DA  SILVA  AMÂNCIO

PREFEIT U RA  M UN ICIPA L  DE  CRATO

AVISO  DE  LICITAÇÃO
PREGÃO  ELETRÔNICO  N“  2022.03.15.1

A  Pregoeira  do  Município  ie,  Crato/CE  torna  público  para  conhecimento  dos
interessados  que  a  data  de  abertur:t  dó  certame |!será  d ia27  de  abril  de  2022  às  09h,
objeto;  Seleção  de  melhor  proposta  para  registro  Óe  preços  visando  futuras  e  eventuais
aquisições  de  material  esport ivo  de  nteresse  dari secretaría  de  saúde  do  município  de
Crato-C£.  O  edital  e  seus  anexos  e-ricóri trarn-se  disponíveis  na  Sede  da  Comissão  de
Licitações  localizada  rio  Largo  Júlio  Saf-nvà,  s/ ri ;  Bairro  Cent ro  -  Crato/ CE,  das  OShOOmin  às
14h00min  ou  através  dos  sites:  www  •(;e.ce.gov.br.  ,ehl tp5://www.licitacoes-e.com.br/ .

Crato-CE,  4  de  abril  de  2022
VA LÉRIA  DO  CARMO  M OURA

A DSO N  CO STA  CHA V ES

PREFEIT U RA  M U N ICIPA L  DE  BOA  V IA GEM

EX T RAT O  D E  CO N T RA T O

J
Dispensa  de  Licitação  Ne  2022.04.04.01  -  Cont rato  N9  2022.04.04.01.  A  Secretaria  de  Saúde
torna  público  o  Ext rato  do  Contrato  ns  2022.04.04.01,  decorrente  da  Dispensa  de  Licitação
ne  2022.04.04.01,  a  saber:  Órgão  Contratante:  Secretaria  de  Saúde.  Dotação  Orçamentári a:
0601.10.30 1.0006.2.048.  Element o  de  Despesa:  33.90.39.00.  OBJETO:  Contratação  de
empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de  organização  e  realização  de  processo  de
seleção  de  pessoal,  através  de  processo  seletivo,  para  provimento  de  cargos,  junto  a
Secretaria  de  Saúde  do  Município  de  Boa  Viagem/ CE.  Valor  Global:  R$  50.000,00  (cinquenta
mil  reais).  Vigência  do  Contrato:  até  31  de  dezembro  de  2022,  a  cont ar  da  dat a  de  sua
assinat ura .  Cont ratada:  IGB  Prom uniclpio .  assina  Pela  Cont ratada:  M arcos  Ant onío  do
Nascimento  Lima.  Assina  pela  Contratante:  Kênia  Sumayra  da  Páscoa  Queiroz.  Boa
Viagem/ CE,  08  de  abril  de  2022.  Kênia  Sumayra  da  Páscoa  Queiroz  -  Secretaria  de
Saúde.

EX T RA T O  D E  CO N T RAT O

Dispensa  de  Licitação  N̂  2022.03.14.01  -  Contrato  NS  2022.03.14.0 1  -  O  Gabinet e  do
Prefeito  torna  público  o  Ext rato  do  Contrato  2022.03.14.01,  decorrent e  da  Dispensa  de
Licitação  nS  2022.03.14.01,  a  saber:  Órgão  Cont ratante:  Gabinete  do  Prefeito.  Dotação
Orçamentária:  0201.04.122.0002.2.002.  Elemento  de  Despesa:  33.90.39.00.  Objeto:
Contrat ação  da  prest ação  de  serv iços  de  assessoria  e  consultoria  jurídica,  junto  ao
Gabinete  do  Prefeito  do  Município  de  Boa  Viagem/ ÇE.  Valor  Mensal;  R$  4.810,00  (quat ro
mi!  oitocentos  e  dez  reais).  Valor  Global:  R$  48.100,00  (quarenta  e  oito  mil  e  cem  reais).
Vigência  do  Cont ratò:  al é  31  de  dezembro  de  2022,  a  c o n t a r  d a  d at a  d e  s u a  a ssi n at u r a .

Cont ratada:  Fernandes  &  Fernandes  Advogados  Associados.  Assina  Pela  Cont rat ada:
A nt onio  Carlos  Fer nandes  Pinheiro .  Assina  Pela  Co ntrat ante ;  Ana  Paula  Balb ino  da  Silva.
Boa  Viagem/CE,  18  de  março  de  2022.  Ana  Paula  Balbino  da  Silva  -  Gabinet e  do
Prefeit o

PREFEIT U RA  M U N ICIPA L  DE  CA PIST RA NO

AVISO  DE  LICITAÇÃO
PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP  Na  4.05.01/ 2022

AViSa| DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELErR|ÔNICO N' ,2022.02.17.2

A  Pregoeira  do  Município  de  Crato/CE |torna  público  para  conhecimento  dos
interessados  que  a  data  de  abertura  dó  certame 'será  día  27  de  abr il  de  2022  às  l Oh,
objeto:  Seleção  de  melhor  proposta  para  regist ro  de  preços  visando  futuras  e  eventuais
contratação  'de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  de  castração  com
procedimentos  pré-operatórios  (exõ^ies  laboratoriais  •  hemograma  completo,  jejum,
tricotomla  e  internação).  t rans-op= r3tório  (cirurgia  de  esterilização  para  fêmeas
ovariosalpingo-histerectomia  e  para  ir  achos  orquiectomia)  e  pòs-operatório(as5Í5tência  ao
animal  até  a  retirada  dos  pontos),  er?’  cães  e  gatos'  (de  rua  ou  domiciliados)  no  município
de  Crato/ CE  pelo  período  de  até  12  {::oze)  meses,  necessária  para  atender  a  demanda  de
controle  populacional  e  identificação  dé  cães  e  gatos  através  de  serviço  municipal  de
cast ração,  inst ituído  pela  lei  municip.1l  n®  3;297/ 2017,  de  29/08/ 2017.  O  edital  e  seus

encontram-se  disponíveis  na  ' .ede  da  Comissão  de  Licitações  localizada  no  Largo
Júlio  Saraiva,  s/ n.  Bairro  Cent ro  -  Cr-uo/ CE,  das  08h00min  às  14h00min  ou  at ravés  dos
sites:  www.tce.ce.gov.br.  ehttps:/ /ww  v.Iicitacoe5-e.com.br/ .

Pelo  presente  aviso  e  em  cumprimento  às  Leis  n®.  10.520/02  e  8.666/ 93  e  suas
alterações  e  os  Decretos  n®.  10.024/ 2019,  a  Pregoeira  Oficial  do  Município  de  Caplstrano
comunica  aos  interessados  que  realizará  o  Pregão  Eletrônico  para  Sistema  de  Regist ro  de
Preços  N® 04.05.01/ 2022,  cujo  objeto  é  0  Registro  de  preços  para  Prestação  de  serviço  de
gerenciamento  de  sistema  informatizado  e  integrado  com  utilização  de  cartão  magnético
microprocessados  e/ ou  com  chip,  para  a  Aquisição  de  combust íveis  (GASOLINA,  DIESEL SI O
E OUTROS  DERIVADOS),  na  rede  de  estabelecimentos  credenciados  da  CONTRATADA,  para
atender  a  atual  frota  de  veículos  e  outros  que  porventura  forem  adquiridos  durante  a
vigência  do  Cont rato,  pertencente  ás  Secretarias  da  Prefeitura  Municipal  de  Capist rano,
Est ado  do  Ceará.  Número  Ident if icador  no  Banco:  932562.  Entrega  das  propostas:  A  part ir
dest a  dat a,  no  sit io  w w w .licit acoes-e .com.br.  Abert ura  das  propostas:  25/04/ 2022  às  13hs
(horári o  de  Brasília)  no  sít io  v/ww.licitacoes-e.com.br.  Informações  gerais:  O  Edital  poderá
ser  obtido  at ravés  do  sít io  referido  acima  ou  junto  a  Pregoeira  na  Comissão  de  Licitação  na
Praça  Major  José  Estelita  de  Aguiar,  s/ n®.  Centro,  Paço  Municipal,  CEP.  62.748-000.  Os
interessados  ficam  desde  já  not ificados  da  necessidade  de  acesso  ao  sít io  w w w .licit acoes-
e.com.br  para  verificação  de  informações  e  alterações  supervenient es.

Capistrano  -  CÊ,  8  de  abri l  de  2022
A LI N E  BA N D EIRA  DA  SILV A

Pregoeira

PREFEITU RA  M U N ICIPA L  DE  CA UCA IA

AVISO  DE  LICITAÇÃO
TOM ADA  DE  PREÇOS  N®  2022.04.05.04-DIVERSAS

\
\

a n e x o s

Crato-CE,  4  de  abril  de  2022
VALÉRIA  DO  CARM O  M OURA

RESULTADO  DA  HABILITAÇÃO
TOMADA  DE  PREÇO  N®'  2021.09.09.2

/ Objeto:  Contratação  do-  serviços  dó  engenharia  para  gerenciament o  e

supervisão  das  obras  de  ampliação  -io  sistema  de  abastecimento  de  égua  na  sede  no
município  de  Crato/ CE  -  1®  etapa  conforme  termos  de  compromisso  n®  0424378-

20/ 2014/ Ministério  das  Cidades/ Cai.vi  Econômica;  Federal.  A  comissão  permanente  de
licitação  da  PMC  torna  público  para  f ins  de  intimação  e  co nheciment o  dos

interessados,  o  resultado  do  julgan  ento  da  fase  de  habilitação.  Empresa  habilitada:
CONSTRUTORA  VERTlCE  LTDA  -  M E,  nscr il a  no  CNPJ  sob  o  n®  09.019.058/ 0001-51.  Em

face  dos  resultados,  f ica  aberto  0  pf i zo  recusai  de  05(cinco)  dias  úteis,  previsto  no  art.
109,  inciso  I,  alínea  "a"  da  lei  fe-':&ra!  n®.  8.666/ 93  e  suas  alterações  posteriores,

contados  a  partir  da  publicação  ds.  presente  aviso.  Maiores  informações  através  do
telefone  (88)3521.9600  das  OShOOn-.n làs  14:00  horas  (horário  local).

Tomada  de  Preços  N®  2022.04.05.04-DIVERSAS  -  Tipo:  Menor  Preço.  Data  e  Local  de
recebimento  dos  envelopes:  28  de  abril  de  2022,  às  09h00min,  no  Departamento  de
Gestão  de  Licitação,  localizado  na  Av.  Coronel  Correia,  n®  1073  -  Parque  Soledade  -
Caucaia/ CE.  Objeto;  cont ratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria  em  convênios,

cont ratos  de  repasses,  termos  de  ajustes,  termos  de  compromisso,  programas  de  ação
cont inuada  e  instrumentos  similares,  nas  esferas  federal  e  est adual,  com

disponibilizaçao  de  solução  web  de  acompanhamento  e  aplicativo  para  smartphones,
junto  a  diversas  Secretarias  do  Município  de  Caucaia/ C£.  Cópia  do  Edital:  Endereço
acima,  nos  d ias  út e is  das  OShOOm in  às  12h00min,  ou  no  sit e:

ht íps:/ / licitacoes.tce.ce.gov.br/ .  Informações:  cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br.
Crato-CE,  7  de  abril  de  2022
VA LÉRIA  DO  CARM O  MOURA

President e  da  CPL/ PM C

Caucaia-CE,  8  de  abri l  de  2022
W A G N ER  V I EIRA  V I DA L

President e  da  Comissão  de  Licit ação

v.slnado dif-ltãlnér-w corfortre MP p« 2.200-2 cte 2a/(«í/2001,  IC P
Mui  a  Inffaestrut ura  de  Chaves  Públicas  Orasileif a  -  IC P- Bra s i l .

220 Do cu m e r-;Est e  documento  pode  ssr  verif icado  no  endereço  eief õnico
hUp://www.in.EOV.br/autenticid3de.html,  pelo  código  0 5 3 0 20 2 20 ^ 1 10 0 2 2 0
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r i YwSECRETARIA  MUNICIPAL  DE QOVERNO  ,^ ■■  - -i
P ORTA RIA S m m iii

PORTA RI A  N"  23,  DE  30  DE  M ARÇO  DE  2022.  Exonera  a  servidora  MARIA  DO  PATROCÍNIO  SOA  RES  DA  CUNHA  do  Cíugo  i e  provimento
em  comissão  de  CHEFE  DE  NÚCLEO  I . A  SECRETÁRIA  M UNICIPA L  DE GOVERNO, no uso das atribuições que lhe são conferidaslpelo ar t ,  62,  V

e  art.  143,  II,  “ a” ,  parágrafo  único,  ambos  da  Lei  Orgânica  do  Município  de  Caucaia  c/c  art .  3“  do  Decreto  n'  .316,  de  26  de  dezembro  de  20 13;  RESO L

VE:  Art.  r  EX ONERAR,  a  part ir  do  dia  30  de  março  de  2022,  a  servidora  MA RIA  DO  PATROCÍNIO  SOA  RES  DA  CUNHA  do  cargo  de  provimento
em  comissão  de  CHEFE  DE  NÚCLEO  I,  SIMBOLOGIA  EI-1,  criados  pela  Lei  Complementar  n"  94,  dc  23  de  dezembro  de  2021,  regulamentado
pelo  Decreto  n°  1.248,  de  26  de  j aneiro  de  2022.  Art .  2°  As  despesas  decorrentes  desta  Port aria  correrão  á  conta  da  dotação  orçamentária  própria  da
Secretaria  Municipal  de  Governo,  consignada  no  vigente  orçamento.  Art .  3°  Esta  Port aria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  GABINETE  D.A
SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  GOVERNO,  em  30  de março  de 2022 .  M A RI A  E M I L I A  PE SSO A  D E  i.  IM A  C A RN EI R O  -  Secr etári a  M  u n i c i -

pal  de Governo.  ANA  CLÁUDIA FERREIRA  MOURA  -  Secretária Municipal  de Administração,  Gestão  de Pessoas e Tecnologia.

PORTARIA  N”  24,  DE  06  DE  A BRI L  DE  2022.  Nomeia  a  servidora  SILVANA  M ARIA  DE  OLIV EIRA  RAUL  A  para  o  cargo  de  provimento  e m  c o

missão  de  CHEFE  DE  NÚCLEO  I .  A  SECRETÁ RIA  MUNICIPAL  DE  GOVERNO,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas pelo  art .  62,  V  e  art .
143,  II ,  “ a” ,  parágrafo  único,  ambos  da  Lei  Orgânica  do  Município  de Caucaia c/c  art .  3°  do  Decreto  n°  51o.  de  26  de  dezembr o  de  20 13;  RESO LV E:

Art .  1 “  NOM EAR,  a part ir  do  dia  06  de  abril  de  2022,  a  servidora  SILVANA  M ARIA  DE  OLIVEIRA PAU  L  V para  o  cargo  de  provimento  em  comissão
■|le  CHEFE  DE NÚCLEO  I,  SIMBOLOGIA  EI-I ,  criados pela Lei  Complementar  n"  94,  de 23  de  dezembio  de 2021,  regulamentado  pelo  Decreto  n"

"j  .248,  de  26  de j aneiro  de  2022.  Art .  2“  As  despesas  decorrentes  desta  Port aria  correrão  à  conta  da  dotação  orçamentária  própria  da  Secretaria  Muni
cipal  de  Governo,  consignada  no  vigente  orçamento.  Art .  3°  Esta  Port aria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  GABINETE  DA  SECRETA RIA
MUNICIPAL  DE  GOVERNO,  em  06  de abril  de 2022.  RAQUÈL  DUARTE  RODRI GUES  -  Secretári a  .Municipal  de  Gover no.  ANA  CLÁ UDIA

FERREI RA  M OURA  -  Secr etár ia  M unicipal  de  A dminist ração,  Gestão  de  Pessoas  e  Tecnologia.

\

PORTARIA  N“  25,  DE  06  DE  A BRIL  DE  2022.  Nomeia  a  servidora  BEATRIZ  OLIVEIRA  PINHEIRO  para  o  cargo  de  provimento  em  co m issão  d e

COORDENADOR DE UNIDADE. A  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE GOVERNO,  no  uso  das  atr ibuições  que  lhe  são  conferidas pelo  art .  62,  V  e  art .

143,  II,  “a",  parágrafo  único,  ambos da Lei  Orgânica do  Município  de Caucaia c/c  art .  3°  do  Decreto  n"  51(s  de  26  de  dezembro  de  20 13;  RESO LV E:

Art .  1"  NOM EA R,  a  part ú  do  dia  06  de  abril  de  2022,  a servidora BEATRIZ  OLIVEIRA  PINHEIRO para o  cargo  de provimento  em  comissão  de CO
ORDENADOR  DE  UNIDADE,  SIM BOLOGIA  EP-2,  criados  pela  Lei  Complementar  n”  94,  de 23  de dezembro  de 2021,  regulamentado  pelo  Decreto
n°  1.248,  de  26  de j aneiro  de  2022.  Art .  2°  A s  despesas  decorrentes  desta  Port aria  correrão  à  conta  da  dotação  orçamentária  própria  da  Secretari a  Mu
nicipal  de  Governo,  consignada  no  vigente  orçamento.  Art.  3°  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  GABINETE DA SECRE fÁRl.A
MUNICIPAL  DE  GOVERNO,  em  06  de  abril  de  2022.  RA QUEL  DUARTE  RODRI GUES  -  Secretári a  .Municipal  de  Gover no.  A NA  CL Á UDIA

FERREI RA  M OURA  -  Secretár ia  M unicipal  de  A dministr ação,  Gestão  de  Pessoas  e  Tecnologia.

/TÃvisos

ESTA DO  DO  CEA RÁ  -  PREFEITURA  M UNICIPA L  DE  CA UCA IA - AVI SO  DE  LICITAÇÃO  - TOM,‘VDA  DE  PREÇOS N”  2022.04.05.04-Dl -
A ERSAS.  Tipo:  Menor  Preço.  Data  e  Local  de recebimento  dos envelopes:  28  de abril  de 2022,  às 09h00inin,  no  Depart amento  de  Gestão  de Licita-

( ̂ ^ão, localizado na Av. Coronel Correia, n“ 1073 -  Parque Soledade -  Caucaia/CE,  Objeto:  CONTRATAÇÃO DE  SERVIÇOS  DE  CONSULTORIA  E
A SSESSORIA  EM  CONVÊNIOS.  CONTRATOS  DE  REPA SSES.  TERM OS  DE  AJU STES.  TERM OS  DE  COMPROM SSO,  PROGRA MA S  DE
AÇÃO  CONTINUADA  E  INSTRUMENTOS SIMILARES,  NAS ESFERAS FEDERAL  E  ESTADUAL.  COM  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  SOLU
ÇÃO  WEB  DE ACOMPANHAMENTO  E  APLICATIVO  PARA  SMARTPHONES,  JUNTO  A  DIVERS.VS  SECRETARIAS DO  MUNICÍPIO  DE
CA UCAIA/CE.  Cópia  do  Edital :  Endereço  acima,  nos  dias  úteis  das  OShOOmin  às  12h00min,  ou  no  site:  hi ips:// licitacoes,tee,ce.gov br/.  Infomiaçòes;

cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br.  Caucaia/CE,  08  de  abril  de 2022.  Wagner  Vieira  Vidal  -  Presidente  da  Comissão  de  L icit ação.

T T I-IM1ãffi CQMISSAp  DE LICITAÇAO

ESTA DO  DO  CEA RÁ  -  PREFEITURA  M UNICIPAL  DE  CA UCA IA  -  TOMADA  DE  PREÇOS N“  2(U2.03.17.01-SEFIN  -  A  Comissão  Per m a

nente  de  Licitações  vem  informar  que  em  detrimento:  (1)  da inabilitação  da única empresa participante do  processo  em  epígrafe que tem  como  obj eto
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PRESTADORA  DE  SERVIÇOS VISANDO A  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  PARA  ELABOR,A.ÇÃO  DO

PROJETO DE LEI  DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRI.VS -  LDO.  ELABORAÇÃO DA  LEI  ORÇAMENTÁRIA ANUAL -  LOA  E MONITORA
MENTO  DE  INDICA DORES,  PRODUTOS  E  M ETA S  DO  PPA ;  A COMPA NHAM ENTO  DA  PROGRAMAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMEN
TÁRIA  PARA A  SECRETARIA DE  FINANÇAS,  PLANEJAMENTO E  ORÇAMENTO DA  PREFEITURA  MUN ICIPA L  DE  CAUCA IA G E:  (2)  da

renúncia  do  prazo  recursal  pelo  preposto  da  l icitante,  (3)  e pela autorização  da autoridade superior  do  processo  em  epígrafe,  fi xa-se o  prazo  de 8  (oito)
dias  úteis,  previsto  no  art .  48,  §3°  da Lei  n°  8.666/93  e  item  5.28  do  instrumento  convocatóri o,  para  a  l icitante  F  &  J  CONTA B IL IDA D E  E  A SSESSO-

RIA M UNICIPAL  S/C  -  CNPJ  N"  01.606.181/0001-67  apresentar  nova  documentação  de  habi litação  escoimada  das  causas  que  a  inabil itou  na  sessão

realizada  na  presente  data.  Port anto,  fi ca  marcada  a  sessão  de  abertura  do  invólucro,  caso  apresentado,  paru às 09h00min  do  dia  26  de abril  de 2022 no
Depíirt amento  de Gestão  de Licitação,  localizado na Av.  Coronel  Correia,  N“  1.073,  Parque Soledade,  Cauc;iia/CE.  Mais  informações:  Endereço  acima,

nos  dias  úteis  das  OShOOmin  às  12h00min,  no  site:  htq3s:.// licitacoes.tce.ce.gov.br/.  ou pelo  e-mail :  cpl@pgm.caiieaia.ce.gov.br.  Caucaia/CE,  08  de  abr i l

de  2022.  Wagner  V ieir a  Vidal  -  Presidente  da  Comissão  de  L icitação.
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IIüWnãçâo e M3terláts Elútri cos EIRELr̂ MEoomsecío'a"Rüal 7H,"Coniuntd lnclusWãl. N - i a ,
Matára íiaú/CE,:  CEP:  ei .S|2M 30,  Fona' (85)  3039  1445.  inacrt ta  no  eNPJ.i ob.o,,NÍ?
29r09'3!62b/0,001-02. representada por aeü sddo aaministó dòrb Sn Isáãc Soúsa Llmà, inscrito
no GPF sób  o  No.  040.213.623-16.  D'a  Prorrogação;  O presente aditivo tem' pdr  fi nalidade ã
prorrogação do'prazo do contrato rasuitante do procedimento  administrativo  àõima  réfèrido,  O
prazo  càntratual  anteriormante  pactuado  será  prorrogado  pdr mais úm exarciclo financeiro com
vigõnda a pail ir̂ da data  da assinatura.  Fundamento  Logafi O ãdiiiup dp  çôniráfo ern questão
encontra anid ro 57 Iniáso tt da Lei  Federal n." 8.668, de 2Í de juniiò de Í993 é stjas aiferaçOes
liiKÍ8|íoreS;,As'sinà  pala  Contratante:  Marcus  íri nep  Carvalho  de  Almeida  - -Secretári o  dè
Infraastruturá.Cedro-CE, 04 deafaril de 2022. Túlio LimaSales-Presidenta dáCPL.

Mf. mI i ü l lm i â í
l ii ü s i lS LsUido  do  Ceara  •  c onsúrcto  Publico  de  Saitün irtc-louci  j l ivo  «o  Vj to  tio  ç oru  -  ç ravn Lt -

Extiàtò  aò Primoiro  Ádidvò  ao  Contra to  n» 2Ó21.7ÕÍ S,  resultante do  Pre gSo  Ptaacticiàl  n"
OÚii Õi i -  PB.'Contratante’;  ConsrSrelo  Públldd  da  Saúda  .Interfederatlvo.  do  Vale  do  Cútu  '-
cTsVÃt£.  Ob!eto:CÕntra tá0 o'deempresa para  prêsfâ ò de  serviços  de.eonfeoçSo  laboratorial
do pfOtesdsdentárias o  õo’nfecçâo de  aparslhbs  ortqd8n8cõs,pãra.atendor  as  necesaidadrss  do
(i Bhsí relo.Púbiícò dè Saúde Irrtaíféderetivii  do Valé do rõúru -  élSVALE. Vigònifi a;  por  12 {doze)
tríesàS contados a pail irde 06 deÀbriídè 2022 a Ò8 deÁbrlI  deí OZa,  Emprésá  Cohtratadà:  R  M
éomátoloê  Serviços De Próteses ME-LTDA.  CNPJ N"  i e.832.89ô/0'001-30,  com o  valor  global  de
R$'i ;8'l á.1ÒO,OÒO‘(h'um ,m8hao  dítóóotilós  ó’dezetioye  rtiil  o  cam  toala).  Fornando  Honri qiíj)
Goatàch Basteis;  Diretor  Exécuúvõ dó Cdnsúrcio  Público de  Saúde  Interfedara tivo  do Vàlo  .  /
dórÇúhi-CtSVÃLÈiCáúcàlótCÈ.ÒSdeÃbrlIdaáoZZ..  '  j LI J / '
Eatado  do  Ceará  -  Profeiluta  Munirdpal  dã  Caucaia  -  Aviso  de  Lici tação  -  Tomada  ela
Praçôs Kt'2Ò22Í04;ú'5.'Ò'4DI\rERSÃS'’-;t ipo:‘Mot1or  Preço.  Data  e  Loóal  de recebimento'dòS
envelopes:  28\ de..aèdí,de  2022.  ás  09h00mln,  no  ̂Depariarriento  de .GesBo  de  Ll^ çÜó,
lodàirzadbnàAv. Çbrônal'Correta, h" 1673-Pi tgúè SÓledáde-Caucátó/CE 'Obiéto;c0nttataçâp
de servî Sde cõnsúitona é assessoriá era  convênios, ciontratbs  derepasses,  lermos  de aJiKtesi
termos dè compromisso,, prr̂gramás de ação g ptinuada e  Ihstru.mentos  sirrçlèras.  has  esfotas
federal  eestadual, cõthidlspótfi billzaçâode solúéSo web  da  acompanhamento.o  aplicativo  para
smatiphèriés,  Junto  a  divetsâs  Secretarias  dò  Município  de  (3ãuèala/CE  Cópia  do  Editai;
Endereço  acinià,..nOs  "dias  útaís  das  OShOOro ln  às  12h00nj in ,  ou  ti o  s i ta;
https7/lieitaooés,toerce.gòv.b'tr.  informaçaes;  cpl@pgtri.cauoaia.cágóv.br.  Cauçaiá/ÇE,  08  de
abrÍl do2022.Wágner\ fi èira Vid3l -RtesldehtadaCoinl5Sã<>deLii:it3çfi ò . '  '  .

Eatadod O Ceará  -  Cârrtárá Municipal  de  Fari as  Brito. AComissâb  do  Upitèçâo, localizada  na
Rua  Indèiiiendânciá,  190.  Bairirb  tiova  Espèra riça,  Farias  Brito  -  Ceará;  cort iUnica'.  aos
interessédós que no dia 27 de ábtil de 2022, às fl ft OOhs, estará  abri ndo  licitação  na  modalidade
Pregâó  Presencial  N”  2022i04'.08,d1,  objeto;  aqursiçáo  de  gasolina  comum,  para  atender  as
necessidades  da  Câmara  Municipal  de  Faries  Brito /CE,  cbniormè ari exo  I.  O  edital  completo
oslarâ dispoti ivál  no  endafe'̂  abimã,  ou no  site  doTCE/CE (Portal  dè LidtaçSos do TCE-CE), a
pèrfi r  da  data desta  publlcaçaò, .no hòrâflè  dè  átendiraehto  ao  público,  de. 08;00h .ás  ,12:00h.
Fári a3 BrltofCE.08dèèbrll da2022l FérTÍari ilaAlve5daSousa- Práaoelra.  ■

Estado do Cèérá.f  Prefeitura Municipal  do Itapajó,  A Prefeitura  Municipal  de  llapajá,  através
ía GPL, toma púWíco,'ó resultado do julgamento’dós envelopes de doourrientosdè Hãbilífação.
referente à Tortiàda tie Fre^ s n? 21.022022.01-TP, cujo objeto á a Contratàçáo çia ernprèsa
para  execução de paylrhanfè̂ o ein padre tosca' nò distrito  dé.Sâõ  t proé  no.Nuniolplo  dà
Ítápajó/Ce ̂ 'MAPP 4112,'8éndõ; EnipráSas Habilitadas: TF Looacoos e Consthrcpes  Plnlièlro
LTDA ‘CNPJ;  l 6.010.S34/Od01i43;  Sertão  CohsttuçSes  Serviços  e  Lpcaçí os  Ut DA,  CNPJ;
2i :i 81.254/0001-23;  Apla  Comercio,  Setvjcoã,  Projetos  a  Cofis trucoaS  EIR ELI,  C NPJ;
24,814.233/Ó001-42,-  M  L  Entraténirnontos,  Assèssqria  o  Serviços  EIRELÍ,  CNPJ;
2S.326.Ò36/0001-41; -D.  Machado de Aguiar;. CNPJ:  19.992.’81.8/0001:6 6:  WCI  Çonstrucoas  e
Sétvlco,s EIRELI,  CNPJ;  10.932123/0001-14;  Deitacon CÓristruraò.  Looacao .e  Engenharia
EIRELÍ,  'CNPJ:  07:699.728/0001-Õp';  'Itãpajè  Construção  é  Sèrvíços  EIREÚ,  CNPJ:
ÍCIi933,035/oàoi -37;  TurquBZaEngenhari a é Urbanismo,  CNPJ; 22;156.360/0001-10;  R S  M
Pes.soa  EIRELI,  CNPJ:  .33.169;624/0001-89.  Empresa  Habilitadas; Parçialmente;  £2
Òorrstrucoès  e  Serviços  ÉIREÜ,  CNPJ;  4l .3l 3.96.6/Ò00Í-86..pè.lo' doscumprimari to
parclalrnèola do Itern 5.3. c). confòfmèLel (j omplèmèntarh"  123G0Ò6, Ihèé óbn.cedido o prazp
áa  5  (cinoo)  dias  úteis  pará  apresentação  de certidão válida.  Erhpre,sas  Ihábilitàdas:  CSA
Engenharia LTOA;  CNPJ;  39,629.277/000143 pelo dèsoumpri mento  doè ltenè  S.S.1,  5,6.3  e
5:6,5:  Construtora  &  Serviços  Sobralansa  EIRELI,  CNPJ:  39.336.452/0001-84  pelo
dascrimpri mènto dos llehs 5.6.3 (i II) a 5.6,6:  Emprèsas; J  C  de Aguiar  Engenharia  Conslmçoes
AEEP,  CNPJ:  17.336293/0001-30;  Reàl  Serviços  EIRELI, CNPJ; 37452.665/Ò001.-46; Rartillos
ConsIrUçèes EIREÜ. CNPJ: 03.060,56.1/000.1-50; Çom|data %iMçoSe,Ctons(niço8s  EIREU,
ÕnW;  i r.4l'1.277/b'ÓOÍ-’00;  èeg-Nofte  Construções' e  Serviços  EIRÉU  -  ME,  CNPJ:
30.4Í2.QS3/Ò001-8Ò;.  Construtora  Vipon  EIRELI,  CNPJ;-34,631.462/0001-29;  Francisco
Fablano  Barbosa  -  ME,  CNPJ;  23.038.015/00014 4;  Mark - Terceirização,  Cèlsta  e  Ldeaçao
EIRELI  -  ME.  CNPJ;  17.178,049/0001-31;  Eliüs  Serviços  LTDA,  CNPJ;  26.723.179.0001-07  e
Omogá'Construções  e  Seryiçós  EIRELI  Í-  ME.  ÇNPJ:  42.066.610/000l4 8  pelo
desóiinpiirtionto  do ilom 5.6.3 (Í!I).,FÍca abarip p.prazo recureaj, Jtópájú -  ÇÉ,;07,dB Abril  de
2022.  Fernando  Fernandes  da  Rocha  Pinhèlro-  Presldéntè  <ta  CPL  de Itapajé-  CE.

Estado  dó  Çéará  .t  Pi êfeiturá  Municipal  de  Cedro  -  Esd r ato  do  Te r m o  A d it tiro ;  A
Secretaria de  Edúcaçâo  do Municípioí da Gedro,  toma público o Extraíódò PrImélro Aditivo áó
Contrato  N?'2bl 0‘01/202H-0Í 'decòiTéntè,do  Pójgão  É!eírô n|co.N“  0907.01/2021-01,  cojp
òbjetó  é á contratação dos serviços de locaçéo de veículos déstíriados ão Iranspprtéescolar,
junto  à  Sôcrétari á  de  Educação  deste  Município.  Contra tante;  Sécrète ri a  de  Edúcáçâo.;
Contra tada;  RPC  LocaÔos  e  Construções  -  EIRELI,  pessoa  jurídica  do  dlrodo  privado,-
Inscrita ho  CNPJ  sob  o n.® 05.810.532/000164,  com sède  à  Ruà  TomésAçioll  NO;  705,  Bairro
Joaquim Tóvora,  Pô âíeza/CE.  CÉP:  6Ó.135>160.  néstè  ato.  representada  por.  seu
prdpríetárí o d Sr.. Paulo César  Mendon<ra  de Holanda, Inscritp hoCPP sòb q N”  746̂016.4^3-
49; Da Alteração Contratual: Apresente alteração cònslgiià da‘necessltí | dede acréscimo
reajustando a âvèhça de R$ 2.964.785.26 (dòls  milhões nqvéçéri tqs'e sè» ohrâ  e quqífo;̂ ^̂
setecentos  a-qitentá  o  qoÍs  reais  é.vinte e  seis  centavos)  à  R$  3;i 80.377,82  (VÓs mííhões
conto  e oiiénta' mil trezentos .e setenta e  seté reais  e  oitenta  e  dois  centavos),  consighandó
úpi  áérôsqlmp de  RÇ 216.591,56  (duzentos  e quinze mll  quinhentos  é  noventa  ó  um  reais.'e
dnqúente  e seis centavos), perfazendóum percenUjal de aprúJdmadamen.te 7,272% dô valor
(ntcialmente  pactuado.  Cònfqrnie'qüadro  èxpileaiivò  abaixo.' ofício. Nt  0803.002/2022’ -
SEDUC à justifi cativas  .ém anexo:  Assina  Pela  Contra tante:  Regina  Célia  Cavãicantè  da
Silva  Leite-̂ ŜécreUrJâ  de.Educação.  Cedrq-CE,  08 da  abril  do:2D22,  TUNo  Üma  Sàlês  •
PrésiiJéntédáComIbBãddeUcItàgaòe  .  '  •  í  •  ̂  -  .
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ESTADO  DO  CEARÁ  -  PREFEIT URA  M UNI CI PAL  DE  GENERA L  SAM PAI O  -  AVISO  DE  LICITAÇÃO  -  PREGÃO  ELETRÔNICO  N"
2022.03.30.02  -  A  Comissão  de  Pregão  toma  público  que  estará  realizando  na  M odalidade  Pregão  Eletrônico  N°  2022.03.30.02,  cuj o  Obj eto  é  a  A quisição
de  l i vr os  didát icos  e  ki ts  dest inados  par a  os  aiunos  e professores da Rede de Ensino  Infantil  de 05  anos.  acondionãdos em kits personaiizadosj unto
a  Secr etar ia  de  Educação  do  M unicipio  de  Gener al  Sampaio-CE.  Estando  Aberto  o  Prazo  para  Cadastramento  de  Propostas  até  o  di  “
2022,  às  09h,  Abertura  das  Propostas  no  dia  02  de  M aio  de 2022,  às 09Ii30min  e a Fase de Disputa de Lances’ no  dia 03  de Maio  de 20^
disponível  pelo  Sítio  Eletrônico:  www.bbnmet.com.br.  Mais  informações:  E-mail :  pmgsEcitacao@gmaii .coin.  Gener al  Sampaio-CE,
L ourenço  Silva  Abr eu  -  Pr egoeir o.
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E stado  do  Cear á  -  Pr efeit ur a  M unicipal  de  São  L uís  do  Cur u  -  A viso.  O  Município  de  São  Luís  do  Curu,  por  meio  do  Presi®
Permanente  de  L icitação,  toma  públ ico  que  se  encontra  a  disposição  dos  interessados,  licitação  na  modalidade  Tomada  de  Preços  n°  w
M enor  Preço,  cuj o  obj eto  é  a  prestação  de  serviços  de  divulgação  de matérias  e cobertura,  divulgação  de ações  administrativas,  planej ami
temas  institucionais,  serviços  de  uti lidade  pública,  promoção  de eventos  em  emissora  de  rádio,  e produção  c  tr ansm issão  de  v ídeos  e  ev en

n t '

ívo,  de
responsabil idade  da  Secretaria  de  Govern o  do  Municipio  de  São  Luís  do  Cum  -  CE,  com  data  de  abem ira  pai  a  o  dia  27  de  abri l  de  2022,  às  9:ff 0h  na  Sala  da
Comissão  de  L icitação,  situado  a  Rua  Rochael  M oreira,  s/n  -  Centro.  São  L uís  do  Cur u  -  CE,  11  de  abr i l  de  2022.  Otacilio  Pinho Júnioy -  Presidente
da CPL.  /

* * *  * * *

Estado  do  Cear á  -  Pr efeitur a  M unicipal  de  M or r inhos  -  Aviso  de  Rescisão.  A  Prefeitura  M unicipal  dc  Morrinhos  comunica  a  empresa  Quality  Flux
A utomação  e  Sistemas  LTDA ,  a  intenção  dc  rescindir  os  contratos,  derivados  da  licitação  na  modalidade  Pregão  n°  2307.02/2021,  cuj o  obj eto  é  a  contratação
de  prestação  de  serviço  de  administração  e  gerenciamento  infomiatizado  para  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corret iv a  de  v eícul os  com  o  forn ecim ento
de  peças  e  acessórios  multmi arcas,  através  de  redes  de  estabelecimentos  credenciados  pela  contratada,  com  implantação  e operação  de sistema infomiatizado
e  integrado  para  gestão  da  fr ota,  com  tecnologia  de  cartão  eletrônico  com  chip  (tipo  smart)  ou  cartão  com  tarj á magnética, j unto  as diversas  Secretarias  dti
M unicípio  de  M orrinhos/CE.  Fica  estabelecido  desde  o  recebimento  deste,  um prazo  de 05  (cinco)  dias úteis,  conforme  Art.  109,  inciso  1,  alínea  “ e” .  da  Lei
n°  8.666/93  e  suas  alterações.  M or r inhos  -  CE,  08  de  Abr i l  de  2022.  Jor ge  L uiz  da  Rocha  -  Pr esidente  da  C PL .

Estado  do  Cear á  -  Pr efei tur a  M unicipal  de  Bar balha  -  Aviso  de  L icit ação  -  Pr egão  Eletr ônico  n°  2022.04.08.1'  -  SRP.  O  Pregoeiro  Ofi cial  toma
público,  que  estará  realizando,  na  sede  da  Prefeitura,  através  da plataforma  eletrônica  https://bllcompras.com,  por  intermédio  da  Bolsa  de Licitações  do
Brasi l  (BLL),  certame  l icitatório,  na  modalidade  Pregão  n°  2022.04.08.1 -  SRP,  do  tipo  eletrônico,  cuj o  obj eto  é o registro  de preços para futuras e eventuais
contratações  de  serviços  a  serem  prestados na  confecção  de material  gráfi co,  destinados ao atendimento  das necessidades  das  diversas  Secretarias  Municipais
de  Barbalha/CE,  conforme  especifi cações  apresentadas j unto  ao  Edital  Convocatório  e  seus anexos,  com  abertura marcada para o  dia 27  dc  abril  dc  2022,  a
partir  das  08:30  horas.  O  início  de  acolhimento  das propostas a partir  do  dia  12  de abril  de 2022,  às 09:00  horas  infomi ações  e  editais  no  endereço  eletrônico:
https://bllcompras.com  e  https://l icitacoes.tce.ce.gov.br.  Informações poderão  ser  obtidas ainda pelo telefone  188)  3532-2459.  Bar balha/CE,  08  de  abr i l  de
2022.  Gleyl l son  Fer nandes  de  Oliveir a  -  Pr egoeir o  Of icial  do  M unicipio.

♦ ♦ ♦

Estado  do  Cear á  -  Pr efei tur a  M unicipal  de  Bar balha  -  Aviso  de  L icitação  -  T omada  de  Pr eços  n°  2022.04.08.2.  O  Presidente  da  Comi ssão  Perm anente
de  L icitação,  toma  público,  que  estará  realizando,  na  sede  da  Prefeitura,  certame  licitatório,  na  modalidade  Tomada  de  Preços  n°  2022.04.08.2,  cuj o  obj eto
é  a  contratação  de  serviços  a  serem  prestados  na  construção  de  Unidade  Básica  de  Saúde  -  UBS,  porte  01.  situada  na  Rua  Proj etada n°  03,  Condomínio
M inha  Casa,  M inha  V ida,  Zona  Rural  do  Município  de  Barbalha/CE,  por  intermédio  da  Secretaria Municipal  de Saúde,  amparada na  Proposta SISMOB  N“
11.740.887.0001/21-006,  conforme  especifi cações  apresentadas j unto  ao  Edital  Convoeatório  e seus anexos,  com  recebimento  dos  envelopes  marcado  para
0  dia  27  de  abri l  de  2022,  a  partir  das  09:00  horas.  Maiores  informações  poderão  ser  obtidas pelo  telefone  (88)  3532-2459.  Bar balha/CE,  08  de  abr il  de
2022.  J oão  Pau lo  B esser a  -  P r esi d en t e  d a  C om issão  Per m an ent e  de  L icitação.

* * * ■

Estado  do  Cear á  -  M unicípio  de  São  Gonçalo  do  A mar ante  -  Aviso  de  Licitação  -  Concor rência  N"  003.2022  L  CP.  A  C om i ssão  Pcm i anente  dc
L icitação  do  Município  de  São  Gonçalo  do  Am arante/CE,  toma público,  para conhecimento dos interessados, 'que no  próximo  dia  16  do  maio  dc  2022,  às
09h00min  (nove  horas),  estará  real izando  licitação,  na  modalidade  Concorrência  N°.  003.2022  -  CP,  critério  de julgamento  menor  preço  global  /  empreitada
por  preço  unitário,  com  fi ns  a  contratação  de  empresa  para execução dos serviços de perfuração de poços profundos’  e  coustra ção  de  reservatórios  em
diversas  localidades  do  M unicípio  de  São  Gonçalo  do  Amarante/CE.  A  cópia  do  edital  e  seus  anexos  encontra-se  a disposição  dos interessados no  seguinte
endereço:  Rua  Ivete  A lcântara,  120,  São  Gonçalo  do  Amarante/CE,  sempre de segunda-feira à sexta-feira,  das  OShOOmin  às  12h00min,  ou  ainda  pelos  sítios
eletrônicos:  www.tce.ce.gov.br  e  www.saogoncalodoamarante.ce.gov.br.  São  Gonçalo  do  A mar ante/CE,  08  de  Abr i l  de  2022.  Ander son  A ugusto  da  Silva
R och a  -  P r esi d en t e.
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Estado  do  Cear á  -  Pr efei tur a  M unicipal  de  Per ei r o  -  A viso  de  L icit ação.  A  Comissão  Permanente  de  L icitação  da  Prefeitura  M unicipal  de  Pereiro,
localizada  na  Rua  M arta  Silveira  M aciel,  n°  04,  Centro  -  Pereiro/CE  -  CEP:  63.460-000,  tel  (88)  3527- 1260,  comuriica  aos  interessados  que  no  dia  27
de  abril  de  2022,  09:00hs,  estará  abrindo  licitação  na  modal idade  Pregão  Eletrônico  N°  0804.01/2022-SRP,  cuj o  obj eto  é  o  Registro  de  Preços  destinado
ao  forn ecimento  de  l ink  de  intern et,  incluindo  instalação  e  manutenção  preventiva  e  corretiva,  suporte  técnico  e  equipamentos  (regime  dc  comodato)
homologados  pela  Anatel  para  atender  as  Secretarias  e demais Órgãos da Prefeitura de Pereiro-CE,  confomic  anexo  I,  O  edital  completo  estará  disponível
no  endereço  acima,  a  partir  da  data  desta  publ icação,  no  horário  de  atendimento  ao  público,  de  07:00h  às  11:00h.  ou  pelos  os  SITES:  ww .bll.org.br,  ou
pelo  0  Portal  das  Licitações:  http://municipios.tce.ce.gov.br/tce-municipios/.  Pereiro-Ce,  08  de abril  de 2022.  Ermilson  dos  Santos  Queir oz  -  Pregoei r o.

* * *

Estado  do  Cear á  -  Pr efei tur a  M unicipal  de  Caucaia  -  A viso  de  L icitação  -  T omada  de  Pr eços  N“  2022.04.05.04-DI VERSA S  -  T ipo:  M enor  Pr eço.
Data  e  Local  de  recebimento  dos  envelopes:  28  de  abri l  de  2022,  às  09h00min,  no  Departamento  de  Gestão  de  Licitação,  localizado  na  Av.  Coronel  Correia,
n°  1073  -  Parque  Soledade  -  Caucaia/CE.  Obj eto:  contratação  de  serviços  de  consultoria  e  assessoria  em  convênios,  contratos  de  repasses,  termos  de  aj ustes,
termos  de  compromisso,  programas  de  ação  continuada  e  instra mentos  similares,  nas  esferas  federal  e  estadual,  com  dísponibilização  de  solução  web  de
acompanhamento  e  apl icativo  para  smartphones,  j unto  a  diversas  Secretarias  do  M unicípio  de  Caucaia/CE.  Cópia  do  Edital:  Endereço  acima,  nos  dias
úteis  das  OShOOmin  às  12h00min,  ou  no  site:  https:// l icitacoes.tce.ce.gov.br/.  Informações:  cpl@pgm.caucaia.cé.gov.br.  Caucaia/CE,  08  de  abr il  de  2022.
W agner  V ieir a  V idal  -  Pr esidente  da  Comissão  de  L icitação.
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Estado  do  Cear á  -  Pr efeit ur a  M unicipal  de  Solonópole  -  Aviso  de  Licitação  -  Tomada  de  Preços  N“  2(122.04.08.01-TP.  A  Com i ssão  Pcm i ancntc  do

Licitação  da  Prefeitura  M unicipal  de  Solonópole,  toma  público,  para  conliecimento  dos  interessados,  que no  próximo  dia  28  de  A bril  de  2022.  às  08:00h,
estará  realizando  l icitação,  na  modalidade  Tomada  de  Preços,  tombado  sob  o  n°  2022.04.08.01-TP,  critério  de j ulgamento  menor  preço  global,  com  fi ns  a
contratação  de  empresa  para  constra ção  de  galpão  industrial  com  2.000nP  na  sede  do  M unicípio  de  Solonópole/CE,  tudo'  confomie  especifi cações contidas
no  proj eto  básicoAemi o  de  referência  em  anexo,  o  qual  se  encontra  na  íntegra  na  Sede  da  Comissão,  situada  a  Rua  Dr.  Queiroz  L ima,  330  -  Centro  -
Solonópole  -  Ceará,  assim  como  no  portal  do  TCE-CE:  https://l icitacoes.tce.ce.gov.br.  Maiores infomiações no  endereço pitado  ou  pelo  fone  88.  3518.1387
ou  e-mail :  l icita.solonopole@gmail .com,  no  horário  de  07:30h  ás  1 l :30h.  Solonópole  -  CE,  08  de  A br il  d e  2022 .  G er u sa  D ant as  V iei r a  -  P r esi den t e  da
C PL .

* * *  * * *

Estado  do  Cear á  -  Pr efeitur a  M unicipal  de  Penafor te  -  Aviso  de Licitação -  Pregão Presenciai  N“  012/2022̂ SEDUCJ O  Pregoeiro  Ofi cial  do  M unicípio
de  Penaforte,  comimica  aos  interessados  que  no  próximo  dia  26  de  abril  de 2022,  ás 08h:30min,  estará abrindo  L icitação  na  M odalidade  Pregão  Presencial
N°  012/2022-SEDUC,  cuj o  Obj eto  é  a  prestação  de  serviços  especializados no  forn ecimento  de material  de apoio  ás  ati vidades  e  avaliações  diagnósticas  do
mais  PA IC,  j unto  a  Secretaria  de  Educação  do  M unicípio  de  Penaforte/CE.  O  Edital  completo  estará  a  disposição  dos  interessados  nos  dias  úteis  após  esta
publicação  no  horário  de  08h  ás  12h,  no  endereço  da  Prefei tur a  a  A v .  A na  T ereza  de  Jesus  n°  240  -  Centr o,  Po iaforte-CE  e  no  Site:  www .tcm.ce.gov.br/tce-
municipios/ .  Penafor te/CE,  07  de  abr i l  de  2022.  Cícer o  Rangel  A ndr ade  Bezer r a  -  Pr egoei r o.


